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meu irmão, aos meus tios e a ti Diogo, pelo acompanhamento e dedicação 
incondicionais. Não posso deixar de a dedicar à minha mãe, cuja vida me foi roubada 






 No presente trabalho pretendemos analisar o desenvolvimento do pensamento na 
adolescência, enquanto fase crucial do crescimento do ser humano, através do recurso à 
psicologia do desenvolvimento, revelando o contributo do ensino da filosofia na 
progressão cognitiva-afetiva-social-moral que irá delinear a sua construção, não 
somente como aluno, mas primordialmente como pessoa. 
 Defendemos com Kant que é pela educação que o ser humano se torna 
verdadeiramente humano. Como professores estagiários, interessa-nos sobretudo 
analisar o Programa de Ensino de Filosofia no Ensino Secundário, nomeadamente no 
que respeita às finalidades e objetivos, para demonstrarmos que a disciplina de filosofia 
é uma via privilegiada para a promoção do exercício pessoal da razão. 
 Neste sentido, percorremos um caminho (capítulo I e II do presente relatório) de 
auscultador, no respeito pelos princípios da metodologia de investigação-ação, na 
tentativa de compreender o aluno enquanto adolescente que é. 
 No capítulo I foram analisadas as teorias desenvolvimentistas que, numa 
perspetiva ontogenética, mais se dedicaram à análise deste período da vida humana. 
Como tal, estudamos a adolescência enquanto marco de desenvolvimento humano, para 
perceber a estruturação do pensamento na adolescência.  
 No capítulo II analisamos a natureza do ensino da filosofia e o papel do 
professor no desenvolvimento do pensamento do adolescente, a fim de nos focarmos na 
importância do processo do pensamento abstrato e formal que o estudo da filosofia 
permite promover nesta importante fase do desenvolvimento humano. Demonstramos 
que é determinante o ensino da filosofia no Ensino Secundário para o desenvolvimento 
do pensamento abstrato-formal, condição necessária tanto para a estruturação crítica do 
pensamento, como para o exercício de um pensamento autónomo. 
 Como docentes do Ensino Secundário concluímos que o desenvolvimento 
cognitivo-social-moral não pode ser acelerado mas sim alimentado, pois devemos partir 
do aluno para o aluno, considerando as suas capacidades iniciais para, a partir deste 
conhecimento, promover a sua aprendizagem desenvolvendo, simultaneamente, a sua 
estruturação, numa relação dialética necessária.  
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 In this work, we pretend to analyze the adolescence thought development, as a 
crucial phase on the human being growth, by the development of psychology, revealing 
the contribution of the philosophy education in the cognitive-affective-social-moral 
progression that will define its construction not only as a student but also as a person. 
 As with Kant, we defend that the human being becomes a real human by the 
education. As student teachers, we focus on the philosophy teaching program in 
secondary school, mainly on its purposes and aims, to show that philosophy subject 
offers indispensable basis for the personal exercise of reasoning. 
 Thus, we meticulously respect the principles of investigation-action method, 
trying to understand the student as a teenager (chapter I and II of this thesis). 
 In chapter I, in an ontogenetically perspective, developmentalist theories that 
occurred on this period of human life were analyzed. We studied the adolescence as a 
human being development point to understand how teenagers think. 
 In chapter II, the nature of philosophy education and the teacher‟s role on 
teenagers thought development is analyzed, in order to focus the importance of the 
abstract and formal thought process that the philosophy education promotes in this 
important phase of human development. We show that the Philosophy Education in 
Secondary School is highly recommended, condition needed not only for critical 
structure of the thought, but also for the exercise of an autonomous thought. 
 As student teachers from Secondary School, we conclude that cognitive-social-
moral development cannot be accelerated but encouraged, by teaching from student to 
student, considering their initial capacities to promote its education and developing 
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Aproveito este espaço para algumas considerações acerca do presente trabalho e da 
minha própria experiência de estágio. 
O meu estágio de Ensino de Filosofia no Ensino Secundário realizou-se no ano letivo de 
2012/2013 no Colégio Luso-Francês, no Porto. Foi uma experiência única e 
enriquecedora com as turmas do 10º B e 11º A, os professores dessa casa, os 
funcionários, e membros da direção. Muito devo à minha orientadora de estágio, 
Professora Ivone Rebelo, pelo acompanhamento constante, pela partilha, pelo 
ensinamento, não só de conteúdos e práticas letivas, mas humano! Seria também injusto 
de minha parte não salientar aqui a partilha e cooperação da minha colega de estágio, 
Susana Caspurro, pelos momentos de ensinamento e co-aprendizagem ao longo deste 
ano letivo. Não pode também ser esquecido todo o acolhimento, apoio e 
acompanhamento da diretora do colégio, Irmã Aurora, que sempre nos fez sentir como 
membros dessa casa. 
De facto foi uma aprendizagem muito positiva e construtiva que, porque praticada e 
vivida, permitiu amadurecer a minha conceção do ensino da filosofia, o seu estatuto e 
funções no Ensino Secundário. 
Foi com grande entusiasmo que presenciei a dedicação dos jovens alunos à 
aprendizagem da filosofia, e procurei sempre adotar uma práxis letiva que fosse o mais 
ajustada possível aos respetivos grupos-turma e a cada aluno em particular, sempre com 
o máximo de seriedade, cordialidade e respeito. 
O trabalho que se segue não é de descrição da minha experiência de estágio, pois não 
considero que seja esse o intuito deste tipo de relatórios. Como futura docente de 
filosofia, a minha preocupação está em compreender a relação cognitiva-afetiva-social-
moral, que vai definindo a construção dos adolescentes como pessoas, para direcionar as 
minhas práticas de ensino a uma aprendizagem mais eficaz, pensando sempre no aluno e 
para o aluno. Como nos diz o filósofo francês Alain (citado por Nóvoa, 1986, p. 185), 
“Dizem-me que, para instruir, é necessário conhecer aqueles que se instruem. Talvez. 
Mas bem mais importante é, sem dúvida, conhecer bem aquilo que se ensina.” 
O presente relatório permitiu-me conhecer o aluno nos dias de hoje, a natureza do 
ensino da filosofia no Ensino Secundário, tendo em consideração os princípios-base da 
relação professor-alunos, que vai muito além dos muros da escola. Penso que estes são 
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aspetos cruciais que devem ser refletidos por todos aqueles que estão veiculados ao 
processo de ensino-aprendizagem. 
Em anexo a este estudo foram incluídas duas entrevistas: no que respeita à área da 
psicologia conversamos com a Professora Doutora Marina de Serra Lemos, e 
relativamente à área da filosofia falamos com a Professora Ivone Rebelo. Gostaria ainda 
de manifestar o maior dos agradecimentos pela disponibilidade de ambas as professoras 
em contribuir com o seu depoimento. 
Agradeço também ao Professor Doutor José Meirinhos, meu orientador do presente 
trabalho de dissertação, pelo acompanhamento, apoio e auxílio prestados, tanto a nível 
académico, na concretização de outros trabalhos, como na realização do presente 
estudo. 
Não posso deixar de agradecer às orientadoras Professora Doutora Maria João Couto e 
Mestre Lídia Pires, pela prontidão, acompanhamento, aprendizagem, aconselhamento e 
auxílio prestados ao longo de todo o ciclo de mestrado, pela orientação pedagógica e 
humana ao longo do ano de estágio curricular. Agradeço especialmente à Professora 
Doutora Maria João Couto, minha coorientadora do presente relatório, pelo cuidado, 
dedicação, pela abertura de horizontes, pelo encaminhamento contínuo na realização de 
todo o trabalho aqui apresentado.  
A título mais pessoal, gostaria ainda de agradecer todo o apoio e compreensão à minha 
família, aos meus tios Fernanda Lima e Mário Ferreira e ao meu tio Carlos Peixoto, 
meus pais de criação, e sobretudo ao Diogo Santos por todo o acompanhamento e 
paciência que tem demonstrado nas horas de maiores dificuldades.  


































Na realização do presente trabalho de dissertação optou-se por referenciar as obras em 
língua portuguesa, o mesmo acontecendo com as citações integradas na totalidade do 
texto. Em nota de pé de página, a referência ao título das obras é, todavia, transcrita na 
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“A filosofia, quando merece esse nome, não é senão Razão, aperfeiçoada 
pelo Estudo, pela Aprendizagem e pelo uso das coisas”, Robert Boyle 
(citado por MacIntosh, 2004). 
 
 O atual estudo pretende demonstrar o quão importante é o ensino da filosofia no 
Ensino Secundário para a promulgação do exercício de um pensar por si, de um 
pensamento crítico e autónomo, características de um pensar abstrato. 
 Para tal, recorreu-se à psicologia do desenvolvimento e às suas implicações 
educativas para tentar compreender mais e melhor os processos e estruturas mentais dos 
alunos enquanto adolescentes. Assim, traçou-se uma linha sequencial do 
desenvolvimento cognitivo, moral e social, que ocorrem nesta fase de desenvolvimento 
humano. Desta forma, conseguimos percecionar os sujeitos que são os nossos alunos 
pela via da psicologia articulando-a com a importância do ensino da filosofia. 
 No que respeita à psicologia do desenvolvimento, foi determinante o recurso às 
obras do psicólogo e pedagogo Orlando Lourenço
1
, que muito se tem dedicado à 
investigação nas áreas do desenvolvimento cognitivo, moral, pró-social e estético 
segundo a perspetiva desenvolvimentista de Jean Piaget e de Lawrence Kohlberg. 
 O nosso intuito será compreender as razões pelas quais o Programa de Filosofia 
do Ensino Secundário (Henriques, Vicente & Barros, 2001) define como objetivos 
gerais o desenvolvimento do domínio cognitivo, pessoal e social, o desenvolvimento de 
um pensamento formal, consciente e crítico, eticamente responsável. 
 Neste sentido, ainda que recorramos a autores de épocas diferentes, pareceu-nos 
a melhor opção para compreendermos a visão do ensino da filosofia como um 
impulsionar de um pensar crítico, criativo e fundamentado. Relembramos que estas são 
opções possíveis, que nos pareceram plausíveis, dentro de um campo extremamente 
vasto como é o da Filosofia e o da Educação. Não é tanto a totalidade das obras dos 
autores que nos interessam, mas as suas citações e referências de alguns artigos e de 
                                                             
1 Orlando Lourenço já publicou mais de cinquenta artigos científicos, alguns deles nas mais prestigiadas 
revistas mundiais de Psicologia. De modo especial, tem proposto um modelo piagetiano para o estudo do 
desenvolvimento do altruísmo na criança e defendido uma educação para a justiça na perspetiva 
kohlberguiana do desenvolvimento moral, argumentando a favor de uma educação das crianças e dos 
jovens em termos de desenvolvimento. É de salientar as suas últimas obras: Psicologia do 
Desenvolvimento Moral: Teoria, dados e implicações (1992); Crianças para o Amanhã (1993); Além de 
Piaget? Sim, mas devagar! (1994); Educar Hoje Crianças para o amanhã (1996). 
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algumas obras que nos revelam um pensar próprio acerca do nosso objeto de estudo, 
não discutindo as raízes dos seus pensamentos ou teorias, dada a impossibilidade de os 
analisarmos em pormenor no corrente trabalho.  
 Recorremos a Coménio para compreendermos a sua defesa da democratização 
do ensino com um propósito claramente humanista, defendendo uma educação para 
todos os seres humanos. Prosseguimos com Feuerbach no que à tarefa do ensino da 
filosofia diz respeito, no sentido da sua “função” de estimular e despertar o pensamento, 
implicando uma comunicação e partilha do pensamento através da palavra. Porque 
pensamos enquanto seres humanos que nos revemos e nos exprimimos na alteridade, é 
determinante a sua visão do ensino da filosofia enquanto comunicação dialógica, que 
ultrapassa o solipsismo cartesiano, abrindo caminho para uma relação que supera o EU-
EU, o EU-TU, criando o NÓS.  
 E para compreendermos o cerne da comunicação dialógica, pareceu-nos 
fundamental recorrer a um pensador do século XX, Michel Serres. O autor mostra-nos 
que neste tipo de comunicação entre dois agentes surge um terceiro que se revela na 
passagem entre os dois. Neste pensador, a comunicação é a produção de um terceiro a 
partir da confluência de dois, um terceiro entre a primeira e a segunda pessoa, 
circulando entre as suas relações. Um terceiro que emerge através de um diálogo entre 
dois. A comunicação tem a sua plenitude de realização no contato direto, na experiência 
quase mística com o outro, em que o intermediário evapora-se. Assim sendo, seria 
recomendável que desaparecesse a figura do mediador na comunicação. A melhor forma 
seria se esse terceiro se eclipsasse atrás da mensagem, diz ele, como uma espécie de 
intérprete que se vai tornando cada vez mais invisível. Sem o tradutor, olha-se mais no 
rosto do outro. Advém a impressão, diz Serres, de compreender o incompreensível e de 
chegar a tocá-lo. 
 Neste âmbito, tivemos que aprofundar a noção de Educação, analisando a sua 
raiz etimológica. Percorremos o caminho da educação enquanto um alimentar, nutrir, 
recuperando a conceção de educação que nos deixou Rousseau nos rasgos de Emílio 
(1990). 
 O princípio fundamental do Programa de Filosofia do Ensino Secundário 
(Henriques, Vicente & Barros, 2001) residiu na reorganização de condições que 
viabilizassem a autonomia do pensar, revelando a importância da dimensão crítica, de 
um exercício pessoal da razão. No reconhecimento deste pensamento crítico anexado à 
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filosofia consideramos por bem repensar com a professora Alice Santos pois, esta 
afirmação pode parecer-nos um pouco vaga.  
 A visão do professor de filosofia como um investigador vai-nos acompanhando 
neste caminho da natureza do ensino da filosofia enquanto problematização de 
conceitos, visionando-se a aula como um laboratório conceptual à maneira de Ignacio 
Izuzquiza (1982). Consideramos que João Boavida (2010) complementa a visão 
izuzquiziana do que deve ser o ensino da filosofia no Ensino Secundário, defendendo-se 
a aula de filosofia como experiência e reflexão filosóficas. Concluímos que numa aula 
de filosofia vigora uma experiência e reflexão filosóficas porque há uma prática de 
investigação e problematização próprias numa oficina de conceitos, num laboratório 
conceptual izuzquiziano, sendo o professor um animador de laboratório. 
 Como estamos no terreno da educação e como educar é acolher, foi importante 
percebermos o ensino da filosofia como educação filosófica e as aulas enquanto 
acontecimento e encontro. Para tal, recorremos à reflexão sobre “Acontecimento” 
(Vilela & Bárcena, 2007), reconhecendo que a noção de encontro envolve uma ação 
comunicativa que nos reporta novamente para as dimensões do diálogo. 
 Para aprofundarmos estas noções recorremos ao artigo “Identidade e Alteridade: 
A Teoria do Reconhecimento” (2003) de Teresa Teófilo. 
 Porque não existe ensino sem comunicação e visto que essa comunicação é 
dialógica (já tratado anteriormente), exige-se este encontro primordial entre professor-
aluno como um acontecimento único onde o aluno é acolhido. Neste momento, 
consideramos que reuníamos as condições necessárias para falar em educação enquanto 
acolhimento e do papel do professor no dever de educar. 
 Neste sentido, recorremos à investigação de Paula Cristina Pereira, 
nomeadamente ao artigo “Acolhimento e educação” (2007), que nos define o acolher 
como uma dimensão que comporta um vínculo, um elo, uma relação que implica a 
disposição para receber, numa oferta generosa de um lugar ao que ou a quem chega. O 
acolher como uma atitude que faz do pensamento-sentimento uma ação (Pereira, 2006, 
2007).  
 Com Manuel Alte da Veiga (2007) analisamos a noção de professor e com João 
Boavida (2010) aprofundamos esta temática definindo o professor de filosofia como 
orientador do ensino. Numa atitude de reflexão filosófica sobre a educação, João 
Boavida vê o ensino da filosofia como uma atitude mental e um processo constante de 
problematização, pretendendo encaminhar os alunos na busca do filosofar. 
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 Nesta discussão acerca da natureza do ensino da filosofia e do papel do 
professor consideramos importante recorrer a determinados pensadores, que embora não 
se cruzem no tempo, cruzam-se num pensar acerca do papel do professor no dever de 
educar. A visão do professor como orientador e como companheiro de caminho, que 
indaga o aluno, integrando-o no processo de ensino-aprendizagem, é valorizada por 
todos estes autores. 
 Assumindo com Joaquim Neves Vicente (2008, citado por Ferreira, 2008, pp. 
130-155), um dos autores do atual Programa de Filosofia (Henriques, Vicente & 
Barros, 2001), que o primordial a ter em consideração não é obviamente a formação de 
jovens filósofos, mas a formação por intermédio da filosofia através dos 
temas/problemas que a filosofia dá a pensar e do modo/métodos como os dá a pensar, 
de jovens com espírito informado e com competências críticas que lhes permitam o 
“exercício pessoal da razão”, tanto na esfera privada como na esfera pública.  
 Quanto ao contributo da disciplina de filosofia para a formação geral, o mesmo 
autor diz-nos que a matriz disciplinar da filosofia enquanto área curricular é 
determinada por três princípios constitutivos: o da especificidade científica (o que tem 
de ser ensinado e aprendido segundo uma lógica epistemológica); o da assimilação 
cognitiva (o que pode ser ensinado e aprendido segundo uma lógica pedagógico-
didática) e o princípio do valor ou interesse formativo da disciplina (o que deve ser 
ensinado e aprendido segundo uma lógica social e política). 
 Joaquim Neves Vicente considera, pois, que um dos grandes desafios do ensino 
da filosofia no nosso Ensino Secundário sempre foi o de conjugar, no mesmo processo 
de ensino e aprendizagem, o desenvolvimento dos temas e problemas filosóficos com o 
desenvolvimento das competências, o cruzamento dos objetivos cognitivos com os 
metacognitivos, a articulação dos conteúdos com as formas ou a integração dos 
conhecimentos declarativos com os conhecimentos metodológicos.  
 O percurso teórico deste trabalho foi pensado de acordo com as linhas 
orientadoras aqui expostas, e delineado tendo em vista primeiramente as características 
específicas do aluno, e posteriormente como o ensino da filosofia estimula o processo 
de aprendizagem do aluno. 
 Como parte prática foram incluídas duas entrevistas, uma à Professora Doutora 
Marina de Serra Lemos
2
, e outra à Professora Ivone Rebelo
3
. O intuito destes 
                                                             
2 A Professora Doutora Marina de Serra Lemos é responsável pelo Centro de Psicologia do 
Desenvolvimento e Educação da Criança, da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da 
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depoimentos centrou-se essencialmente na tentativa de compreender melhor os alunos 
do Ensino Secundário nos tempos que correm. Neste sentido, a Professora Doutora 
Marina de Serra Lemos contribuiu com uma visão da psicologia do desenvolvimento 
face às necessidades do aluno na fase da vida em que se encontra, e a Professora Ivone 
Rebelo com a sua visão do ensino da filosofia no Ensino Secundário, com o 
acompanhamento da formação destes alunos, destacando o grande contributo da 
filosofia para o seu crescimento enquanto pessoas. 
  
                                                                                                                                                                                  
Universidade do Porto, professora de psicologia e Presidente da Comissão de Acompanhamento de Curso 
do Mestrado Integrado em Psicologia. 
3 A Professora Ivone Rebelo é docente das disciplinas de psicologia e filosofia no Ensino Secundário, no 
Colégio Luso-Francês e na Escola Secundária de Gondomar. 
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CAPÍTULO I | A Psicologia do Desenvolvimento e as Teorias Desenvolvimentistas 
 
 A psicologia do desenvolvimento é uma área especializada da psicologia que só 
conquistou o seu espaço em meados do século XX. Até então o estatuto da criança não 
era reconhecido, ora porque era vista como uma espécie de selvagem, ora porque era 
considerada como um adulto em miniatura em tudo semelhante ao adulto, simplesmente 
mais pequena, diferenciando-se somente em termos de crescimento e não de 
desenvolvimento!  
 Assim sendo, o estatuto da criança não era reconhecido, não existindo uma 
educação familiar e escolar adequada à criança, uma vez que lhe eram exigidas condutas 
muito próximas das do adulto sem que ela pudesse comportar-se da forma pretendida. 
 É a partir do século XVIII-XIX que a sociedade ocidental se torna mais flexível 
abrindo mais vias para o futuro, em que os rígidos padrões do passado haviam sido 
substituídos como resultado de várias revoluções. Nessa altura, os pais confrontavam-se 
com muitas questões acerca da criação e educação dos filhos, cujas respostas tinham 
sido consideradas óbvias por gerações anteriores. Preocupações práticas e humanas 
estiveram entre vários fatores que levaram ao interesse pelo crescente estudo do 
desenvolvimento infantil. 
 As principais mudanças no que respeita ao modo de encarar a criança tiveram 
como expoente máximo a teoria evolucionista de Charles Darwin (1809-1882), com a 
publicação da Origem das Espécies em 1859, que abre caminho a uma psicologia 
genericamente apelidada de organicismo, por oposição ao maturacionismo. Estas 
noções são fundamentais para que percebamos a conceção desenvolvimentista de que 
iremos posteriormente falar.  
 Enquanto o maturacionismo defende que o desenvolvimento deve-se a processos 
internos de maturação do organismo, os psicólogos organicistas, como por exemplo 
Piaget, assumem uma perspetiva interacionista, considerando o desenvolvimento como 
um processo dinâmico em que fatores maturacionais, genéticos e de experiência externa 
se combinam no decorrer dos diferentes estádios por que o indivíduo passa ao longo da 
vida. O modelo organicista realça o caráter adaptativo do processo de desenvolvimento, 
uma vez que considera que ao progredir na sequência dos estádios, o organismo dispõe 
de mecanismos psicológicos diferentes e qualitativamente superiores de intervenção no 
meio. Essas intervenções, por sua vez, contribuem para reorganizar os mecanismos 
psicológicos, fazendo com que o indivíduo fique melhor apetrechado para ajustar 
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adequadamente os comportamentos às exigências do meio. (Lourenço, 1997, pp. 97-
102). 
 Os psicólogos do desenvolvimento, como Jean Piaget
4
 e Lev Vygotsky
5
, 
desenvolveram vários estudos com vista à compreensão das mudanças contínuas do ser 
humano que ocorrem ao longo da vida. Para que compreendamos essas mudanças torna-
se fundamental falar de desenvolvimento. Por desenvolvimento entende-se o conjunto 
de mudanças do ser humano ao longo da sua existência. Falar de desenvolvimento é, 
antes de mais nada, falar de um processo básico relativo aos organismos e à própria 
conduta. Esta muda permanentemente e assume variadas formas desenvolvimentistas. 
Quanto aos organismos, Thompson & Grusec (citados por Lourenço, 1997, p. 21) 
dizem-nos que “(…) desde a mais simples forma de planta até ao homem, todos eles 
têm um ponto de partida, crescem e morrem”. 
 Como tal, a ideia de mudança como um processo básico está presente em todas 
as teorias do desenvolvimento em geral e do desenvolvimento cognitivo em particular. 
Falar de desenvolvimento psicológico é, antes de mais, falar de mudança, génese, 
evolução e diacronia. Consiste portanto em falar de qualquer tipo de comportamento 
que a pessoa não manifestava em determinada idade, ou não manifestava daquela 
maneira. Primeiramente, o conceito de desenvolvimento associa-se à ideia de mudança 
e depois liga-se à ideia de idade, na qual o tempo não é tomado como uma causa de 
desenvolvimento, mas sim como um contexto global onde ocorrem os fatores de 
desenvolvimento, tais como a maturação nervosa, a atividade do sujeito e as influências 
do meio físico e social. Segundo Piaget (1956, citado por Lourenço, 1997, p. 23), a 
idade não é vista como um critério de desenvolvimento mas como um simples indicador 
de desenvolvimento.  
 A ideia de desenvolvimento, como um processo de mudança que decorre ao 
longo do tempo, permite também a distinção entre os conceitos de desenvolvimento e 
                                                             
4 Jean Piaget nasceu na Suíça a 9 de agosto de 1896. Doutorado em Zoologia, interessou-se 
simultaneamente pela Filosofia, Psicologia e Psiquiatria. Em Paris, no Laboratório Alfred-Binet realizou 
as suas primeiras investigações de âmbito genético. A psicologia genética viria a tornar-se o eixo 
fundamental das suas preocupações de epistemólogo. Nos restantes anos dedicou-se ao estudo da 
estrutura da inteligência vindo a falecer em 1980 com 84 anos. Existem inúmeras obras de Piaget no 
âmbito da psicologia da criança e do adolescente. 
5 Lev Vygotsky foi um cientista bielo-russo, nascido em Orsha em 1896. Salientou-se pela sua perceção 
da linguagem enquanto um importante instrumento simbólico. Tal como Piaget, destaca-se também da 
obra de Vygotsky uma grande influência na área educacional e na pedagogia. Um dos conceitos mais 
importantes na área do desenvolvimento da aprendizagem é incontornavelmente a Zona de 
Desenvolvimento Potencial ou Proximal. Apesar de ter uma obra bastante menos vasta do que a de 
Piaget, muito se dedicou ao estudo da mente, do desenvolvimento e aprendizagem das crianças e jovens. 
Veio a falecer de tuberculose em 1934 com apenas 37 anos. 
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aprendizagem. Entendamos que estas noções são distintas, mas não opostas ou 
antinómicas (Canfield & Cesi, 1992; Pascual-Leone, 1995, citados por Lourenço, 1997, 
p. 23). Desenvolvimentistas como Piaget e Kohlberg consideram que a mudança é 
essencial, mas não é a essência do desenvolvimento. Defendem que a noção de 
desenvolvimento implica mudança, mas mudança que ocorre numa determinada 
direção, i.e., “em relação a maior diferenciação e integração, em relação a melhor 
adaptação e organização, e em relação a níveis mais elevados de equilíbrio” (Lourenço, 
1997, p. 24). Enquanto o desenvolvimento está ligado a mudanças mais globais, 
uniformes e inevitáveis, a aprendizagem está mais voltada para as mudanças 
específicas, particulares e contingenciais.  
 Parece-nos contundente para que compreendamos as teorias desenvolvimentistas 
sobre as quais falaremos ao longo deste relatório, a definição de Carlsen (1988, citado 
por Lourenço, 1997, p. 24) acerca do desenvolvimento como “um processo de 
transformação que ocorre quando a pessoa passa de um sistema de estruturação do 
mundo para um outro (…). Não se trata, pois, de um mero processo cumulativo [saber 
mais, por exemplo], mas antes de um processo transformativo e integrativo [saber 
melhor, por hipótese]”. Esta noção de desenvolvimento revela-nos que uma determinada 
criança tem uma maior maturidade de raciocínio moral, compreendendo o ponto de 
vista de uma terceira pessoa (i.e., não faço mal aos outros porque, se fosse um deles, 
não gostaria que me fizessem mal também), contrariamente a uma outra que apenas 
compreende essa regra de um ponto de vista de uma segunda pessoa (i.e., não faço mal 
aos outros para que eles não sejam depois maus para comigo). 
 Vemos claramente que a primeira criança está mais e melhor desenvolvida do 
que a segunda. Os psicólogos do desenvolvimento defendem que este melhoramento dá-
se em função de critérios teóricos, lógicos e filosóficos, tais como a complexidade, a 
diferenciação, a integração, a abstração e o equilíbrio. Critérios estes que em nome dos 
quais se diz que dado nível ou estádio de desenvolvimento é melhor do que um outro. 
Melhor no sentido de ser mais diferenciado, integrado, complexo, abstrato e 
equilibrado, estando portanto mais próximo de um telos que se aceita como um estádio 
relativamente final em termos de todos esses critérios. Entendamos como telos de tais 
teorias o estádio das operações formais de Piaget ou o estádio 6 de raciocínio moral na 
teoria de Kohlberg. 
 Como diz Tappan (1992, citado por Lourenço, 1997, p. 26),  
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“É imperativo distinguir o conceito de desenvolvimento da mera noção de mudança 
com o tempo. Enquanto distinto da ideia de mudança, tal conceito tem sido e deve ser 
uma noção normativa e axiológica. De outro modo, refere-se sempre a uma progressão 
ideal em relação a um estado final ou telos imbuído de valor. Portanto, uma questão 
central em qualquer teoria de desenvolvimento é a de estipular um telos em direcção ao 
qual se assume que todo o desenvolvimento se processa”. 
 
 Este telos deve ser entendido como um padrão lógico e normativo assumido a 
partir de fora, i.e., pelo investigador, e em função do qual é possível definir diferentes 
patamares (estádios de desenvolvimento) de organização e estruturação do real. 
 
 
1.1. | O Desenvolvimento Cognitivo 
 
 Porque o desenvolvimento não implica somente crescimento físico e mudanças 
no comportamento motor, e visto que, tal como o corpo, a mente da criança também 
cresce no que conhece, no modo como vem a conhecê-lo, como pensa sobre isso e no 
facto de o poder contar aos outros, será peremptório falarmos em desenvolvimento 
cognitivo. Como educadores interessa-nos saber essencialmente como é que os 
adolescentes pensam, de forma a adequar as melhores metodologias de ensino ao 
público-alvo com que lidamos.  
 O desenvolvimento cognitivo “(…) é a maturidade intelectual do sujeito, sendo 
esta concebida (…) como uma competência de tipo qualitativo, estrutural e geral que o 
sujeito constrói em interacção permanente com o meio e que utiliza para conhecer, 
pensar e raciocinar sobre a realidade” (Lourenço, 2002 a, p. 79). 
 Platão foi um dos primeiros filósofos que mais se apercebeu do quanto é 
importante desenvolver a mente, a razão e a inteligência. Como tal, Platão aconselhava 
as pessoas a irem além das aparências e formas elementares de entendimento, e a 
procurarem alcançar a verdade ou o conhecimento relativamente rigoroso, crítico e 
objetivo da realidade através do estudo da geometria antes da Escola ou Academia. 
 Muito antes de Piaget e Vygotsky, Platão deve ter intuído que o 
desenvolvimento é um processo que nos leva de conhecimentos bastante 
indiferenciados a conhecimentos razoavelmente integrados, de pensamentos altamente 
baseados na perceção a outros que vão muito além da informação sensorial e percetiva 
ou de um modo de resolver problemas e tarefas centrado apenas em alguma das suas 
dimensões a outro ou outros que integram tais dimensões num todo organizado e 
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estruturado (Piaget, Vygotsky). Além disso, e não obstante a grande polémica sobre 
questões em torno da separação entre corpo e mente
6
, emoção e razão, cognitivo e 
comportamental
7
, ou inteligência teórica e prática, parece que Platão se deu conta da 
centralidade da cognição e da razão no funcionamento humano. Como Orlando 
Lourenço (1997) muito bem nos indica, grande parte dos psicólogos do 
desenvolvimento aceita que o desenvolvimento cognitivo é a pedra de toque para outros 
tipos de desenvolvimento, tais como por exemplo, o desenvolvimento moral de 
Kohlberg (1981, citado por Lourenço, 1997, p. 10), que defende a importância da razão 
e do desenvolvimento cognitivo no desenvolvimento moral, visível nas suas palavras: 
“A conduta de contestação, bem como outras acções, não são virtuosas ou condenáveis 
em si mesmas; é apenas o conhecimento do bem que lhes está subjacente que lhes pode 
ou não conferir virtude”. 
 Segundo Bandura (citado por Lourenço, 1997, p. 11), a importância da cognição 
no funcionamento humano e a importância do desenvolvimento cognitivo nos outros 
tipos de desenvolvimento psicológico (moral, social, interpessoal, etc.) explicam por 
que razão este tipo de desenvolvimento é o cerne da psicologia do desenvolvimento dos 
nossos dias.   
 O fenómeno do desenvolvimento cognitivo como o crescimento do 
funcionamento intelectual, que acompanha a progressão da infância à idade adulta, pode 
ser estudado, analisado e avaliado à luz de diversas teorias de desenvolvimento humano 
sobre as quais falaremos ao longo deste estudo, como sendo a teoria de Piaget, o 
desenvolvimento moral de Kohlberg, o desenvolvimento sociocultural de Vygotsky, e a 








                                                             
6 Cf. Damásio, A. (1995). O erro de Descartes: emoção, razão e cérebro humano. Lisboa: Europa-
América. 
7 Cf. Skinner, B. (1977). Why I am not a cognitive psychologist. Behaviorism, 5 (pp. 1-10). 
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1.2. | A Adolescência como um período único de desenvolvimento humano 
  
 A palavra adolescência advém do latim ad (a, para a) + olescere (crescer), cujo 
significado é de um crescer para, i.e., processo de crescimento. 
 Na esteira de Coleman e Husén (1985), a adolescência é um período que separa 
a infância da idade adulta. Jersild (1971, citado por Boavida, 1991, p. 221) confirma 
esta afirmação com a bela expressão “a lush season between the springtime and the 
summer of the life”, i.e., a adolescência é o período da vida entre o fim da infância e o 
começo da vida adulta. Ainda recente, dado que nas sociedades primitivas não existia 
no sentido em que a entendemos hoje, e ainda hoje tal como a concebemos não existe 
em todas as sociedades. 
 Foi no século XX que a conjuntura social e cultural propiciou a emergência da 
adolescência como um período distinto do desenvolvimento humano e como um campo 
de estudo com legitimidade própria. Apesar das componentes fisiológicas e psicológicas 
terem existido desde sempre em cada jovem, independentemente da cultura ou dos 
períodos históricos, a sociedade adulta nem sempre reconheceu as características 
específicas da adolescência. Se tal já tinha acontecido no século passado em relação à 
infância, concebendo-se a criança como um pequeno adulto, não admira que tal não 
fosse possível em relação à adolescência. 
 Apenas recentemente, nas nações e culturas industrializadas, os adultos 
começaram a ter em consideração as necessidades e capacidades fisiológicas e 
psicológicas dos adolescentes. E esta perceção deu-lhes a oportunidade de reconhecer 
um estádio de desenvolvimento humano. Na última metade do século XX, a nossa 
compreensão acerca das características fundamentais dos adolescentes tem aumentado.  
Como vimos, o aparecimento da adolescência e da juventude enquanto fase distinta no 
desenvolvimento é um fenómeno próprio da sociedade industrial, complexa e 
especializada. 
 A monumental obra de Stanley Hall
8
, Adolescence, publicada em 1904 e baseada 
nos resultados de um inquérito, foi o primeiro grande estudo empírico desta fase de 
desenvolvimento.  
                                                             
8 G. Stanley Hall (1844-1924) foi o primeiro doutor em Psicologia da sociedade americana. Fundou a 
Sociedade Americana de Psicologia, e foi o único e mais importante investigador que se interessou pela 
adolescência, considerando-a como um estádio especial e evolutivo de desenvolvimento humano, e por 
isso o único com direito a uma investigação específica. A sua posição tornou-se extremista quando 
afirmava que a salvação da raça humana dependia da forma como as sociedades adultas respondiam às 
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 Enquanto um período situado entre a infância e a idade adulta, a adolescência é 
uma idade de passagem, de mutação e transformação. Portanto, a adolescência é a época 
da vida em que já não se é criança mas ainda não se é adulto. Nesta fase complexa em 
que o adolescente assume estes dois estatutos coexistentes, seria extremamente redutor 
falar numa simples passagem/rutura de um estatuto a outro.  
 O adolescente, como simultaneamente criança e adulto, é um ser complexo e 
ambíguo. A originalidade dos comportamentos psicológicos, afetivos e espirituais da 
adolescência não é somente uma consequência da mutação pubertária. A adolescência 
abre portas para um novo mundo que sofre grandes e importantes mudanças, não 
somente na própria imagem do indivíduo e na forma de interagir com os seus pares, 
familiares e outros, mas que também se estende a novas formas de pensamento. 
 Para compreendermos melhor o período da vida a que chamamos de 
adolescência, convém que o analisemos na sua estrutura psicológica, social e moral 
fundamentalmente. Como tal, iremos debruçar-nos sobre vários autores da psicologia do 
desenvolvimento, que contribuíram para uma análise mais aprofundada deste período 
fundamental da vida humana. 
 
 
1.3. | A Teoria do Desenvolvimento Cognitivo de Jean Piaget  
 
 Um dos contributos inovadores e grandiosos de Jean Piaget segue a linha de Jean 
Jaques Rousseau pois, demonstrou-nos que a criança não é um adulto em miniatura e a 
sua inteligência não é a inteligência de um adulto em miniatura. Através do método 
clínico, estudou as complexas formações holísticas do pensamento infantil no decurso 
do seu desenvolvimento, fornecendo um quadro coeso e completo do pensamento 
infantil. 
 Jean Piaget dedicou grande parte da sua longa carreira ao estudo cuidadoso de 
crianças e adolescentes, muitos dos quais acompanhou durante longos períodos de 
tempo. O objetivo de Piaget era o de traçar o curso do desenvolvimento cognitivo, algo 
que não se encontra na obra de Rousseau. 
                                                                                                                                                                                  
necessidades dos adolescentes, assumindo uma posição sexista e elitista pois, a seu ver, a sociedade 
poderia tornar-se completamente civilizada através da educação cuidadosa de um conjunto de jovens 
selecionados do sexo masculino. 
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 Interessa-nos sobretudo o seu estudo sobre as capacidades cognitivas, 
características dos adolescentes face às crianças mais novas. Para ele, cada nova 
capacidade significava uma elaboração e integração de capacidades intelectuais 
anteriores. Considerava também que o desenvolvimento seguia um padrão lógico que 
caracterizava todos os indivíduos. Foi a descrição desse padrão em termos de estádios 
de desenvolvimento intelectual que tornou Piaget um autor ainda hoje muito 
reconhecido.  
 Um dos grandes objetivos de Piaget era compreender como as crianças de 
diversas idades construíam o conhecimento do mundo à sua volta. Acreditava que o 
desenvolvimento intelectual era uma combinação direta do crescimento biológico inato, 
talvez devido à sua formação de base. A criança nasce biologicamente equipada para 
dar um conjunto de respostas motoras, as quais fornecem depois o quadro de referência 
para os processos de pensamento que se seguem. Na criança em desenvolvimento, os 
dados biológicos impõem uma direção invariante para o desenvolvimento dos processos 
cognitivos. A capacidade de pensar nasce de uma base biológica.  
 Foi ao longo dos anos 30 a 60 que Piaget se dedicou ao estudo da criança em 
Genebra, no Instituto J. J. Rosseau. Fazendo observações diretas e sistemáticas de 
crianças, nas quais se incluíram os seus próprios filhos, Piaget começou a desenvolver 
uma perspetiva que viria a revolucionar a nossa compreensão do desenvolvimento 
intelectual.  
 Este autor deu uma contribuição extremamente significativa para a nossa 
compreensão de desenvolvimento mental enquanto processo de interação. Demonstrou 
que o desenvolvimento cognitivo processa-se em estádios de desenvolvimento, nos 
quais, tanto a natureza como a forma da inteligência mudam profundamente ao longo do 
tempo, estabelecendo-se diferenças qualitativas.  
 É Flavell quem dá a mais clara definição de mente para Piaget, “Assim, a mente 
nem copia o mundo, aceitando-o passivamente como um dado acabado, nem ignora o 
mundo, criando dele, autisticamente uma concepção mental privada e imaginária”.9 
 A cognição é vista como um processo dialético pois, nunca ocorre inteiramente 
dentro da criança nem é completamente resultado de estimulação exterior. É uma 
espécie de mecanismo regulador que liga a pessoa ao meio. O processo cognitivo é 
                                                             
9 Cf. Flavell, J. H. (1985). Cognitnive Development.  New Jersey: Prentice Hall, Englewood Cliffs (p. 5).  
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1.3.1. | Os Estádios de Desenvolvimento Cognitivo de Jean Piaget 
 
 Compete-nos agora falar da conceção de estádio piagetiana em que através da 
designação de quatro estádios, Piaget examinou os padrões de pensamento que as 
crianças usam desde o nascimento até ao final da adolescência. O nosso estudo centrar-
se-á no último estádio de desenvolvimento: o das operações formais, que se dá no 
período da adolescência.  
 O trabalho de Piaget deu origem a uma nova e significativa teoria sobre o 
processo de desenvolvimento cognitivo através de estádios. Estes definem-se em função 
do pensamento e da idade modal. Constituem descrições de diferentes capacidades de 
pensar e raciocinar, as quais resultam de estruturas psicológicas qualitativamente 
diferentes. Estas estruturas tornam-se mais elaboradas e aplicáveis ao longo do curso do 
desenvolvimento. Portanto, cada um dos estádios representa um período na vida da 
criança, durante o qual as estruturas psicológicas que tornam possível a capacidade para 
pensar e raciocinar vão sendo cada vez mais complexas e abstratas. Estas modificações 
são qualitativas, o que significa que as qualidades do pensamento sofrem alterações de 
um estádio para o seguinte.  
 Como vimos, cada estádio constitui uma transformação fundamental dos 
processos de pensamento, um importante avanço no conhecimento. Os estádios de 
desenvolvimento cognitivo são sequenciais, seguem uma sequência invariável, 
tornando-se impossível saltar de um estádio para outro. As crianças não podem superar 
um atraso de desenvolvimento nem acelerar o seu movimento de um estádio para o 
seguinte. Precisam de experiência e tempo suficiente em cada estádio para interiorizar 







1.3.2. | O Estádio das Operações Formais – o desenvolvimento do pensamento 
abstrato no adolescente 
 
 Dado o nosso estudo compete-nos dizer que os adolescentes alcançam um novo 
e mais complexo pensamento, que permitirá conceber os fenómenos de maneira 
diferente de como acontecia até agora. Esse pensamento, caracterizado por uma maior 
autonomia e rigor no seu raciocínio, foi denominado por Piaget como pensamento 
formal, e representa o estádio com o mesmo nome, das operações formais.  
 Precisamos entender que, na teoria de Piaget, não são as pessoas que estão em 
certos estádios ou estruturas de conjunto, são sim os seus comportamentos que podem 
ser situados num determinado estádio ou numa certa estrutura de conjunto (Chapman, 
1988).  
 A visão piagetiana do pensamento formal é hoje muito universalista e otimista 
em relação às capacidades lógicas e de resolução de problemas dos adolescentes. O 
estudo das operações formais costuma ser uma contribuição clássica cuja análise é 
indispensável para a compreensão da mente de um adolescente. 
 Piaget definiu que este estádio ocorria entre os 11/12 anos até por volta dos 
15/16 anos, situando-se portanto no decorrer da adolescência. Ele caracterizou o 
pensamento dos adolescentes em termos de operações formais. As diferenças principais 
entre o período das operações concretas, decorrentes entre os 7 aos 11 anos, e o período 
das operações formais, têm a ver com a maior capacidade de abstração dos adolescentes 
– possibilidades abstratas e pensamentos abstratos – e com a maior flexibilidade com 
que eles conseguem raciocinar acerca da realidade e das possibilidades. Da posse das 
operações formais, o adolescente consegue abranger o possível como real. Agora é 
capaz de considerar hipóteses possíveis e ocupar-se tanto do poder ser como do que é.  
 O período das operações formais é o último marco importante da progressão 
intelectual da criança, descrita por Piaget e os seus colaboradores com certo pormenor. 
Podemos considerar que o pensamento abstrato envolve estruturas mentais, como 
conceitos e proposições.   
 No início da adolescência  
“(…) novas operações surgem por generalização progressiva, a partir das precedentes: 
são as operações da «lógica das proposições», que podem doravante incidir sobre 
simples enunciados verbais (proposições), isto é, sobre simples hipóteses, e já não 
exclusivamente sobre objectos. O raciocínio hipotético-dedutivo torna-se assim possível 
e, com ele, a constituição de uma lógica «formal», isto é, aplicável seja a que conteúdo 
for. Duas estruturas de conjunto novas se constituem então, as quais marcam o 
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acabamento das estruturações, até aí incompletas, do nível precedente. São as seguintes: 
A. A «rede» da lógica das proposições, reconhecível pelo aparecimento das operações 
combinatórias. (…) B. Em correlação com a estrutura de redes, constitui-se uma 
estrutura de «grupo» de quatro transformações (grupo de Klein), que tem igualmente 
uma grande importância nos raciocínios característicos deste último nível” (Piaget, 
1990, p. 168). 
 
 Antes da idade dos 12 anos, a criança ignora toda a lógica das proposições e só 
conhece algumas formas elementares da lógica das classes, que tem como 
reversibilidade a forma da inversão, e da lógica das relações, que tem como 
reversibilidade a forma da reciprocidade. No entanto, vemos constituir-se a partir dos 
12 anos e chegar ao seu patamar de equilíbrio no momento da adolescência, por volta 
dos 14/15 anos, uma estrutura nova que reúne num mesmo sistema as inversões e as 
reciprocidades, e cuja influência é muito grande em todos os domínios da inteligência 
formal nesse nível: a estrutura de um grupo que apresenta quatro tipos de 
transformações: I – Idêntica; N – Inversa; R – Recíproca; C – Correlativa – o conjunto 
INRC.  
 O adolescente tem portanto uma maior capacidade para examinar os dados de 
um ponto de vista lógico, antes de chegar a uma conclusão. O pensamento formal é um 
pensamento alargado que envolve a metacognição, em que o adolescente tem a 
capacidade de pensar sobre o seu próprio pensamento e sobre o pensamento dos outros. 
Esta forma de auto-reflexão permite um amplo alargamento da imaginação, podendo as 
ideias ser experimentadas a nível mental. Os adolescentes, além daquilo que conhecem, 
podem tomar consciência da forma como conhecem. Podem chegar a novas formas de 
compreensão, sem necessitar de testar, de facto, cada solução na realidade concreta.  
 Este tipo de pensamento é perspetivista, desenvolvendo-se uma forma de 
relativismo pois, deixa de existir um ponto de vista único e correto, uma vez que nem 
todas as pessoas compreendem as coisas da mesma forma.  
 Logo que a capacidade de pensar abstratamente se desenvolve, os alunos são 
capazes de construir estratégias lógicas, racionais e abstratas. Os significados 
simbólicos, as metáforas e analogias podem ser agora compreendidos. As histórias com 
um sentido moral podem ser generalizadas. Podem utilizar-se jogos e simulações para 
que o aluno perceba as suas implicações. 
 As operações formais de Piaget são operações abstratas efetuadas sobre 
operações concretas. O sujeito não será capaz de executar operações formais sem ser 
previamente capaz de executar operações concretas. O pensamento formal define-se 
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como um pensamento que opera sobre o pensamento concreto, exigindo o primeiro a 
adoção primordial do segundo, não por razões empíricas mas de necessidade lógica. 
 Como vimos, há uma transformação do pensamento, a qual possibilita o manejo 
de hipóteses e o raciocínio sobre proposições destacadas da verificação concreta e atual. 
O adolescente é capaz de raciocinar corretamente sobre proposições em que não 
acredita ou que ainda não acredita, i.e., que considera como puras hipóteses. Torna-se 
capaz de inferir as consequências necessárias de verdades simplesmente possíveis, o que 
constitui o início do pensamento hipotético-dedutivo ou formal.  
 Ao nível dos 11/12 anos, o pensamento formal nascente reestrutura as operações 
concretas, subordinando-as a estruturas novas, cujo desdobramento se prolongará 
durante a adolescência e toda a vida ulterior. Só a partir do acesso às operações formais, 
quando a coerência dos raciocínios não carece do apoio que a experiência lhes poderá 
conceder, o sujeito será capaz de desenvolver um esquema de “subordinação lógica da 
lei à causa e de uma assimilação da causa às transformações formais de inversão e de 
reciprocidade projectadas no real” (Luz, 1994, p. 149). 
 Segundo Brandão da Luz (1994), só assim é que será possível compreender o 
equilíbrio de um sistema como um ato único de coordenação de uma ação inversa e a 
sua recíproca. Ao contrário das operações concretas, que implicavam uma ação direta 
nos objetos, as operações formais decorrem a um nível meramente proposicional. O 
pensamento do adolescente alcança a síntese das estruturas parciais construídas até 
então ao nível das operações concretas, podendo dominar por completo todas as 
transformações possíveis dos sistemas físicos, em virtude de passar a dispor de uma 
estrutura de pensamento baseada na combinatória proposicional e no grupo de 
transformações (INRC), que permite compreender a função de cada operação em 
relação às outras.  
 O estádio das operações formais é o estádio final da sequência do 
desenvolvimento cognitivo. Neste, a realidade é concebida como um subconjunto 
possível, sendo esta uma característica fundamental que diferencia as estratégias 
cognitivas utilizadas pelo adolescente e pelo adulto, em relação à criança do estádio 
anterior. O sujeito que se encontra na fase das operações concretas costuma ser somente 
capaz de pensar sobre os elementos de um problema tal como lhe foi apresentado, i.e., 
abordam-se somente os dados reais presentes. Pode por vezes conceber situações 
possíveis adicionais, mas sempre restritas a um prolongamento do real e depois de 
realizar algumas sondagens empíricas. No pensamento concreto, o possível está 
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subordinado ao real. O adolescente, diante de um problema concreto, não considera 
somente os dados reais presentes, mas também prevê todas as situações e reações 
causais possíveis entre os seus elementos. Uma vez analisadas de maneira lógica todas 
essas possibilidades hipotéticas, posteriormente procurará contrastá-las com a realidade 
por meio da experimentação. No pensamento abstrato é o real que está subordinado ao 
possível.  
 Diante de uma tarefa formal, o adolescente já não está preocupado 
exclusivamente com o trabalho restrito de organizar a informação que recebe dos 
sentidos. Graças a essa nova propriedade, possui agora a capacidade potencial de 
conceber e elaborar quase todas as situações possíveis que poderiam relacionar-se ou 
coexistir com a situação dada, elaborando com uma maior precisão e exposição a 
resolução de um determinado problema. O adolescente é capaz de relacionar cada causa 
isoladamente com o efeito, considerando todas as combinações possíveis entre as 
diferentes causas que determinam o facto em questão. Há uma excelente capacidade de 
combinar todos os elementos do problema, de todas as maneiras possíveis, para 
determinar as suas possíveis relações causais.  
 Embora antes da adolescência as crianças sejam capazes de um certo 
pensamento abstrato, é na adolescência que estas abstrações adquirem a forma de 
hipótese pois, agora utiliza-se uma estratégia que consiste em formular todo um 
conjunto de explicações possíveis, para depois submetê-las à prova por meio da 
comprovação empírica.  
 O adolescente não trabalha somente com as possibilidades oferecidas pela 
formulação de hipóteses que expliquem os factos apresentados, mas, como resultado de 
aplicar um raciocínio dedutivo, é capaz também de comprovar sistematicamente o valor 
de cada uma das hipóteses nas quais pensa. Os sujeitos desta etapa servem-se de 
proposições verbais, como hipóteses e raciocínios, assim como dos resultados obtidos. 
As proposições são essencialmente afirmações sobre “tudo o que pode ser possível”, são 
de natureza puramente abstrata e hipotética, independentemente da realidade concreta. 
Assim, o adolescente trabalha intelectualmente não só com objetos reais, mas também 
com representações proposicionais dos objetos.  
 Alguém capaz de raciocinar formalmente torna-se capaz de se interessar por 
problemas que ultrapassam o seu campo de experiências imediatas: daí a capacidade do 
adolescente para compreender e construir teorias, de inserir-se na sociedade e ideologias 
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dos adultos, naturalmente com o desejo de reformar essa sociedade e, se necessário, 
destruí-la (na imaginação) para elaborar sociedades melhores.  
 É ao nível das operações formais que a combinatória se revela possível e efetiva 
em todos os domínios experimentais, ficando o adolescente igualmente apto para as 
combinações proposicionais, portanto, para a lógica das proposições que aparece assim 
como uma das conquistas essenciais do pensamento formal.  
 A linguagem é o veículo ideal para essas representações, ao mesmo tempo que 
desempenha um papel de importância crescente no pensamento formal, algo de que 
falaremos mais à frente quando abordarmos Lev Vygotsky. 
 Em conclusão, o pensamento formal segundo Piaget (1) é um pensamento 
universal desenvolvido no último estádio de desenvolvimento cognitivo, aparecendo em 
todos os adolescentes, que tenham acesso aos níveis regulares de escolarização, a partir 
dos 11/12 anos e consolidando-se por volta dos 14/15 anos; (2) é uniforme e 
homogéneo, i.e., todo ele constitui um sistema de conjunto mediante o qual o 
adolescente tem acesso de modo simultâneo a todos os esquemas operacionais formais; 
(3) dado o caráter proposicional deste pensamento, atende primeiramente à estrutura 
entre as relações dos objetos e só depois ao conteúdo. Assim sendo, a ação do sujeito 
não é afetada pelo conteúdo das tarefas mas pela complexidade das suas relações 
lógicas. Desta forma, duas tarefas com a mesma estrutura lógica e conteúdos diferentes 
suporiam sempre a mesma dificuldade para o sujeito; (4) sendo as operações formais a 
última fase do desenvolvimento intelectual, o pensamento que os adolescentes possuem 














1.3.3. | A importância de Jean Piaget para a filosofia 
 
 Ao lermos Piaget segundo a conceção de Brandão da Luz (1994), não deixamos 
de o situar entre os grandes filósofos do século XX, no prolongamento da melhor 
filosofia moderna do conhecimento. Muitas das teses piagetianas constituem uma 
atualização de temas essenciais desta filosofia, tendo em conta o progresso do 
conhecimento científico entretanto ocorrido e os conhecimentos atuais, particularmente 
no domínio da biologia, da psicologia e da epistemologia. 
 Se considerarmos os diferentes problemas do conhecimento, um há que, pelo 
menos em princípio, pode ser resolvido pela observação e pela experiência, pois de uma 
questão de facto se trata: a origem do conhecimento.  
 Já desde os tempos longínquos de Locke e do Ensaio sobre o Entendimento 
Humano (1690), também com Piaget o grande problema consiste em como brotam e 
aumentam os conhecimentos. Mas enquanto Locke, tal como toda a tradição empirista, 
supôs resolvê-lo com alegado recurso à reflexão, não indo além de análises ou 
reconstruções abstratas sem experimentações e sem observação real, acabando por cair 
numa filosofia da sensação tão especulativa como as especulações que pretendia 
substituir, Piaget consagrou o melhor da sua vida e engenho a estudar a psicogénese do 
conhecimento. 
 A questão é que Piaget não pretendeu ressuscitar as ideias inatas tal como Locke 
as entendeu. Contudo, a verdade é que reabilita e dá conteúdo, contra o empirismo, ao 
sujeito epistemológico, descoberta cartesiana, e que Descartes nunca pretendeu que 
houvesse ideias ou representações impressas no espírito da criança, ou a fortiori, no 
embrião humano.  
 Segundo o autor (Luz, 1994), o construtivismo piagetiano atualiza, renova e 
desenvolve o inatismo cartesiano. As estruturas operatórias da inteligência não derivam 
da experiência nem estão inscritas nos genes, não são produto exclusivo da maturação, 
mas são determinadas por processos de equilibração interna. O conhecimento torna-se 
assim, não uma cópia do mundo exterior e dos objetos, fornecida pelas sensações e a 
«experiência», mas resulta de um processo ativo de assimilações e acomodações no qual 
o sujeito intervém com a sua organização própria que Piaget se esforça por determinar e 
procura descrever com os instrumentos formais que a lógica moderna lhe fornecia, e 
outros que ele próprio elaborou para o efeito.  
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 Considera o autor que de certa forma, Piaget prolonga, desenvolve, completa e 
renova o apriorismo kantiano, retirando-lhe o caráter estático e emprestando-lhe uma 
dimensão genética. Dentro da psicologia do desenvolvimento cognitivo, toda a obra de 
um psicólogo como Piaget, que não deixa de inserir-se numa tradição filosófica que é 
certamente das mais importantes e significativas do mundo ocidental, é de profunda 
motivação e interesse filosóficos. 
 A reflexão epistemológica esforça-se por estabelecer o princípio que dirige as 
sucessivas construções do desenvolvimento mental e das noções invariantes que 
permitirão compreender o real. A investigação genética estabelece uma ligação entre os 
princípios funcionais da vida orgânica e o poder construtivo do espírito, que prolonga 
assim o dinamismo de adaptação dos seres vivos ao meio. Em virtude desta linha de 
continuidade entre os dinamismos da vida e os procedimentos do pensamento, as 
abordagens psicobiológicas constituem o meio adequado para fazer face às 
preocupações epistemológicas que procuram tornar inteligível o desenvolvimento 
intelectual. 
 Desta forma, por um lado, a psicologia poderá explicar o processo de formação 
dos quadros nocionais e operatórios da inteligência, que constituem uma condição do 
desenvolvimento das ciências, enquanto uma reflexão epistemológica permitirá chamar 
a atenção para uma homologia entre os princípios gerais da organização do pensamento 
e os próprios mecanismos da vida orgânica, pondo em evidência uma circularidade em 
que o real se compreende pelo pensamento e este constitui um prolongamento dos 
mecanismos de funcionamento do organismo. 
 O acento tónico é colocado na inter-relação dos pólos subjetivo e objetivo, sem 
que tal exija uma decisão acerca do primado de qualquer um deles sobre o outro pois, 
nem as leis do organismo e do pensamento constituem uma transposição das que 
presidem à organização do mundo real, nem este constitui um mero produto do 
pensamento. A compreensão do mundo não se processa num único plano mas envolve 
vários níveis de abordagem, por isso, Piaget conclui que a intervenção do sujeito, que na 
sua análise a epistemologia genética sublinha, interdita, a este propósito, todo o 
realismo direto. E não deixa de ser verdade que, a cada progresso da psicologia, que 
atribui ao sujeito um caráter até então realizado no objeto, corresponde, mais cedo ou 
mais tarde, um progresso da biologia que explica pelo organismo e consegue assim 
conferir ao objeto um traço que parecia próprio do sujeito. 
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 O programa de pesquisas em torno do dinamismo do sujeito na constituição dos 
conhecimentos coloca o projeto epistemológico de Piaget em estreita associação com o 
desenvolvimento histórico de diversas disciplinas, concedendo à psicologia um papel 
intermediário para compreender o crescimento progressivo da operatividade do sujeito, 
na sequência do dinamismo da própria atividade orgânica. O tema central da 
epistemologia genética enuncia-se desde muito cedo como o estudo da génese do 
pensamento operatório, a fim de compreender como o sujeito consegue construir 
ligações necessárias.  
 Esta conceção ajusta-se perfeitamente à ideia de inteligência como forma de 
equilíbrio para a qual tendem todas as estruturas, cuja formação se deve procurar desde 
a perceção, o hábito e os fenómenos sensório-motores elementares. Dissociando os 
procedimentos naturais dos diferentes sujeitos dos respetivos contextos de origem, a 
epistemologia genética procura descobrir as leis invariantes que presidem à auto-
organização do sistema cognitivo, elaborando uma teoria geral da atividade operativa do 
sujeito, no que ela tem de universal na construção da validade dos conhecimentos. 
 Se o ponto de vista epistemológico sublinha o sistema de articulação das 
estruturas categoriais e os procedimentos operatórios que o tornam possível, o 
construtivismo psicológico procura atender às razões e pressões funcionais às quais 
estas construções respondem, com destaque especial para a importância que a 
formulação do problema representa para ativar e dirigir a sua resolução. Apela-se para a 
compreensão do funcionamento do sistema cognitivo, tomando em linha de conta a 
subordinação dos quadros categoriais que permitem a assimilação da experiência a uma 
teleonomia que dá sentido aos sucessivos procedimentos em que o sujeito se empenha.  
 A perspetiva epistemológica insiste fundamentalmente no estudo da formação 
das categorias e operações que possibilitam a articulação consequente do pensamento, 
conferem uniformidade às condutas e asseguram a interação cooperante entre diferentes 
sujeitos, independentemente dos eventuais conteúdos particulares que possam veicular e 
da dependência do espírito de cada sujeito em particular. 
 Enquanto à psicologia interessa a conduta do sujeito na resolução de diferentes 
tarefas, a perspetiva epistemológica valoriza a constituição do sujeito do conhecimento, 
que Piaget concebe na linha de continuidade de uma adaptação motora e orgânica. É 
neste contexto que a inteligência se define como um sistema de equilíbrio superior para 
o qual se orientam as formas precedentes de adaptação. Representa o termo de uma 
sucessão de estruturas com uma crescente mobilidade reversível, e que obedece a uma 
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lei de evolução tal que cada uma delas assegura um equilíbrio mais lato e mais estável 
aos processos que intervinham já dentro da precedente, de acordo com uma dinâmica 
que tem as suas fontes na própria adaptação biológica.  
 Num constante desacordo íntimo com os pontos de vista neodarwinistas, para 
Piaget, um evoluir contingente, por mutações ao acaso e seleção natural, não constitui 
uma explicação aceitável de um processo orientado para a construção de um sistema 
perfeitamente equilibrado e adaptado à realidade física. O desenvolvimento da razão só 
pode seguir uma via racional, onde cada construção apresenta um grau de equilíbrio 
superior que, em virtude do mecanismo da abstração reflexiva, abre o sistema 
intelectual do sujeito a novas possibilidades, compreendendo-se assim como uma série 
de diferenciações sucessivas, conduzidas numa linha de progresso e numa determinada 
direção.  
 A crítica kantiana à noção de experiência, que o empirismo reduzia a uma 
associação de impressões sensíveis, teve em Piaget uma certa continuidade, que a 
concebeu como uma estruturação do real, na qual o sujeito epistémico toma uma parte 
ativa de tal maneira que o conhecimento aparece como uma interação entre as operações 
estruturantes do sujeito e as propriedades do objeto. Piaget recusa tomar a experiência 
independentemente de um quadro conceitual e operatório de interpretação, o que leva 
Kitchener (1986, citado por Luz, 1994, p. 249) a designar este processo de assimilação 
equivalente ao juízo, que assim constitui «a unidade epistemológica de base». 
 Porém, se à semelhança de Kant, Piaget faz depender o valor da experiência da 
assimilação aos quadros operatórios do sujeito, censura-o por tê-los concebido de um 
modo rígido e estático, sem atender ao processo da sua elaboração.  
 O conhecimento dos mecanismos do funcionamento intelectual do sujeito 
permite estabelecer os termos da homologia entre a atividade orgânica e a cognitiva, no 
dinamismo auto-regulador que assegura o desenvolvimento dos sistemas biológicos, 
sem pôr em questão a respetiva integridade nas trocas com o meio exterior. A adaptação 
do sujeito ao meio envolve uma atividade reguladora, capaz de promover, com base em 
resultados obtidos no decurso da ação, a aproximação de acontecimentos favoráveis e 
de antecipar estratégias, suscetíveis de compensar eventuais perturbações. Estas 
regulações, à medida que se libertam do controlo interno do organismo e reagem à 
influência dos estímulos exteriores, prolongam-se em funções de caráter cognitivo. 
 A inteligência é portanto o desenvolvimento de novas formas de conhecimento, 
que prolongam as que os comportamentos instintivos desenvolvem com o apoio dos 
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órgãos que os suportam. A inteligência sucede ao instinto, enquanto rejeita os métodos 
de uma regulação programada em favor de uma auto-regulação construtiva.  
 Graças à construção de esquemas de assimilação, que progridem no sentido da 
coordenação recíproca e da reversibilidade operatória, o sujeito desenvolve uma 
atividade corretiva dos seus comportamentos habituais, que lhe permite a antecipação de 
ajustamentos de um modo necessário, sem depender da experiência. 
 
 
1.3.4. | Implicações Educacionais da teoria de Jean Piaget 
 
 Piaget, como defensor de uma escola ativa, considerava que a ação produzia 
desenvolvimento cognitivo. Algo de extrema importância na sua teoria e que tão bem 
foi demonstrada por Piaget – não se pode acelerar o processo de desenvolvimento 
cognitivo.  
 A conclusão a que podemos chegar segundo o psicólogo inglês Barnaby Barrett, 
que investigou a designada questão americana “Como pode acelerar-se o 
desenvolvimento?”, aplicando difíceis tarefas de raciocínio a estudantes de 12, 13 e 14 
anos com as melhores classificações a matemática, é que o progresso era resultado de 
dois fatores – o ensino crítico e o estádio de desenvolvimento cognitivo. Aprofundando 
esta análise, Barrett também veio a concluir que, entregues a si mesmos, os adolescentes 
não desenvolvem necessariamente todo o seu potencial de utilização das operações 
formais.  
 A resposta à questão americana é que deve alimentar-se o processo de 
desenvolvimento em estádios específicos em vez de se tentar acelerá-lo constantemente. 
Os professores não precisam de brandir a bandeira «para a frente com as operações 
formais!» É, sim, importante seguir a sugestão de Piaget: “Apresente-se o assunto a ser 
ensinado de formas assimiláveis por crianças de idades diferentes, de acordo com as 
suas estruturas mentais” (Piaget, 1971b, p. 153). 
 Como já sabemos, para que haja desenvolvimento para que o sujeito se adapte, 
tem de existir um equilíbrio entre dois importantes conceitos piagetianos, a assimilação 
e a acomodação. Antes de tudo, para os educadores é imprescindível compreender como 
ocorre o desenvolvimento cognitivo. Como tal, precisamos de ter em conta que as 
crianças de um estado específico estão particularmente aptas a assimilar experiências de 
tipos específicos. E que também é difícil assimilar experiências que vão além do nível 
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de desenvolvimento cognitivo. Assim, como professores, podemos fazer os alunos 
dizerem que sabem, ou forçá-los a decorar, mas não nos devemos enganar, acreditando 
que compreendem realmente. Piaget diria «saber de cor não é saber».  
 Piaget considera que o desenvolvimento mais completo dá-se quando as crianças 
assimilam experiências do seu meio, porque só aí são capazes de as acomodar ou 
internalizar, que é um processo fundamental para que haja desenvolvimento cognitivo. 
Quando os processos de assimilação e acomodação interagem tem lugar uma atividade 
de aprendizagem muito importante, o processo de equilibração. Processo mediante o 
qual se equilibra aquilo que já sabemos (assimilação) com aquilo que podemos ser 
solicitados a aprender e que não se ajusta completamente à nossa compreensão 
(acomodação) (Sprinthal & Colin, 1994, pp. 103-105).  
 O desafio mais importante que se coloca aos educadores consiste em 
desenvolver um leque de experiências tal, que proporcione o maior desenvolvimento 
cognitivo possível.  
 Segundo Piaget, nós seres humanos agimos sobre o meio, e não nos limitamos a 
ficar contentes simplesmente por existirmos, e quando as experiências novas não se 
ajustam às nossas assimilações anteriores, perguntamo-nos «porquê». Esta é a 
motivação de aprendizagem básica para dominar situações problemáticas. Aprendemos 
contrapondo informação antiga à nova – o processo de equilibração. Mas precisamos de 
compreender que este processo não funciona de forma acelerada, e sim devagar. As 
novas experiências são equilibradas lentamente, de modo a que os pratos da balança não 
oscilem demasiado. A isto se chama «aprendizagem por exposição a um meio 
moderadamente discrepante». 
 Como vimos, o desenvolvimento cognitivo consiste no desenvolvimento gradual 
de capacidades racionais de resolução de problemas, mais complexos e eficientes, 
capacidades essas que se podem generalizar a novos problemas.  
 Um professor, ao introduzir novos conceitos, métodos ligeiramente diferentes de 
resolução de problemas ou teorias um pouco mais abrangentes, tem de lembrar-se que 
está a induzir nos alunos um processo de equilibração e que eles irão precisar de mais 
apoio psicológico e pessoal durante esses períodos de transição. Além de dar apoio 
pessoal durante a nova aprendizagem, é necessário lembrar que não faz sentido 
apresentar informação que ultrapasse os alunos pois, assim não se darão novas 
aprendizagens, uma vez que não haverá reconciliação com as novas ideias. 
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 A implicação mais importante do trabalho de Piaget é a de que o currículo não 
deveria tomar o desenvolvimento cognitivo como garantido. E sim deveria proporcionar 
experiências educativas específicas, baseadas no nível de desenvolvimento das crianças, 
de modo a favorecer o desenvolvimento. Isto é particularmente verdadeiro para o último 
estádio das operações formais. O facto de os adolescentes estarem prontos a 
desenvolver processos de pensamento lógico-formais, não significa necessariamente 
que irão pensar logicamente. O que a investigação tem sugerido é que, grande parte dos 
alunos tem dificuldade em compreender os pressupostos básicos dos currículos de 
diversas áreas, e se o aluno não consegue compreender as abstrações, então o resultado 
é a memorização de cor, desprovida de qualquer compreensão genuína.  
 Os dados obtidos junto de uma grande variedade de alunos do Ensino 
Secundário apontam para uma necessidade urgente de re-examinar tanto o conteúdo 
como o processo de instrução, de forma a partir do ponto em que o aluno se encontra. 
 Cada estádio cognitivo é como uma espécie de estação de distribuição, no qual o 
aluno pode optar por passar ao estádio seguinte ou manter-se naquele. O movimento 
pode ou não ocorrer, dependendo da experiência educacional que o aluno tem à época. 
Podemos considerar que grande parte das dificuldades do ensino e da aprendizagem, 
especialmente no nível secundário, provêm da falta de compreensão do processo de 
desenvolvimento cognitivo.  
 Se os alunos adolescentes não conseguem compreender as matérias dos 
currículos que enfrentam dia-a-dia, não podemos culpá-los pela sua crescente falta de 
interesse. Talvez seja necessário, segundo Sprinthall (1993, p. 121), um exame 
cuidadoso dos pressupostos cognitivos dos currículos e um estudo dos erros que os 
alunos cometem para saber se a matéria os ultrapassa claramente, ou se está para além 
da sua compreensão presente. Pode até ser necessário rever os planos das aulas e utilizar 
conteúdos que estejam mais adaptados ao nível de compreensão dos alunos. Não 
deveremos assumir à partida que todos os alunos do Ensino Secundário são competentes 
em termos de pensamento operatório-formal, devendo proporcionar-lhes experiências e 
atividades que estimulem esse desenvolvimento.  
 A teoria do desenvolvimento cognitivo de Piaget mostra-nos como os nossos 
processos de pensamento assumem formas diferentes durante os distintos períodos de 
desenvolvimento. Salienta também o papel da experiência e da aprendizagem pela ação 
no desenvolvimento e na mudança. Acima de tudo, sublinha a necessidade de avaliar o 
estádio atingido pelo aluno como sujeito que aprende, no quadro do desenvolvimento 
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cognitivo. É extraordinariamente fácil assumir que as crianças pensam como os adultos, 
o que para os educadores, esta perspetiva além de simplista é também muito perigosa.  
 Enquanto educadores não podemos assumir que todos os adolescentes 
funcionam a um nível formal, e nem podemos assumir que todos os adultos, incluindo 
nós próprios, funcionam a nível formal em todos os domínios. De facto, se não tivermos 
acesso a um equilíbrio entre a experiência e a reflexão guiada, em determinadas áreas de 
atividade humana, é altamente provável que o nosso desenvolvimento possa ser 
incompleto. Podemos operar a um nível intuitivo ou concreto em determinadas áreas. O 
desenvolvimento humano provavelmente nunca estará completo. As operações formais 
representam um objetivo louvável, apesar de poucos atingirem de facto esse nível de 
funcionamento em todos os domínios.  
 Embora nem todos os adolescentes se encontrem ao nível do pensamento formal, 
não significa que estejamos relegados para sistemas de pensamento e de ação menos 
complexos e completos. O processo de desenvolvimento pode continuar se forem 
asseguradas condições de apoio e experiências de aprendizagem novas e apropriadas, a 
acomodação e assimilação podem prosseguir. 
 Vimos que, apesar da criança geralmente pensar de acordo com o estádio 
apropriado à sua idade, por vezes é capaz de um pensamento próprio do estádio seguinte 
e os professores devem encorajar esse desenvolvimento. Considera-se que, as 
experiências de aprendizagem ativas tendem a promover o desenvolvimento cognitivo, 
enquanto as passivas e vicariantes tendem a ter um impacto mínimo.  
 Na década de sessenta, Piaget teceu algumas reflexões sobre problemáticas 
ligadas à aprendizagem e à educação, considerando que: a aprendizagem está 
subordinada ao desenvolvimento, i.e., as leis da aprendizagem estão subordinadas às 
leis do desenvolvimento e à evolução das estruturas lógico-matemáticas, e não o 
inverso; as experiências de aprendizagem só resultam se envolveram uma auto-
descoberta ativa, i.e., a possibilidade de um sujeito beneficiar de uma experiência de 
aprendizagem depende dos constrangimentos gerais do estádio de desenvolvimento, e o 
facto de esta experiência ter provocado um conflito obrigando a uma reestruturação. 
 Alguns colaboradores de Piaget, por exemplo Bärbel Inhelder (citada por Matta, 
1994, p. 86)
10
, exploram estas ideias questionando-se se será possível conceber a 
                                                             
10 Para mais informações consultar: Inhelder, B. & Piaget, J. (1970). De la logique de l´enfant à la 
logique de l´adolescent. Paris: P.U.F.; Inhelder, B. & Piaget, J. (1979). Procédures et structures. Archives 
de psychologie, 181 (pp. 165-176). 
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aprendizagem independentemente da lógica interna do sujeito, e quais são os processos 
psicológicos que permitem o avanço de um nível de estruturação determinado para um 
nível superior. 
 As conclusões dos diversos trabalhos empíricos de autores como Inhelder são 
coerentes com a perspetiva construtivista da teoria genética, considerando que o curso 
do desenvolvimento precede o da aprendizagem, e a educação só pode seguir a 
formação de processos psicológicos. Torna-se possível acelerar o desenvolvimento 
mediante determinadas condições, criando por exemplo situações em que o sujeito seja 
obrigado a confrontar-se com problemas que provoquem conflitos e, ao recorrer aos 
mecanismos responsáveis pelo desenvolvimento (equilibração), reestruture as suas 
respostas a fim de resolver estes problemas.  
 Piaget advogou uma perspetiva construtivista para a educação, perspetiva esta 
que decorre dos seus pressupostos epistemológicos: «conhecer o objecto é operar sobre 
ele e construir sistemas de transformações que sobre ele se exercem» (Piaget, 1977). A 
seu ver, uma verdade apreendida sem ser reinventada pelo estudante que a aprende não 
é aprendizagem nenhuma, algo que nenhum pedagogo ousará desafiar. Por isso, em 
algumas das suas obras afirma que «compreender é reinventar, ou reconstruir por 
reinvenção». 
 Essa orientação para a participação ativa do sujeito nas suas aprendizagens é 
também visível no que, a seu ver, devem ser os objetivos últimos da educação: formar 
pessoas críticas e criativas (objetivo primordial do Programa de Filosofia do Ministério 
da Educação), pessoas que não se orientam por verdades feitas e impostas do exterior, 
ou pessoas que, professores, governantes ou políticos, não se vendem em circunstância 
alguma. 
 Piaget defendeu uma conceção construtivista da própria aprendizagem, recaindo 
a tónica na ação e transformação por parte do aluno, não na palavra e transmissão por 
parte do professor. Por brilhante que seja, a exposição do professor só toca o estudante 
que a reinventa por compreensão, adesão ou contestação. 
 O que deve ficar claro acima de tudo para os educadores é que as crianças não 
são adultos nem devem ser tratados, na sala de aula, como adultos em miniatura. É 
notório que o aparecimento das capacidades formais teve determinadas implicações no 
desempenho escolar dos adolescentes. Esses são já capazes de responder a questões 
abstratas envolvidas nos filmes, na publicidade e nas formas de arte. Quanto mais ativo 
for o processo simbólico, mais promove o desenvolvimento cognitivo.  
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 Tem-se demonstrado que a experiência educacional do Ensino Secundário 
provoca um aumento no pensamento formal. Ao longo do desenvolvimento, a passagem 
para estádios mais complexos depende da adequação das condições de aprendizagem ao 
nível real de funcionamento do jovem, podendo-se mais tarde aumentar gradualmente a 
complexidade dos conteúdos que se ensinam. Tem de haver uma melhor 
correspondência entre o nível cognitivo dos estudantes e o conteúdo dos assuntos 
apresentados na escola, de modo a facilitar o desenvolvimento cognitivo.  
 O problema desenvolvimentista que se coloca ao nível da educação não é 
simples: Como criar condições educativas que estimulem o desenvolvimento do 
pensamento formal? Como estimular o potencial para o raciocínio abstrato e simbólico 
durante a adolescência? Convém referir que este assunto nada tem a ver com a afamada 
questão americana de que falamos à pouco. Não se está a tentar empurrar os alunos ao 
longo dos estádios cognitivos pois não é possível esse tipo de aceleração. Um dos 
pressupostos de Piaget residia exatamente no facto dos estádios terem lugar 
sequencialmente pois, cada avanço requer uma experiência bastante grande para que se 
verifiquem aquisições completas e para que se dê a consolidação das capacidades 
cognitivas. A questão para as escolas não consiste em como acelerar, mas antes em 
como impedir a estagnação, como promover uma interação estimulante que favoreça o 
desenvolvimento.  
 Prosseguindo com Androula Christófides Henriques (1996, pp. 79, 89, 95-96), 
em Piaget é fundamental centrar-mo-nos no conceito de atividade do sujeito nos 
processos de construção dos instrumentos cognitivos e de aquisição de conhecimentos. 
Ao afirmar que a fonte de inteligência é a atividade, Piaget lembra-nos a escola ativa 
que não iremos aqui aprofundar. Mas entendamos que esta atividade do sujeito, 
responsável pela construção de instrumentos intelectuais e conhecimentos, quer físicos, 
quer lógico-matemáticos, não é uma atividade observável, mas uma atividade mental 
subjacente a estas operações. 
 Tal prática, segundo o autor, exigiria uma redefinição do papel do professor e 
uma reorganização da sua formação, pois, não é pelo facto de o aluno construir por si 
próprio o seu saber, que o professor deve descansar, constituindo-se como um simples 
observador. Neste sentido, o professor deve propor aos alunos situações que os incitem 
a ser ativos, acompanhando o seu percurso pessoal e intervindo de maneira adequada. 
No entanto, o seu poder de intervenção é sempre limitado, visto que orienta mas nunca 
substitui o aluno no estabelecimento de relações e coordenações. 
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1.4. | O cognitivismo como base da educação – A educação cognitiva 
 
 Ao lermos Quintana Cabanas (1995), podemos considerar que se o 
desenvolvimento da personalidade é condicionado pelo desenvolvimento intelectual do 
sujeito, a educação deste deverá ser sobretudo o cultivo da sua inteligência. A educação 
deverá centrar-se no exercício intelectual e no ensino de conteúdos.  
 São numerosas as implicações educativas da teoria cognitivista, entre as quais: 
(1) estimular no educando a formação de destrezas cognitivas; (2) a programação 
escolar deve ter em conta o ponto anterior e adaptar-se às possibilidades intelectuais de 
cada etapa evolutiva dos alunos; (3) procurar a motivação do aluno e conseguir a sua 
participação ativa nas tarefas didáticas; (4) proporcionar ao aluno um ambiente rico em 
estímulos intelectuais que suscitem a sua aprendizagem por estimulação; (5) enquanto a 
criança não aceder ao pensamento abstrato, deverá ter-se o cuidado de não lhe propor 
noções que esta não possa compreender; (6) à medida que os alunos se vão tornando 
mais velhos, vão-se-lhes propondo conhecimentos abstratos.  
 Seja qual for o valor objetivo da teoria cognitivista, a sua aplicação em educação 
é sempre vantajosa, pois qualquer forma de desenvolvimento da inteligência trará 
sempre consequências positivas. Royer e Allan (citados por Cabanas, 1995, p. 278) 
consideram que a teoria cognitivista da aprendizagem pode ser aplicada em situações 
nas quais os alunos têm dificuldades em aprender habilidades complexas. 
 A grande questão é que a crescente valorização da inteligência levou à 
necessidade de se promover o seu desenvolvimento ao máximo, fazendo dela o centro 
da atenção pedagógica e um dos objetivos da educação. Ao culto da faculdade mental 
podemos apelidar de educação cognitiva, que segundo Norman (1987), é a disciplina 
que vê o conhecimento humano como um processamento de informação através de 
símbolos, função que é a base de qualquer decisão, atitude e comportamento humanos.  
 Furth, aplicando a teoria de Piaget à escola, propõe um projeto de ensino 
designando-o de “escola para pensar” e fala de “um ano escolar dedicado ao pensar”. 
“O objectivo da ´escola para pensar` é o de criar um contexto no qual a inteligência da 
criança se possa desenvolver na sua plenitude” (Furth, 1971, p. 174). 
 Não podemos negar que existe uma grande preocupação pedagógica pela 
formação da inteligência, que levou a diversos estudos e à edição de inúmeros livros 
sobre o assunto. Aliás, em países como a Venezuela foi criado inclusive um Ministério 
para o Desenvolvimento da Inteligência. Como nos dizem Bigge e Hunt (1975, pp. 487-
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509), “a aprendizagem é uma mudança de conhecimentos ou de estruturas cognitivas”, “ 
a teoria cognitivista aborda a questão de como conseguem as pessoas uma compreensão 
de si mesmas e dos seus contextos e de como, valendo-se dos seus conhecimentos, 
actuam em relação ao seu meio”. 
 A questão que poderemos colocar é a seguinte – o desenvolvimento cognitivo é 
de natureza formal, ou, pelo contrário, vincula-se sobretudo à aprendizagem de 
conteúdos? Piaget adota uma postura intermédia considerando por um lado que, a 
progressiva maturação cognitiva do sujeito vai capacitando-o para as tarefas 
intelectivas, e por outro, estas têm sempre lugar na interação com o ambiente, o qual 
também determina o tipo de desenvolvimento cognitivo.  
 Existem tentativas de aplicação da perspetiva piagetiana à educação 
nomeadamente: na revisão de currículos; na definição de objetivos de ensino; na 
reformulação de métodos de ensino; na avaliação e diagnóstico de dificuldades de 
aprendizagem; na construção de programas de educação compensatória para colmatar 
dificuldades de aprendizagem; na formação de professores. 
 Muitas foram as tentativas de aplicação desta teoria científica sobre o 
desenvolvimento à educação e à aprendizagem, não tendo muitas vezes em conta a 
natureza essencialmente social do processo educativo, as especificidades da educação, a 
importância sociocultural dos conteúdos escolares, as particularidades destes conteúdos, 
assim como não contemplaram a natureza essencialmente teórica do modelo piagetiano, 
o caráter teórico das noções e do processo de construção do conhecimento, o facto das 
provas operatórias não serem instrumentos de diagnóstico, que ação não é só 
manipulação real de objetos, enfim, que as relações entre o desenvolvimento cognitivo e 
as aprendizagens escolares não são lineares.  
 Recentemente houve uma maturação nas aplicações de Piaget à educação. O 
princípio é o de respeito pela escola e pelas aprendizagens em determinada sociedade, e 
uma recusa em transpor diretamente aspetos da escola à realidade da educação. A teoria 
piagetiana aparece como fonte de inspiração para propostas de metodologias de 
intervenção didática e orientações educativas, ou como quadro teórico explicativo das 
apropriações, por parte das crianças, dos saberes transmitidos pela escola. Deste modo, 
explora-se a forma como a criança reconstrói o saber escolar que lhe é transmitido, i.e., 
os níveis de construção psicogenética dos conteúdos escolares, os procedimentos 




1.4.1. | A educação cognitiva: porquê e para quê? 
 
 Aprender a refletir, a raciocinar, a utilizar estratégias de resolução de problemas 
para adaptarmos as novas gerações para aprenderem mais, melhor e de forma diferente e 
flexível é uma necessidade fundamental da educação, e talvez uma das tarefas mais 
relevantes da escola. Todo o estudante tem o direito de desenvolver ao máximo o seu 
potencial cognitivo e julgo que os professores têm a responsabilidade de lhe garantir 
oportunidades e meios adequados para o fazer. 
 Assumimos a posição de que não basta andar na escola para desenvolver as 
funções ou aptidões cognitivas, apesar de todos os conteúdos e níveis de ensino as 
reclamarem, e a maioria dos seus agentes as exigirem para atingir sucesso e 
aproveitamento escolar.  
 A educação cognitiva encerra uma visão dialógica do desenvolvimento cognitivo 
humano, uma construtivista e uma co-construtivista. A construtivista, inspirada em 
Piaget, visa a construção centrípeta, significativa e estruturada do conhecimento, e não a 
pura acumulação acrítica de dados de informação, visto que coloca a tónica na atividade 
do sujeito que é o ponto de partida para o conhecimento. A co-construtivista, inspirada 
em Vygotsky, reforça a construção centrífuga do conhecimento com base em interações 
sociais interiorizadas e mediatizadas, envolvendo um diálogo intencional entre 
indivíduos experientes e inexperientes. Nesta última visão defende-se que o 
desenvolvimento psicológico processa-se de uma linha natural para uma linha cultural. 
De certa forma, a transmissão vinda do exterior triunfa sobre a transformação vinda do 
interior, defendida por Piaget. Toda a atividade psicológica é mediada socialmente 
através da linguagem. No entanto, isto não quer dizer que o desenvolvimento cultural vá 
dissolver o desenvolvimento natural, mesmo porque o desenvolvimento cultural não 
cria no comportamento da criança nada além do que existe potencialmente no 
desenvolvimento natural. 
 Trata-se de um processo de ensino-aprendizagem inovador que recorre à noção 
de conflito sócio-cognitivo de Doise, aceitando a coexistência de várias abordagens 
sobre o mesmo problema ou matéria de conhecimento, sugerindo a emergência de 
dúvidas, discussões e debates sem tensão e com respeito mútuo, que se tornam 
potenciadores do desenvolvimento cognitivo. 
 A educação cognitiva, visando de forma harmoniosa o desenvolvimento 
cognitivo e emocional dos indivíduos, tem como finalidade principal fornecer 
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ferramentas psicológicas que permitam maximizar a capacidade de aprender a aprender, 
a pensar e a refletir, de aprender a transferir e a generalizar conhecimentos e de aprender 
a estudar e a comunicar, muito mais do que a memorizar e reproduzir informação. Estas 
são as máximas vigentes no Programa de Filosofia do Ministério da Educação 
(Henriques, Vicente & Barros, 2001). 
 Ao defender uma perspetiva dinâmica, prospetiva e prescritiva do diagnóstico do 
potencial de aprendizagem, a educação cognitiva visa primeiramente aproximar-se da 
Zona de Desenvolvimento Proximal (conceito introduzido por Vygotsky, do qual 
falaremos posteriormente) do indivíduo, i.e., do seu nível de modificabilidade cognitiva. 
 Neste processo educativo, o professor é um mediatizador, um investigador em 
ação, vigorando uma educação cooperativa, que pretende reforçar a aprendizagem como 
um processo de construção e aquisição de conhecimento baseado na interação dos seus 
vários intervenientes, conjugando dinamicamente vários níveis de competências 
cognitivas. Nesta conceção educacional, o diagnóstico psicopedagógico que deve 
anteceder a intervenção cognitiva, tende a transformar os observadores (professores, 
psicólogos, etc.) em pesquisadores críticos sobre como os observados, entre os quais os 
estudantes, se colocam perante as situações de observação, sobre como eles utilizam os 
seus recursos cognitivos, como atendem e percecionam os dados do problema, como os 
processam, os analisam, os comparam, os relacionam, os categorizam, que estratégias 
colocam em jogo para elaborar, planificar e antecipar as respostas, e como fazem uso de 
procedimentos de verificação e de controlo para exprimirem as suas respostas. A 
finalidade última da observação psicopedagógica está em aproximar-se da arquitetura 
cognitiva do indivíduo observado.  
 Com o reforço das aptidões, das habilidades cognitivas e de enriquecimento de 
sentimentos de competência, pode-se caminhar para a compreensão das áreas fracas do 
seu perfil cognitivo, educando e mediatizando funções cognitivas imaturas ou 
desmaturas, pobres ou pouco estimuladas, fazendo desenvolver no âmago do indivíduo 
cognitivo aprendente, estratégias de reflexão e de metacognição que possam prevenir e 
desenvolver o seu potencial intrínseco de aprendizagem. 
 Este tipo de educação compreende portanto a aplicação da teoria cognitiva a 
todos os métodos de ensino, podendo abranger todas as disciplinas pois, procura colocar 





1.5. | Lev Vygotsky e o desenvolvimento sociocultural - A importância da 
linguagem. 
 
 A evolução do psiquismo em termos de espécie humana, tomando como 
referência Vygotsky
11
, só se pode conceber num contexto sócio-histórico. Para este 
autor, a origem do psiquismo não se pode esgotar naquilo a que chamou de «uma 
ortodoxia biológica». Pelo contrário, a sua perspetiva dialógica e dialética procura uma 
dinâmica interfuncional que integre fatores externos sócio-culturais e fatores internos 
psicobiológicos. A sua conceção de psiquismo e de inteligência é uma visão teórica 
metapsicológica, rejeitando a ideia dum processo proveniente somente do indivíduo. 
(Fonseca, 2001, p. 59). 
 A teoria vygotskyana sublinha o papel da cultura no desenvolvimento e a 
natureza intrinsecamente social do desenvolvimento. O desenvolvimento humano 
resulta da interação social, visto que a criança recebe dos que a rodeiam uma série de 
instrumentos socioculturais, dos quais se vai apropriando progressivamente por um 
processo de internalização. De todos os instrumentos resultantes da evolução histórica e 
das conquistas culturais a que a criança tem acesso através da experiência social, 
Vygotsky valoriza a linguagem como poderoso instrumento de comunicação e de 
mediação semiótica.  
 Na obra Pensamento e Linguagem (Vygotsky, 2001), o autor apresenta uma 
argumentação elaborada demonstrando que a linguagem, o próprio meio através do qual 
a reflexão e a elaboração da experiência ocorre, é um processo extremamente pessoal e, 
ao mesmo tempo, um processo profundamente social. O autor vê a relação entre o 
indivíduo e a sociedade como um processo dialético que, tal como um rio e seus 
afluentes, combina e separa os diferentes elementos da vida humana. A fala humana é o 
comportamento do uso de signos mais importante ao longo do desenvolvimento da 
criança. Através dela, supera as limitações imediatas do seu ambiente. A criança em 
desenvolvimento internaliza a linguagem social tornando-a pessoal. 
 Tal como a atividade do sujeito sobre a natureza é mediada por instrumentos 
resultantes de uma construção social, a atividade externa e interna do sujeito irá ser 
mediada por instrumentos simbólicos, tais como a linguagem. A linguagem é 
plurifuncional enquanto instrumento representativo da realidade. É um instrumento 
                                                             
11 Vygotsky foi um pensador russo do século XIX que tal como Piaget, ainda que diferindo dele, também 
se dedicou ao estudo do desenvolvimento intelectual das crianças.  
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muito rico de interação social na medida em que é um mediador da ação e um regulador 
do comportamento. 
 Vygotsky defende que a apropriação da linguagem é considerada como fonte de 
descontinuidade no desenvolvimento, dado que introduz um novo meio de relação com 
o exterior e um novo meio de organização interna.  
“No processo de desenvolvimento intelectual, o momento mais significativo, que 
possibilita a construção de formas tipicamente humanas de inteligência prática e de 
inteligência abstracta, ocorre quando a linguagem e a actividade prática convergem, 
duas componentes do desenvolvimento até lá independentes” (Wertsch, 1985, p. 
141). 
 
 A linguagem é fundamental na transformação do desenvolvimento ontogenético 
num desenvolvimento especificamente humano, a linha cultural do desenvolvimento, 
que requer novos princípios explicativos para além dos princípios biológicos. A 
apropriação da linguagem e de outros sistemas de signos culturais vai ser fundamental 
na reformulação dos processos mentais elementares e na construção de processos 
mentais superiores, tais como o raciocínio, a resolução de problemas, a memória e a 
atenção voluntárias. O domínio progressivamente descontextualizado da linguagem vai 
ser fundamental na reflexão abstrata para a formação de conceitos e de categorias 
abstratos, de raciocínio científico e silogístico.  
 Vygotsky pretendia salientar que o significado das palavras tem um caráter 
evolutivo na infância, identificando os principais marcos desse desenvolvimento. Falou-
nos na descoberta do caráter sui generis do desenvolvimento dos conceitos científicos 
na criança em comparação com a evolução dos conceitos espontâneos, e a elucidação 
das leis básicas desse processo evolutivo. É de salientar a descoberta da natureza 
psicológica da linguagem escrita, enquanto função autónoma da linguagem, e a sua 
relação com o pensamento, a demonstração experimental da natureza psicológica da 
linguagem interior e a sua relação com o pensamento. 
“A própria palavra - que é uma unidade viva de som e significado, e que, tal como a 
célula viva, contém, na sua forma mais elementar, as propriedades essenciais inerentes 
ao pensamento verbal enquanto totalidade – foi desintegrada em duas partes, as quais os 
investigadores tentaram seguidamente associar através de uma ligação mecânica 
externa” (Vygotsky, 2001, p. 24). 
 
 É no lado interior da palavra, entendamos, no significado, que se encontram as 
questões que interessa resolver no domínio do pensamento e da linguagem, dado que o 
significado da palavra é o nó central de tal unidade a que chamamos pensamento verbal. 
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A palavra refere-se sempre a todo um conjunto de objetos e não a um qualquer objeto 
isolado. Assim, cada palavra constitui uma generalização implícita, e do ponto de vista 
psicológico, o significado da palavra é antes de mais a generalização. Mas esta última é 
um ato verbal do pensamento, um meio de refletir o real de um modo muito distinto da 
forma como ele é refletido nas sensações e nas perceções imediatas. O pensamento 
reflete o real na consciência de forma qualitativamente diferente da sensação imediata.  
 O significado da palavra constitui um ato de pensamento na verdadeira aceção 
da palavra. Mas, em simultâneo, o significado é uma parte indissociável da palavra 
enquanto tal, faz parte do reino da linguagem do mesmo modo que faz parte do reino do 
pensamento. A palavra sem significado não é palavra, é somente um som vazio. A 
palavra destituída de sentido já não faz parte do reino da linguagem. Por isso, o 
significado pode ser visto simultaneamente como um fenómeno de natureza verbal e um 
como um fenómeno cognitivo. O sentido de uma palavra é uma unidade de dois 
processos que não se podem decompor, i.e., não podemos dizer que o sentido da palavra 
é um fenómeno ou da linguagem ou do pensamento (Vygotsky, 2007, p. 315). O sentido 
é um traço constituinte da própria palavra pois, a palavra sem sentido não é uma 
palavra, é a palavra vista a partir de dentro, justificando-se a ideia de que o sentido da 
palavra é um fenómeno da linguagem. Mas, em termos psicológicos, o sentido da 
palavra não é mais do que uma generalização, i.e., um conceito. Diz-nos Vygotsky que 
no essencial, a generalização e o sentido da palavra são sinónimos pois qualquer 
generalização, qualquer formação de um conceito, é um verdadeiro ato de pensamento 
particular. Por isso, o sentido das palavras é um fenómeno linguístico e ao mesmo 
tempo intelectual. Deste modo, o sentido verbal só é um fenómeno de pensamento na 
medida em que o pensamento se coneta com a palavra e se incorpora nela, e só é um 
fenómeno de linguagem na medida em que a linguagem se coneta com o pensamento e 
é iluminada por ele. O sentido da palavra é um fenómeno do pensamento verbal ou da 
palavra portadora de sentido, é uma reunião da palavra e do pensamento.  
 O significado, como pensamento e linguagem, deve ser tomado como unidade 
do pensamento verbal. Seguindo esta via, Vygotsky procura encontrar respostas 
conclusivas para o problema entre pensamento e linguagem, criticando as principais 
teorias contemporâneas do pensamento e da linguagem, que não nos interessa aqui 
abordar, considerando que há duas teses fundamentais e que esclarecem a sua natureza. 
Vygotsky (2007, p.321) considera que primeiramente nenhuma destas teorias apreendeu 
o que faz da palavra uma palavra e sem o que a palavra não poderia existir pois, todas 
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elas descuram a generalização que é inerente à palavra, esse modo original de refletir a 
realidade na consciência, e seguidamente, estas teorias analisam a palavra e o seu 
sentido isolando-os do processo de desenvolvimento, e só uma conceção adequada da 
natureza mental da palavra poderá levar-nos a compreender as possibilidades que se 
abrem ao desenvolvimento da palavra e do seu sentido. 
 A principal contribuição inovadora de Vygotsky (2007, p. 315) para a teoria do 
pensamento e da linguagem foi o facto de este revelar que o sentido da palavra se 
desenvolve, o sentido da palavra transforma-se e desenvolve-se. 
 Vygotsky diz-nos que a função primordial da linguagem é a comunicação, ela é 
antes de mais um meio de partilha social, um meio de conservação e de compreensão. 
Geralmente assume-se que a linguagem desempenha duas funções, a comunicativa e a 
cognitiva, mas não se explica a relação entre ambas, nem os fatores que condicionam o 
aparecimento destas duas funções, como se processa o seu desenvolvimento e que tipo 
de ligação estrutural existe entre as duas. É o significado da palavra que constitui, ao 
mesmo tempo, a unidade destas duas funções da linguagem e a unidade do pensamento. 
 A comunicação baseada na compreensão racional e na transmissão intencional 
de ideias e sensações exige um determinado sistema de signos, cujo propósito foi, é e 
será sempre a linguagem humana, surgida da necessidade de comunicar durante o 
processo de trabalho. Na comunicação, a palavra é apenas uma faceta externa da 
linguagem. Mas tal como não é possível a comunicação sem recurso a signos, também 
não é possível comunicação sem significados. 
 Assim sendo, a comunicação pressupõe obrigatoriamente a generalização e o 
desenvolvimento da significação verbal. E a modalidade superior da comunicação, 
tipicamente humana, só é possível graças à apreensão generalizada do real através do 
pensamento.  
 Como referenciava Tolstoi (citado por Vygotsky, 2001, p. 29), quase sempre a 
incompreensão não depende da palavra, mas do conceito que se exprime pela palavra. 
Vygotsky acrescenta que a palavra está quase sempre disponível quando o conceito 
existe. Por isso, o significado da palavra é a unidade do pensamento e da linguagem, 
mas também a unidade do pensamento e da comunicação.  
 Esta abordagem é muito importante para o estudo genético do pensamento e da 
linguagem. É possível proceder pela primeira vez a uma análise causal-genética do 
pensamento e da linguagem. Só assim se pode compreender a verdadeira relação entre o 
desenvolvimento do pensamento infantil e o desenvolvimento social da criança. Para 
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tal, analisamos a relação entre ideia e palavra e a relação entre comunicação e 
generalização. O pensamento e a linguagem têm raízes genéticas completamente 
distintas. O desenvolvimento do pensamento e da linguagem não são paralelos e 
equitativos. 
 Para Vygotsky, a evolução do pensamento é intrínseca à realização de atividades 
em cooperação com os parceiros sociais e por meio de instrumentos. Por isso, o autor 
fala de génese social do pensamento. É pela internalização progressiva destes 
instrumentos de cooperação que se constrói um pensamento consciente. Para Vygotsky, 
o desenvolvimento do pensamento é o resultado da internalização de uma nova forma 
de organização imposta pela linguagem. A linguagem interna tem origem nos contactos 
reais, no diálogo, nas trocas com as outras pessoas. Sendo interna é intrapsíquica, ao 
contactar com o exterior é interpsíquica. Primeiro, como uma função de comunicação, 
permite o contacto e cooperação social. Progressivamente, este modo social de atividade 
vai-se aplicando ao próprio sujeito, desenvolvendo a linguagem interior. A atividade 
semiótica tem grandes implicações para os mecanismos dinâmicos do desenvolvimento 
e para o processo de internalização.  
 A cooperação social na atividade (unidade de análise que integra as 
características sociointerativas e individuais-cognitivas dos comportamentos) realiza-se 
por meio de instrumentos e os signos verbais têm um papel fundamental. É pela 
internalização progressiva destes instrumentos de cooperação que se constrói o 
pensamento consciente.  
 Para que compreendamos bem este processo de internalização precisamos de 
esclarecer determinados conceitos em Vygotsky, como mediação semiótica. A tese da 
mediação semiótica defende que os processos mentais superiores são influenciados 
pelos meios socioculturais que os mediatizam, nos quais os sistemas de instrumentos e 
de signos têm um papel fundamental na organização dos processos mentais humanos. 
Na atividade cognitiva utilizamos sistemas de signos variados que pelas suas 
propriedades cumprem uma função mediadora. De entre todos os sistemas semióticos 
gerados pela sociedade, a linguagem é particularmente rica. A apropriação dos sistemas 
de signos opera-se no seio da atividade social, onde a relação com o outro e com o 
objeto é mediada simbolicamente. A internalização de formas de comportamento 
envolve a reconstrução da atividade psicológica com base na mediação simbólica. 
Vygotsky (citado por Matta, 2001, p. 89) chama de internalização à 
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“ (…) reconstrução interna de uma operação externa (…) o processo de internalização 
consiste numa série de transformações: a. Uma operação que inicialmente representa 
uma actividade exterior é reconstruída e começa a ocorrer internamente (…); b. Um 
processo interpessoal é transformado num processo intrapessoal (…) (…) Todas as 
funções mentais superiores são geneticamente originadas nas relações sociais, em 
relações reais entre pessoas; c. A transformação de um processo interpessoal num 
processo intrapessoal é o resultado de uma longa série de eventos ocorridos ao longo do 
desenvolvimento (…)”.  
 
 Um dos temas da psicologia atual continua a ser a linguagem, encarada como 
um dos grandes instrumentos de mediação da experiência social e de construção de 
significações partilhadas. Este aspeto é de suma importância pois expressa a razão de 
ser do ensino da filosofia no Ensino Secundário e a promoção da atitude filosófica nos 
adolescentes. 
 Para Vygotsky, o desenvolvimento psicológico resulta de um processo no qual 
as interações sociais com adultos e outras crianças são fundamentais, e nesse processo 
de construção existem dois princípios: do plano interpsicológico ao plano 
intrapsicológico e a zona de desenvolvimento proximal ou potencial (ZDP)
12
. No que 
respeita aos planos inter e intrapsicológicos, Vygotsky considera que a construção do 
psiquismo elabora-se do social para o individual, do interpessoal para o intrapessoal, 
i.e., do plano interpsicológico para o plano intrapsicológico. Assim sendo, a criança 
aprende a utilizar a linguagem na comunicação com os outros antes de ser capaz de a 
utilizar para refletir, o seu comportamento é controlado por outras pessoas antes de ser 
capaz de se auto-controlar. Como nos diz Vygotsky (citado por Matta, 2001, p. 76), 
“Todas as funções superiores aparecem duas vezes no decurso do desenvolvimento: 
primeiro ao nível social ou interpessoal, durante a interacção com os agentes sociais, e 
somente mais tarde serão individuais ou intrapsicológicas, por internalização dos 
processos interactivos.” Esta é a sua lei genética geral de desenvolvimento que revela a 
importância atribuída à interação social. 
 Este último conceito é fundamental na teoria vygotskyana e principalmente no 
domínio da educação. Veremos posteriormente as implicações educativas. Esta zona de 
desenvolvimento potencial (ZDP) é a relação entre o nível de desenvolvimento 
potencial, i.e., as possibilidades de resolução de um problema em interação quando um 
adulto ou outra criança mais competente dão orientações, ajudam a estruturar e a 
resolver um problema, e o nível de desenvolvimento atual, ou seja, as possibilidades de 
                                                             
12 Este é um conceito fundamental em Vygotsky que doravante, sempre que nos referirmos ao mesmo, 
poderemos utilizar a sigla ZDP. 
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resolução individuais. De acordo com este princípio, nem toda a interação social dá 
lugar a um progresso evolutivo, mas somente as interações que, partindo do propósito 
em que a criança se encontra, são capazes de a conduzir um pouco mais além. As 
interações que se transformam em desenvolvimento são aquelas que se situam na zona 
de desenvolvimento potencial. Vygotsky a este propósito diz-nos que o que a criança é 
capaz de fazer hoje com a ajuda de um adulto, será capaz de o fazer amanhã sozinha. 
 Para Vygotsky (citado por Lourenço, 2005, p. 61), a zona de desenvolvimento 
proximal é a “(…) distância entre o nível de desenvolvimento real, tal como 
determinado pela capacidade da criança para resolver problemas de modo independente, 
e o nível de desenvolvimento potencial, tal como determinado sob a orientação de um 
adulto ou de colegas mais capazes.” 
 
 
1.5.1. | Implicações Educacionais da teoria de Lev Vygotsky 
 
 A educação é a premissa essencial nas reflexões de Vygotsky, e o 
desenvolvimento psicológico é encarado como consequência da aprendizagem e da 
educação. Ao contrário de Piaget, a aprendizagem é constituinte do desenvolvimento. 
Como nos diz Vygotsky, a aprendizagem não coincide com o desenvolvimento mas 
ativa o desenvolvimento mental da criança. Para ele, a aprendizagem pode conduzir ao 
desenvolvimento psicológico. 
 Este autor considera que um ensino eficaz será aquele que precede o processo de 
desenvolvimento, orientado para os conhecimentos que estão em vias de ser adquiridos, 
orientado para a formação de zonas potenciais de aprendizagem. A zona de 
desenvolvimento potencial é um conceito relacional, resultante da interseção entre a 
educação e o desenvolvimento. Nesta perspetiva, a educação é um momento 
constituinte essencial do desenvolvimento de características humanas não naturais. 
 Vygotsky defendia a origem social da inteligência, colocando a tónica nos 
processos socioculturais. O facto de Vygotsky ter sido adotado como fundamento 
teórico do relançamento do papel do professor na aprendizagem das crianças, segundo 
alguns teóricos da educação mais conservadores, não tem que ver com o que pensava 
Vygotsky sobre educação, mas sobretudo com a exegese que esses teóricos faziam e 
fazem das teses de Vygotsky. Nos anos oitenta, segundo Veer e Valsiner (1994), estava 
generalizada a fascinação pelas ideias de Vygotsky. 
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 É sobre a Zona de Desenvolvimento Proximal que tem sido focado o primordial 
interesse contemporâneo sobre os pontos de vista de Vygotsky, nomeadamente nas suas 
implicações com a educação. Segundo o autor, o desenvolvimento consiste num 
processo de aprendizagem do uso de ferramentas intelectuais, através da interação social 
com outros mais experimentados no uso dessas ferramentas. (Palincsar, Brown & 
Campione, 1993, pp. 43-47). Uma dessas ferramentas é a linguagem. 
 Na conceção de Vygotsky, exercer a função de professor considerando uma ZDP 
(onde o aprendiz, o instrutor e o conteúdo interagem com o problema para o qual se 
procura uma resolução, possibilitando-se boas aprendizagens, que são as que conduzem 
a um avanço no desenvolvimento), implica assistir o aluno proporcionando-lhe apoio e 
recursos, de modo que ele seja capaz de aplicar um nível de conhecimento mais elevado 
do que lhe seria possível sem ajuda. Atuar como professor considerando uma ZDP tem 
a ver com a maneira como se organiza o contexto, de modo a que a criança possa atingir 
um patamar mais elevado ou mais abstrato a partir do qual reflete. Patamar, onde é 
capaz, segundo Brunner, de ser mais consciente (Brunner, 1985, pp. 21-34).  
 A interação social não se define apenas pela comunicação entre o professor e o 
aluno, mas também pelo ambiente em que a comunicação ocorre, do modo que o 
aprendiz interage com os problemas, os assuntos, as estratégias, a informação e os 
valores de um sistema que o inclui. Ensinar considerando uma ZDP, que é algo que só 
existe partilhado pelo professor e pelo aprendiz que interagem, implica habilitar este 
último a envolver-se num nível mais elevado de interação social com todo o contexto da 
aprendizagem.  
 A teoria de Vygotsky sugere que, por lhe ser possibilitado interagir a um nível 
mais elevado, o aprendiz interiorizará, sempre por meio de interação, os processos, 
conhecimento e valores que usa, quer seja capaz, ou não, de os identificar no instante 
em que os usa. Segundo Vygotsky, o ponto crucial de uma pedagogia é que o 
conhecimento dos conceitos não precede necessariamente a habilidade do aprendiz os 
usar ou interiorizar. A instrução deve preceder o desenvolvimento.  
 O tutor é uma espécie de agente metacognitivo pois, a interiorização não 
constitui por si mesma fundamento para uma pedagogia completa. O aprendiz deve ser 
capaz de identificar o conhecimento, habilidades e valores que foram interiorizados, 
completando esta atividade de identificação o processo iniciado com a interiorização, 
ficando o estudante habilitado a iniciar um novo ciclo de aprendizagem a um nível 
cognitivo mais elevado. Todo o processo envolve a tomada de consciência do aprendiz 
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sobre o próprio conhecimento, e pode ser guiado pelo professor que confronta o 
aprendiz com as tarefas de reconhecimento apropriadas.  
 Como acentuam Forman e Cazden (1985, pp. 323-347), a relação social referida 
como ensinar nos escritos de Vygotsky é uma relação um a um, entre uma criança e um 
adulto, que ocorre na ZDP daquela. Ensinar um grupo de crianças, cujas ZDPs apenas 
se sobrepõem parcialmente, levanta problemas evidentes, que só podem ser 
minimizados pela utilização de estratégias adequadas. 
 Portanto, os aspetos da teoria de Vygotsky que interessam fundamentalmente 
aos educadores são os que se referem à importância da interação, dado que as mais 
elevadas funções mentais do indivíduo emergem de fenómenos sociais. O uso de 
sistemas de signos, como a linguagem, medeia a interação entre os indivíduos e entre 
estes e o seu envolvimento, sendo através destas interações que se formam os processos 
sociais e psicológicos humanos. O postulado da ZDP dá novo sentido à ação do 
professor como fator potencial do desenvolvimento cognitivo do aluno. Desse postulado 
decorre a ideia de que, na mente de cada aprendiz podem ser exploradas ´janelas de 
aprendizagem` durante as quais o professor pode atuar como guia do processo da 
cognição, até o aluno ser capaz de assumir o controlo metacognitivo. 
 Uma análise cuidada da obra de Vygotsky leva-nos a concluir que, em termos de 
conceções de ensino, a ideia de transmissão vinda do exterior triunfa sobre a ideia de 
transformação a partir do interior e, portanto, que também aqui Vygotsky, 
contrariamente a Piaget, se orienta menos para uma posição de tipo natural e mais para 
uma de tipo cultural. Por isso, a palavra-chave em Piaget é o conceito de psicogénese, 
constituindo-se como uma marca da sua orientação para o desenvolvimento natural 
orientado a partir de dentro, e não um desenvolvimento cultural fomentado a partir de 
fora. Já em Vygotsky (citado por Lorenço, 2005, p. 57), a palavra-chave é o conceito de 
sociogénese. 
“No desenvolvimento cultural da criança, qualquer função ocorre duas vezes: primeiro, 
no plano social, e mais tarde, no plano individual; primeiro entre as pessoas (nível 
interpsicológico), e depois dentro da criança (nível intrapsicológico). Isto aplica-se de 
igual modo à atenção voluntária, à memória lógica e à formação de conceitos. Todas as 
acções superiores começam por ser relações concretas entre as pessoas”. 
 
 Para Vygotsky (citado por Matta, 2001, p. 88), a aprendizagem é constituinte do 
desenvolvimento “(…) a aprendizagem não coincide com o desenvolvimento, mas 
activa o desenvolvimento mental da criança, despertando processos evolutivos que de 
outra forma não poderiam ser actualizados”. Já a perspetiva construtivista da teoria 
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genética considera que o curso do desenvolvimento precede o da aprendizagem e a 
educação só pode seguir a formação de processos psicológicos. 
 Na medida em que Vygotsky vê a aprendizagem como um processo 
profundamente social, enfatiza o diálogo e as diversas funções da linguagem na 
instrução e no desenvolvimento cognitivo mediado. Para implementar o conceito de 
zona de desenvolvimento proximal na instrução, os psicólogos e os educadores devem 
colaborar na análise dos processos internos de desenvolvimento que são estimulados ao 
longo do ensino e que são necessários para a aprendizagem posterior.  
 Nesta teoria, o ensino representa o meio através do qual o desenvolvimento 
avança, i.e., os conteúdos socialmente elaborados do conhecimento humano e as 
estratégias cognitivas necessárias para a sua internalização são evocados nos seus 
aprendizes segundo os seus ´níveis reais de desenvolvimento`. 
 Piaget (citado por Lourenço, 2005, p. 65) defendeu uma perspetiva construtivista 
para a educação “conhecer o objecto é operar sobre ele e construir sistemas de 
transformações que sobre ele se exercem.” Em oposição às teses construtivistas de 
Piaget, segundo as quais o conhecimento e desenvolvimento são, em última instância, 
uma construção pessoal, Vygotsky defende que os conceitos científicos são adquiridos 
pelas crianças a partir de uma definição formal e precisa fornecida pelos professores e 
adultos e não compreendidos por redescoberta ou reinvenção. Contrariamente ao que 
pensava Piaget, Vygotsky afirma que as relações que promovem aprendizagem não são 
as que se estabelecem entre iguais, mas as relações da criança com um adulto, ou então 
com um companheiro não igual, mas mais capaz e competente que ela. Salientamos 
uma relação assimétrica e vertical face a uma relação simétrica e horizontal de tipo 
piagetiano. Daí a suma importância do conceito de zona de desenvolvimento proximal 
ou potencial numa oposição à tese de Piaget de subordinação da aprendizagem ao 
desenvolvimento em que se defende que, embora necessários, não são os fatores sociais 
que determinam o desenvolvimento da criança, mas os fatores de tipo mais interno 
como a ação do próprio sujeito sobre os objetos e a coordenação das operações que 
sobre eles efetua. 
 Piaget e Vygotsky realizam uma abordagem genética enquanto método de 
compreensão dos fenómenos psicológicos, focando-se essencialmente no estudo dos 
processos de desenvolvimento, e não tanto nos resultados externos.  
 Enquanto Piaget (citado por Henriques, 1996, p. 33) utilizou o método clínico, 
inspirado no modo como o psiquiatra conversava com os seus pacientes, para captar a 
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emergência e génese das competências estruturais da criança, “A arte do clínico 
consiste, não em fazer responder, mas em fazer falar livremente e em descobrir as 
tendências espontâneas em lugar de as canalizar”. Vygotsky utilizou o método 
microgenético, especialmente adaptado para se examinar quanto é que certas 
competências intelectuais, ou o uso de certas estratégias de resolução de problemas, 
beneficiam do apoio alheio, e de alguém mais velho em particular. Mais do que captar 
mudanças relativamente estruturais e espontâneas, o método microgenético está 
interessado em mudanças de tipo procedimental, mais sujeitas a treino e aceleração. A 
noção de ZDP vygotskyana não faria sentido se lhe retirássemos a componente 
microgenética, i.e., a ideia de que a criança resolveria melhor um problema através da 
ajuda de alguém mais competente, tal como a teoria piagetiana perderia a sua 
singularidade se fosse despida da sua metodologia clínica, i.e., a ideia de que uma 
criança resolve uma prova operatória, não por sugestão do investigador, mas de forma 
espontânea e autónoma. 
 Ambos valorizam a ação, embora de maneira diferente. Vygotsky fala-nos de 
uma ação mediada pelos outros, vigora o conceito de apoio-para-se-chegar-mais-longe, 
enquanto Piaget fala-nos de uma equilibração majorante, i.e., progressão para uma 
forma mais avançada de pensar que resulta sobretudo de reestruturações internas e não 
de ajudas externas (Lourenço, 2005, p. 62). 
 A abordagem desenvolvimentista é essencial para a compreensão dos fenómenos 
psicológicos, em especial dos processos mentais mais elaborados, como é o caso das 
operações intelectuais de Piaget, e das operações simbólicas de Vygotsky. Neste aspeto, 
as considerações destes autores constituem uma abordagem dialética, visto que para 
eles, o desenvolvimento psicológico envolve uma interação contínua entre processos 
distintos mas interdependentes, tais como a assimilação/acomodação e a 
interiorização/exteriorização. São estes processos que levam a formas cada vez mais 









1.6. | O desenvolvimento sócio-moral – Jean Piaget e Lawrence Kohlberg 
 
 O estudo sistemático do pensamento moral inicia-se com Piaget. Para o autor, a 
dimensão moral do desenvolvimento psicológico refere-se ao respeito, por parte do 
indivíduo, pelas regras sociais e ao desenvolvimento do sentido de justiça no que 
respeita à reciprocidade e à igualdade. 
 Kohlberg considerou-se um seguidor de Piaget. Partindo das suas considerações, 
i.e., de que a criança desenvolve a capacidade cognitiva a partir de um processo 
construtivista marcado pela interação entre estruturas cognitivas, definidas 
biologicamente e com influência do meio social, após entrevistar crianças de 10 a 13 
anos e adolescentes de 16 anos, percebeu que a intuição de Piaget sobre a existência de 
estádios de desenvolvimento de juízo moral estava correta e elaborou uma teoria mais 
complexa sobre o tema. 
 Retomando o pensamento de J. Piaget e articulando-o com L. Kohlberg, 
enquanto que o primeiro distingue duas formas de moralidade: a moralidade 
heterónoma e a moralidade autónoma, o segundo distingue três tipos de moralidade que 
incluem dois estádios de desenvolvimento moral. Quanto a Kholberg, debruçar-nos-
emos sobre a sua teoria de desenvolvimento moral um pouco mais à frente deste 
percurso reflexivo. No que respeita a J. Piaget, a moralidade heterónoma caracteriza a 
ação e pensamento moral da criança até aos 7-8 anos, e a moralidade autónoma 
caracteriza a ação e o pensamento moral da criança a partir dos 11-12 anos.  
 Neste estudo tentaremos compreender em que consistem estes dois tipos de 
moralidade. No entanto, convém relembrar que a idade é apenas um indicador, e não um 
critério de desenvolvimento, podendo existir mais manifestações de moralidade 
autónoma do que heterónoma em crianças de 7-8 anos, e mais manifestações de 
heteronomia do que autonomia moral em crianças mais velhas, adolescentes ou mesmo 
adultos. E na mesma criança podemos ter manifestações de moralidade autónoma em 
determinadas situações e de moralidade heterónoma noutras.  
 Mas vejamos em que consistem estes dois tipos de moralidade. A heterónoma é 
a moral da obediência, da coerção e do respeito unilateral. Contrariamente, a autónoma 
é a orientação para a cooperação, igualdade e respeito mútuo. Enquanto a moralidade 
heterónoma é definida em termos de orientação para a obediência, sobretudo a figuras 
de autoridade, a moralidade autónoma tem a ver com razões de intenção e consciência, 
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não de castigo e punição. Isto porque se assume que a ação moral é a que se orienta para 
a igualdade, reciprocidade e cooperação, não para a autoridade, obediência e medo.  
 A conceção de dever aqui exposta é totalmente diferente. Se na moral 
heterónoma, o dever é algo de extrínseco à ação moral, algo que se deve cumprir para 
evitar o castigo ou obter benefícios pessoais, imperativo hipotético, na moral autónoma, 
o dever é algo de intrínseco à ação moral, algo que se deve cumprir por razões de 
consciência e, portanto, ligadas ao próprio dever, cumpre-se o dever por puro respeito 
pelo dever, interessa sobretudo a intenção que levou o sujeito a agir, nada mais, 
imperativo categórico Kantiano. 
 Desta forma, Piaget demonstra muito bem como a moralidade heterónoma está 
direcionada para o egocentrismo, tal como a autónoma para o perspetivismo. À primeira 
está subjacente uma responsabilidade objetiva, e à segunda uma responsabilidade 
subjetiva. Como educadores devemos ser e promulgar a segunda, pela capacidade de co-
operarmos, de nos descentrarmos e de nos colocarmos na pele do outro, com a 
capacidade de reconhecer pontos de vista diferentes da realidade que são tão aceitáveis 
quanto os nossos, e no ensino da filosofia mais ainda porque ensinamos esse tipo de 
valores. 
 Na teoria de Kohlberg, a chamada moral pré-convencional que é heterónoma, 
caracteriza-se também pelo apelo a ideias relativamente exteriores à moralidade, como a 
ideia de castigo (estádio 1) ou a ideia de perdas e ganhos (estádio 2), e que a chamada 
moral pós-convencional, a quinta-essência da autonomia moral, é a moralidade da 
consciência e dos grandes princípios éticos. 
 Pelo que vimos, a moralidade heterónoma e autónoma são também formas 
diferenciadas de orientação moral e, para a heterónoma, os problemas e as transgressões 
estão na desobediência, tal como a solução para os conflitos de interesse passa pela 
autoridade das figuras de poder. Trata-se de uma orientação para a obediência e para o 
respeito unilateral. De acordo com esta orientação, o aluno deve mais respeito ao 
professor do que este àquele, os filhos mais consideração pelos pais do que os pais pelos 
filhos, e assim sucessivamente. Pelo contrário, para a moralidade autónoma, os 
problemas e as transgressões estão na violação dos acordos livremente estabelecidos ou 
dos princípios éticos com que nos comprometemos. A solução para os conflitos de 
interesses passa pela negociação e pela tomada em conta das perspetivas em confronto. 
Trata-se de uma orientação para a cooperação e respeito mútuo. Assim sendo, os filhos 
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e os alunos devem tanto respeito aos pais e professores como os segundos devem aos 
primeiros porque são todos seres autónomos e com direitos. 
 Posto isto, podemos fizer, segundo Orlando Lourenço (2002a, p. 60), que uma 
orientação moral heterónoma implicaria apenas uma capacidade de pensamento 
concreto, já a autónoma implicaria uma certa capacidade de pensamento formal, 
entendido no sentido piagetiano, i.e., um pensamento que é capaz de ir além do imediato 
e coordenar de um modo relativamente complexo e abstrato pontos de vista diferentes 
ou até antagónicos.  
 A explicação piagetiana do desenvolvimento moral é a base de uma teoria de 
estádios mais elaborada delineada por Lawrence Kohlberg, que tentou alargá-la à 
adolescência e à idade adulta. O método de base de Kohlberg consiste em confrontar os 
sujeitos com uma série de histórias que colocam um dilema moral. Analisou as 
respostas dos sujeitos e concluiu que o raciocínio moral processava-se através de uma 
série de estádios sucessivos. 
 No seguimento dos estudos de Piaget, Kholberg é indubitavelmente considerado 
o autor que mais se debruçou sobre o desenvolvimento moral, concluindo que este 
ocorre segundo uma sequência específica de estádios, independentemente da cultura. O 
desenvolvimento é conceptualizado como um movimento do menos para o mais 
complexo, do egocentrismo para a descentração, sendo a sequência invariante. 
 Foi Kohlberg quem formulou até agora a teoria psicológica mais vasta e 
influente sobre o desenvolvimento moral. Interessa-nos sobretudo analisar Kohlberg 
visto que, ao contrário de Piaget que estudou sobretudo crianças, este autor dedicou-se 
fundamentalmente a adolescentes e adultos. Enquanto Piaget nos falou apenas de duas 
fases de desenvolvimento moral, Kohlberg formulou seis estádios de desenvolvimento 
moral, recorrendo a dilemas relativamente complexos que eram situações hipotéticas, 
descrevendo conflitos de interesse entre valores muito apelativos (como por exemplo, 
podemos falar do tão aclamado dilema de Heinz e do farmacêutico (Lourenço, 2002a, p. 
71), que utilizamos nas aulas de filosofia ao 10º ano quando lecionamos a problemática 
da Ação humana e dos valores, no que respeita às éticas utilitaristas e deontológica).  
 Kohlberg identificou assim três níveis de desenvolvimento moral, cada um deles 
comportando ainda dois estádios qualitativamente diferentes de raciocínio moral. Cada 
um destes três níveis representa três formas diferentes de relação do sujeito com as 
regras e normas sociais, refletindo-se em modos diferentes de definir o que é justo e 
injusto. Como tal, cada um dos estádios caracteriza-se por determinadas operações de 
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justiça. Trata-se de reflexões e considerações dos sujeitos quanto a questões importantes 
no âmbito da justiça, tais como: a igualdade em termos de direitos e deveres em relação 
a certos bens, regras ou princípios, operação de justiça por igualdade; a extensão desses 
direitos e deveres a um maior ou menor número de pessoas, operação de justiça por 
universalidade; as atenuantes ou agravantes na concretização de tais direitos e deveres, 
operação de justiça por equidade; o merecer determinado bem em função de certos 
investimentos anteriores, operação de justiça por reciprocidade; e o maior ou menor 
balanceamento dos pontos de vista em confronto com o sentido de se ter em 
consideração a perspetiva de cada uma das pessoas envolvidas na situação, e assim 
alcançar uma solução mais equilibrada e reversível, operação de justiça por tomada de 
perspetiva prescritiva.  
 Orientada para princípios mais do que para normas, a teoria de Kohlberg assume 
como princípio moral básico a justiça. Como o próprio diz, virtudes não há muitas, uma 
apenas, a justiça, que os seus estádios de raciocínio moral são, em última instância, 
estádios de pensamento para a justiça, e que, enquanto forma de educação moral, a 
educação para a justiça é mais moral do que a educação para o caráter e para a 
clarificação de valores.  
 O conteúdo do juízo moral envolve, principalmente, aspetos relacionados com a 
ética e a justiça. Desta forma, estamos a lidar com temas que são centrais para a vida 
humana e muito importantes no ensino da filosofia. Pode surgir a questão: Quando e sob 
que condições, se é que é possível indicar algumas, se justifica a morte de uma pessoa, o 
roubo da propriedade alheia ou a recusa em ajudar alguém em dificuldades? Este género 
de questões constitui a base deste domínio. O modo como cada um de nós responde a 
problemas relacionados com a ética e com a justiça social numa sociedade democrática 
é, normalmente, determinado pelo nosso sistema de valores.  
 Cada estádio reflete um modo relativamente estruturado de pensar as situações 
que envolvem questões de direitos e deveres, justiça e bem-estar do outro, algo a que se 
chama de orientação moral. E esta orientação ou filosofia moral expressa uma 
determinada perspetiva sócio-moral, que é o modo como a pessoa distingue, coordena e 
hierarquiza os pontos de vista e interesses dos sujeitos envolvidos onde tais questões são 
relevantes. É possível falar em perspetiva sócio-moral: de estádio 1, egocêntrica e de 
primeira pessoa; de estádio 2, instrumental e de segunda pessoa; de estádio 3, relacional 
e de terceira pessoa; de estádio 4, legal e de um outro generalizado; de estádio 5, 
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contratual e de um outro qualquer; e de estádio 6, universal e de compromisso com os 
princípios éticos mais reversíveis e universalizáveis. 
 Kohlberg defendeu que o desenvolvimento do pensamento moral começa por ser 
de nível pré-convencional, transforma-se depois em convencional e pode chegar por fim 
ao nível pós-convencional, o qual podemos considerar como o nível filosófico por 
excelência. Nas suas palavras:  
“o nível pré-convencional é o nível da maioria das crianças antes dos 9 anos, de alguns 
adolescentes, e de muitos adolescentes e adultos com problemas com a justiça. O nível 
convencional é o nível alcançado pela maioria dos adolescentes e adultos da sociedade 
Americana e muitas outras. O nível pós-convencional é alcançado apenas por uma 
minoria de adultos em geral apenas depois dos 20-25 anos” (Colby & Kohlberg, 
1987a, p. 16). 
 
 A moralidade pré-convencional, correspondente da moral heterónoma 
piagetiana, expressa a moralidade de alguém que se encontra fora das normas e 
convenções, de alguém que tende a equacionar as questões em torno dos direitos e 
deveres, justiça e bem-estar pessoais. A convencional expressa o nível moral de alguém 
que tende a equacionar tais questões a partir de dentro das normas e convenções que 
vigoram na sociedade. De alguém que se assume como vivendo em sociedade e como 
tal tende a subordinar as necessidades individuais às necessidades do grupo. O nível 
pós-convencional é o nível de alguém que assume que existe um conjunto de princípios 
morais que têm prioridade sobre qualquer norma ou código. São as pessoas que 
justificam todas as normas e códigos, e não o contrário. Este nível reflete a relatividade 
das normas e está mais preocupado com a transformação do que com a manutenção da 
sociedade. Segundo Kohlberg (1976, p. 26), a perspetiva sócio-moral deste nível de 
moralidade é a perspetiva de “um indivíduo que assumiu compromissos com os 











1.6.1. | Os estádios de juízo moral durante o período da adolescência  
 
 Visto que, segundo Kohlberg, alguns adolescentes encontrar-se-iam no nível 
pré-convencional e a maioria no convencional, convém que analisemos os estádios que 
lhe correspondem, deixando para o final o pós-convencional, que só é atingido por 
muito poucos ou quase nenhuns adultos. 
 O início do pensamento formal, da capacidade de abstração e da capacidade para 
distinguir o eu dos outros, e o subjetivo do objetivo, influencia o modo como os 
adolescentes se percecionam e a forma como se compreendem. Evidentemente, este 
novo questionamento afeta de um modo principal os sistemas de valores, que também 
estão a sofrer transformações durante este período.  
 Segundo estudos longitudinais de Kohlberg (amostra longitudinal americana), 
realizados em 1979, concluiu-se que os alunos que se encontravam no início da 
adolescência (13-14 anos) estavam igualmente divididos entre os estádios 2 e 3 do nível 
pré-convencional e convencional. Desta forma, os alunos desta idade terão a tendência 
de encarar as questões morais em termos materialistas, querendo obter ganhos próprios, 
ou de uma forma que vise a obtenção de aprovação por parte de outras pessoas. Em vez 
de levarem em conta o seu eu e os seus padrões de valores, os alunos que se encontram 
no estádio 3 dependem geralmente das opiniões dos outros. Durante esta etapa, o 
indivíduo não é capaz de fazer avaliações morais de acordo com um conjunto estável e 
racional de valores próprios e democráticos. Por esta razão, o adolescente pode ser 
orientado por uma variedade de pessoas: os pais, os colegas ou até um líder religioso. A 
grande vulnerabilidade deste nível moral e dos valores está ligada à falta de estabilidade 
do grupo de referência. De acordo com o raciocínio moral característico deste estádio, 
qualquer solução simplista para um problema difícil da vida diária parecerá muito 
aliciante, desde que seja aprovada por um determinado grupo de referência. 
 No entanto, o estádio 3 caracteriza-se por um método adequado de raciocínio. 
Enquanto nos estádios 1 e 2, o raciocínio é quase exclusivamente concreto pois as 
escolhas são efetuadas ou para evitar punições, ou para obter ganhos materialistas, no 
estádio 3 o sistema é bem mais complexo já que o pensamento é orientado por questões 
mais abstratas. Como é que as outras pessoas encaram o problema e bem mais 
importante do que isso, como é que se sentem face a esses assuntos? Nesta altura, o 
indivíduo consegue assumir a perspetiva social dos outros, tendo a capacidade de se 
colocar, em termos emocionais, no papel do outro.  
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 Este estádio representa uma progressão em relação aos estádios mais simples, no 
qual o sujeito é capaz de encarar os problemas de acordo com uma perspetiva mais 
ampla do que o seu limitado campo de interesses pessoais. No entanto, alguns alunos 
ainda se encontravam no nível pré-convencional, o estádio 2, denotando-se que as suas 
escolhas relacionadas com valores eram orientadas por aspetos materialistas que 
visavam a satisfação dos seus interesses pessoais. Contudo, este tipo de pensamento 
começa a entrar em declínio, passando o estádio 3 a assumir uma importância crescente. 
Esta mudança do pré-convencional para o convencional só fica completa durante o 
Ensino Secundário.  
 Por volta dos 16-18 anos, o tipo de raciocínio característico do estádio 3 torna-se 
quase no único utilizado pelo indivíduo. Nesta fase, ser adequado, apreciado, respeitado 
pelos outros e possuir uma boa reputação são aspetos muito mais importantes neste 
estádio do que em qualquer um dos outros momentos do processo de desenvolvimento.  
 Neste mesmo estudo longitudinal de 1979 verificou-se que, apesar de poucos, 
existia a presença de alguns alunos do Ensino Secundário que se encontravam no 
estádio 4 de desenvolvimento moral. Neste aspeto, as vantagens em relação ao estádio 3 
são óbvias já que o indivíduo começa a processar cognitivamente as questões relativas 
aos valores, de acordo com um vasto conjunto de regras e leis sociais. Existe a ideia de 
que as leis de uma sociedade democrática representam, em qualquer altura, uma 
refinada sabedoria baseada na experiência. Este tipo de leis e regras são consideradas 
mais estáveis, mais abrangentes, e menos arbitrárias e exclusivas do que as decisões 
realizadas no estádio 3.  
 A passagem do estádio 3 para o estádio 4 envolve também uma alteração no 
foco de referência. No estádio 3, o ponto de referência é o grupo social, o pensamento 
nesta altura é dirigido pelas outras pessoas. No estádio 4, ele passa a ser inteiramente 
orientado. O indivíduo desenvolve a capacidade para pensar racionalmente nos 
problemas. Ser capaz de conceber, analisar e avaliar questões importantes são as 
principais diferenças que tornam os processos de pensamento característicos do estádio 
4, distintos dos que pertencem ao estádio 3. O estádio mais complexo incorpora aspetos 
de nível anterior e inclui novas capacidades e juízos morais. Nesta altura, o indivíduo 
revela uma maior tendência para ponderar e examinar cuidadosamente os assuntos, de 
uma forma menos inconstante e mais abrangente.  
 Ao invés do estádio 3, orientado para uma moralidade afetiva e relacional, o 
estádio 4 está orientado para uma perspetiva mais geral e institucional. Está orientado 
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para a perspetiva de uma terceira pessoa que adota um ponto de vista mais geral e 
racional e menos relacional. Trata-se de uma orientação para a manutenção do sistema 
social, algo bem distinto da orientação para a sua transformação, típica dos estádios pós-
convencionais. Enquanto no estádio 3 se apela para soluções idílicas e relativamente 
desequilibradas, no estádio 4 apela-se para soluções mais racionais e equilibradas. 
Contudo, o apelo à razão é ainda um apelo a uma razão institucional, geral, mas não 
universal, como começa a acontecer no estádio 5 e se acentua no estádio 6.  
 A passagem ao estádio 5 é rara, e expressa a evolução em relação ao ponto de 
vista moral, orientação para princípios éticos universais. O nível pós-convencional, 
estádios 5 e 6, só ocorre a partir dos 20-25 anos, para quem o valor moral das ações 
depende menos da sua conformidade com as normas morais e sociais vigentes e mais da 
sua conformidade a princípios éticos universais, tais como o direito à vida, à liberdade e 
à justiça. É o nível da pessoa que tende a compreender as normas na sua relatividade, 
regras de ação cuja finalidade última é a de salvaguardar que esses princípios sejam 
respeitados em contextos concretos. Caso isso não aconteça, tais leis devem ser 
reformuladas ou, em última instância, desobedecidas.  
 A pessoa de moralidade pós-convencional tende a conceber as normas morais 
como manifestações imperfeitas de algo que é, do ponto de vista do dever ser, uma 
espécie de absoluto moral (Kohlberg, 1984). Neste sentido, valoriza-se a pessoa antes 
da sociedade, e esta última não fará sentido se não estiver ao serviço dos seus direitos 
fundamentais.  
 Durante muito tempo, Kohlberg falou destes dois estádios de moralidade pós-
convencional: o estádio 5, orientado para o relativismo da lei, os acordos livremente 
estabelecidos e o maior bem para o maior número, e o estádio 6, orientado para o ponto 
de vista moral, racional e universal ou para os princípios éticos reversíveis e 
universalizáveis. A diferença era mais de grau do que de natureza, já que a subordinação 
das normas aos princípios estava presente em ambos. No estádio 5 como apenas intuída, 
no estádio 6 como claramente assumida. Devido a estas considerações e pelo facto de 
ser muito rara a ocorrência de juízos de estádio 6, nas entrevistas segundo a 
metodologia de Kohlberg, mencionam Colby & Kohlberg (1987a; 1987b, citados por 
Lourenço, 2002a, p. 81) que o estádio 6 desapareceu do seu último Manual de 
Avaliação do Juízo Moral (Colby & Kohlberg, 1987a, 1987b), embora tenha sido 
mantido como meta moral ideal. 
 Segundo Orlando Lourenço (2002ª, p. 80), 
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“o cuidado pós convencional de proceder à reversibilidade ideal [quando assumida a 
pessoa não limita a colocar-se no ponto de vista de um outro, implicado de modo directo 
no confronto de interesses em causa, mas do ponto de vista de todos os outros, quer 
dizer, mesmo daqueles não implicados, ou implicados muito indirectamente, em tal 
situação], no sentido de chegar à solução mais justa possível, também pode ser 
formulado na linguagem do imperativo categórico (Kant, 1960), véu da ignorância 
(Rawls, 1993) ou situação de comunicação ideal (Habermas, 1979)”. 
 
 Neste âmbito, Kohlberg foi criticado por autores subsequentes que não iremos 
aqui analisar, mas tal como nos diz Lourenço, apoiando-se em Gibbs, os estádios pós-
convencionais podem ser estádios mais culturais ou relacionados com a educação 
formal do que, propriamente, estádios de desenvolvimento natural ou verdadeiros 
estádios de desenvolvimento.  
 
 
1.6.2. | Implicações educacionais da teoria de Lawrence Kohlberg 
 
 No seu ensaio Educação para a Justiça: Uma Asserção Moderna da Perspectiva 
Platónica (Kohlberg, 1970), escrito em honra de Martin Luther King, Kohlberg 
lembrava de modo socrático, que não há nada mais perigoso do que ensinar seriamente 
a virtude. Fez-nos perceber o quanto podem ser ilusórios e falsos os consensos 
demasiado apressados sobre a educação moral das crianças e dos jovens, o quanto é 
importante a discussão sobre a educação e os valores na escola e na comunidade e o 
quanto devemos ser rigorosos e exigentes nessa discussão, e do quanto devemos abster-
nos de, sobretudo no domínio moral, nos pensarmos como modelos exemplares. 
 Orlando Lourenço no artigo A comunidade justa de Kohlberg: um caso especial 
de educação moral (2002c), como um seguidor de kohlberg, no que ao 
desenvolvimento moral diz respeito, considera que a teoria kohlberguiana, com a sua 
perspetiva sobre a justiça e o desenvolvimento moral, foi muito importante para a 
discussão sobre a educação e os valores na escola e na comunidade e o quanto devemos 
ser rigorosos nessa discussão. Torna-nos claro de que ensinar seriamente a virtude não é 
propriamente para todos. Não podemos esquecer-nos que toda a educação educa para os 
valores. Entendamos valores como aquilo que uma ou várias pessoas consideram digno 
de ser perseguido, alcançado e desenvolvido. 
 Lourenço (2002c) reforça esta ideia mencionando que nenhum ato educativo 
visa educar por educar, i.e., situar-se fora de um contexto normativo, ou relacionado 
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com o domínio do dever ser. Continua a sua defesa demonstrando que toda e qualquer 
disciplina, mesmo as que julgam ensinar factos, ensina valores, no sentido em que se 
visassem ensinar factos, conhecimentos e verdades, ainda assim assumiam como valiosa 
essa transmissão, essencialmente a verdade dos conhecimentos transmitidos, o que 
constitui inegavelmente uma marca de normatividade. 
 A seu ver, uma educação que se assuma como formativa tende a cair em 
moralismos inaceitáveis, em ideologias filosofantes, em solipsismos individualistas, ou 
até em fundamentalismos irracionais. Isto porque do seu ponto de vista (Lourenço, 
2002c, pp. 27-28),  
“(…) assumir uma concepção neutra e apenas informativa da educação leva à 
contradição, na medida em que defender tal concepção é assumir já uma posição 
normativa que era rejeitada à partida; leva à emergência de um currículo escondido, na 
medida em que quanto menos explicitamos as dimensões formativas da educação tanto 
mais deixamos que venham à tona os valores mais difundidos e partilhados; e leva ainda 
a uma certa heteronomia educativa, na medida em que havendo somente factos e 
verdades para ser transmitidos, não valores a ser propostos, discutidos e partilhados, 
então assume-se que os professores estão nas escolas para ensinarem apenas, sendo 
tarefa dos alunos aprenderem meramente”.  
 
 Neste artigo, Lourenço fala-nos dos aspetos centrais da metodologia de 
Kohlberg, que se chama just community approach. Entendamos este conceito como um 
processo específico que visou a promoção do desenvolvimento moral nas escolas, 
mencionando alguns resultados obtidos por Kohlberg nos anos setenta nas escolas que 
adotaram a perspetiva da comunidade justa, identificando algumas vantagens desse 
processo de educação moral, discutindo algumas das suas limitações e críticas que se 
lhe apontam, pretendendo fornecer alguns elementos de reflexão e ação a todos aqueles 
que se interessam pelo tema da educação e dos valores. 
 O método Kohlberguiano da discussão de dilemas morais promovia a educação 
moral de indivíduos e grupos sociais, sem usar de doutrinação ou de relativismo moral, 
provando que a maturidade de julgamento moral pode ser estimulada, dando origem a 
um progresso para um estádio superior. Convém que entendamos a comunidade justa 
como o meio utilizado por Kolhlberg para a promoção de uma educação moral justa, 
aplicando-a em comunidades pouco justas, em algumas escolas e prisões nos anos 
setenta.  
“(…) a discussão de dilemas (…) metodologia cognitiva que teria pouco impacto se os 
sujeitos nela envolvidos vivessem em comunidades pouco justas ou em atmosferas 
pouco morais, como são todas aquelas onde é mínimo, se é que existe, o sentido de 
participação democrática, de comunidade e de igualdade (…) lembrava Kohlberg, se se 
55 
 
pretende educar moralmente os prisioneiros [ou os estudantes], então a educação moral 
nas prisões [ou nas escolas] obriga-nos a trabalhar com a instituição e a mudar a sua 
atmosfera moral” (Lourenço, 2002c, p. 29). 
 
 Este programa da comunidade justa, se assim o pudermos designar, foi aplicado 
por Kohlberg como alternativa às escolas secundárias normais, as quais viviam durante 
alguns anos sob a supervisão de Kohlberg. Esta experiência pedagógica, como lhe 
chama Lourenço (2002c, p. 29),  
“(…) lembra, em termos culturais, os Kibbutz israelitas; que concilia, em termos 
teóricos, a perspectiva sociológica de Durkheim e a teoria psicológica de Kohlberg; que 
congrega, em termos pedagógicos, o método da discussão de dilemas (reais) com a 
participação democrática directa em toda a vida da escola; e que representa um esforço 
de Kohlberg para integrar o sentido de justiça e dos direitos individuais e o sentido de 
comunidade e da vida em grupo”. 
 
 Kolhberg propôs a sua teoria de desenvolvimento moral a partir de pesquisas 
empíricas com crianças e pré-adolescentes. Na época das pesquisas de Lawrence 
Kohlberg a teoria dominante era a de que os valores morais eram intraprojetados, i.e., 
de fora para dentro, compreensão comum na sociologia de Durkheim, na psicologia de 
modelo teórico psicanalítico e na psicologia da teoria comportamentalista. O que 
resultava num relativismo moral, i.e., teremos tantas morais quantas forem as 
influências de fatores sociais específicos.  
 Kohlberg (1984) demonstrou que ser orientado por princípios morais não 
significa ver estes princípios de um ponto de vista cognitivo, mas ver a adequação moral 
não obtante o facto de não serem uma realidade social que possamos constatar, ver 
ideias com que nos possamos comprometer e assumir esse compromisso em relação a 
uma sociedade real, na qual agiremos de acordo com esses ideais. 
 Portanto, podemos considerar que Kohlberg construiu uma teoria filosófica e 
psicológica do desenvolvimento moral, estando interessado na sua aplicação no domínio 
educacional. Com a just community aproach, ele pretendia uma educação para a justiça, 
representando um tipo de educação moral que estimulava os indivíduos a assumir 
posições e não a defender apenas de modo abstrato os valores da liberdade e da 
dignidade só quando fica bem. Por isso, Kohlberg reclamava socraticamente que 
virtudes não há muitas, uma apenas, a justiça. Esta é uma virtude pública, a mais 
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universalizável pois, é extensível a todos e presta-se a uma análise estrutural do 
desenvolvimento moral, o que constitui outra grandeza da comunidade justa. 
 Como piagetiano, Kohlberg (citado por Lourenço, 2002c, p. 34) sempre assumiu 
a articulação e o desenvolvimento paralelo da cognição e do afeto, notável na discussão 
de dilemas para a promoção do desenvolvimento moral, no sentido em que provoca um 
conflito cognitivo mas também um desequilíbrio afetivo. Nas relações entre raciocínio e 
ação moral, Kohlberg adotou a posição cognitivista e socrática de “quem conhece o bem 
escolhe o bem”. Lourenço explica que com isto Kohlberg não quis dizer que o sujeito 
faz sempre o que acha que deve ser feito, mas que as pessoas da moralidade pós-
convencional, as únicas que em rigor conhecem o bem, são aquelas que mais tendem a 
fazer o que acham que deve ser feito. 
 Longe de analisarmos pormenorizadamente essa metodologia de educação moral 
utilizada por Kohlberg em algumas escolas do seu país, podemos simplesmente dizer 
que essas experiências da comunidade justa centraram-se nas ideias de justiça, 
comunidade e igualdade. Demonstraram que a abordagem da comunidade justa é um 
meio viável de promover o desenvolvimento sociomoral individual, de elevar a cultura 
moral das escolas que a vivem, e de ter uma palavra a dizer na solução de problemas 
graves que afligem a escola atual.  
 A abordagem da comunidade justa levou a reconceptualizações da própria teoria 
de desenvolvimento moral que a inspirou, levando a uma maior valorização da 
moralidade convencional, de comportamentos específicos, de dimensões afetivas e da 
conduta moral objetiva, como também numa atitude menos crítica em relação à 
transmissão de valores, aceitando-se que a doutrinação pode ter menos a ver com o que 
se ensina e mais com o modo como se ensina. No entanto, esta visão não colocou em 
causa a teoria Kohlberguiana, tornando-a até mais atraente para alguns dos seus críticos. 
 Orlando Lourenço (2002c) reconhece que, embora a implementação da 
abordagem da comunidade justa nas nossas escolas seja de difícil aplicação, parece 
contudo poder concluir-se que a sua ideia de tudo fazer para promover o 
desenvolvimento sociomoral dos seus membros e a cultura moral da respetiva 
instituição devia orientar todas as nossas escolas. Sobretudo se aceitarmos que a escola 
atual tem um papel fundamental na educação das crianças e jovens para os valores. 
 Este autor (Lourenço, 2002c, p. 37) chega até a dizer que “Se isso for aceite e 
assumido, então perdoaremos bem a «obsessão de Kohlberg com a justiça e a razão», 
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como compreenderemos mesmo que essa «obsessão» é talvez inevitável se quisermos 
dar passos decisivos em relação à dignidade humana”. 
 Podemos considerar que na teoria de Kohlberg é clara a sua coligação ao 
filósofo alemão Kant, fundador de uma teoria do conhecimento, na relação estrutural 
entre quem observa e o que é observado, as suas interdependências, e o postulado final 
de uma moral autónoma e universal.  
 Kohlberg considerava-se um continuador de Piaget, mas acabou por ultrapassar 
os seus antecessores, quer nas psicologias (Piaget e Freud), quer nas sociologias 
(Durkheim, Webber). Todos estes antecessores de Kohlberg supunham ou aceitavam 
que a finalidade da inteligência consistia na capacidade de se integrar e progredir na 
sociedade e no sistema. O nível pós convencional de Kohlberg veio a descobrir o motor 
ou ativação do progresso moral, i.e., a distinção entre as leis que existem e as leis que 
deveriam existir, a diferença entre direito vigente e verdadeira justiça. Esta descoberta 
do nível moral pós convencional, que originalmente Kohlberg situou na psicologia 
cognitiva, logo se transformou num progresso para as ciências sociológicas e ciências 
da educação, bem como uma base de trabalho para os novos filósofos sociais sobre as 
dinâmicas sociais, o sentido das transformações sociais e o problema das escolhas 
sociais, fechando a porta aos relativismos morais e à defesa de uma ética superior que 




1.7. | Erik Erikson e o desenvolvimento psicossocial 
 
 Para além do reconhecimento da implicação do desenvolvimento moral no 
domínio cognitivo, tal como observamos na tese de L. Kohlberg, não podemos deixar 
de ter em atenção, a este propósito, o âmbito do desenvolvimento social considerado por 
E. Erikson e a sua importância para os estudos sobre a formação da identidade pessoal 
no desenvolvimento do indivíduo. Para o autor, o desenvolvimento processava-se ao 
longo de toda a vida. No nosso estudo em particular, interessa-nos sobretudo a 
adolescência como um importante período da formação da identidade, dado que é nesta 
fase que o indivíduo começa a aperceber-se de quem é e de quem quer ser, com quem se 
identifica mais, o que quer e o que não quer. 
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 Erikson foi contemporâneo de Kohlberg, sendo a psicanálise a sua área de 
formação. Fora aluno de Freud, acabando por modernizar a sua teoria, tornando-a uma 
teoria do desenvolvimento da criança e do adolescente mais completa. 
 Desde que, no final da década de sessenta, Erikson aludiu à formação da 
identidade pessoal como principal tarefa que os adolescentes devem resolver, o estudo 
desse aspeto passou a ser reconhecido no campo do desenvolvimento do eu. O conceito 
de identidade está estritamente ligado ao autoconceito, no entanto, enquanto este 
depende em grande parte do desenvolvimento cognitivo, a identidade é um fenómeno 
psicológico bastante complexo de natureza psicossocial. Assim, ainda que os 
componentes cognitivos sejam importantes, pois a capacidade para pensar sobre si 
mesmo de forma abstrata ajudará o adolescente a tomar consciência sobre o seu papel 
na sociedade, o sentimento de identidade incluirá outros componentes. Por um lado, o 
sujeito deve experimentar um sentimento de integridade pessoal, para que as suas ações 
e decisões sejam coerentes entre si e definam um estilo próprio pelo qual se reconheça 
em si mesmo e pelos demais. Além disso, é necessário considerar que essa identidade, 
apesar de ser uma característica pessoal, é experimentada num determinado contexto 
social, no qual o sujeito estabelece uma série de relações e experimenta diversos papéis.  
 No modelo de Erikson sobre o desenvolvimento pró-social ao longo do ciclo 
vital, a adolescência representa a quinta etapa e supõe um momento chave na formação 
da personalidade. Cada etapa é caracterizada por uma crise que gira em torno de uma 
tarefa dominante que pode ser resolvida positivamente, com a obtenção de determinado 
êxito, ou negativamente, com o correspondente fracasso. Ainda que essas crises possam 
ser vividas pelo sujeito como uma fase de confusão e incerteza, representam um 
momento crucial e necessário para que o desenvolvimento se processe.  
 Este autor foi o primeiro a introduzir o conceito de identidade e estudou de 
forma mais objetiva a identidade e construção de identidade. Segundo E. Erikson 
(1976), a juventude é um período de «crise de identidade» e de confusão na ideia que o 
adolescente tem de si próprio, e durante a qual está à procura de si próprio e se 
experimenta em diversos papéis. Para Erikson (1976, p. 96), “[A palavra] crise é aqui 
usada num sentido desenvolvimental para expressar não uma ameaça de catástrofe, mas 
um ponto de viragem, um período crucial de vulnerabilidade crescente e de potencial 
aumentado (…)”. 
 Como vimos anteriormente, Piaget defendeu a importância da equilibração como 
mecanismo produtor do desenvolvimento cognitivo. Paralelamente, Erikson defende 
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algo semelhante para o crescimento pessoal. Os termos utilizados são diferentes mas os 
pressupostos são idênticos. Erikson refere-se ao princípio epigenético, defendendo o 
crescimento psicológico através de estádios e fases. O desenvolvimento não prossegue 
ao acaso, mas de acordo com uma sequência, não é automático, o plano de base 
constitui um mapa de potencial. Se a interação da criança com o meio for saudável e a 
crise básica de cada estádio de desenvolvimento for resolvida, então a criança está 
preparada para o estádio seguinte. Não temos de forçar a criança a crescer, o princípio 
epigenético significa que o potencial para o crescimento já está dado. 
 Inicialmente Erikson forneceu o seu quadro de referência em termos de estádios 
de crises, fornecendo definições bipolares da crise de cada estádio. Mais recentemente 
sugeriu que cada um destes opostos podia ser combinado. 
 A adolescência, cuja questão central é a identidade versus difusão, é talvez o 
estádio mais famoso de Erikson. As mudanças que ocorrem na adolescência levam a 
uma transformação fundamental em termos de desenvolvimento pessoal. Como já 
referimos com a análise piagetiana, o desenvolvimento cognitivo durante este período 
proporciona ao adolescente uma forma de compreensão e de pensamento 
completamente novas, o mesmo se passa com as mudanças e mutações fisiológicas. 
Mudanças desta magnitude nas áreas cognitiva e fisiológica criam por si só uma 
mudança psicológica substancial.  
 A adolescência é o período de desenvolvimento humano mais radical pois tudo 
gira à volta da mudança. As primeiras mudanças no período inicial da adolescência 
levam o adolescente a experimentar o mundo de uma forma nova, começando a pensar 
em termos relativistas e a apreciar as diferenças entre a realidade objetiva e a perceção 
subjetiva. O adolescente desenvolve a importante capacidade de perceber sentimentos e 
emoções tanto em si próprio como nos outros, a capacidade de adotar o ponto de vista 
de outrem, de compreender situações hipotéticas e distinguir entre o significado 
simbólico e literal.  
 O sistema de pensamento que se começa a desenvolver neste período oferece aos 
adolescentes um novo mecanismo sofisticado para dar significado à sua própria 
experiência, particularmente no que se refere à compreensão da sua identidade como 
pessoa.  
 O desenvolvimento pessoal durante a adolescência representa um grande salto 
em frente pois o adolescente consegue ser mais complexo, compreensivo, empático e 
abstrato, como comprovaram todas as outras teorias que analisamos até então, e ter uma 
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perspetiva mais abrangente de si próprio e dos outros. No entanto, o distinto psicólogo 
David Elkind diz-nos que não é bem assim uma vez que, o sistema de pensamento mais 
complexo eleva o adolescente a operações mentais superiores, mas baixa-o a novas 
profundezas. Ao entrar neste novo estádio, o jovem tende a tornar-se excessivamente 
egocêntrico em termos de pensamento, algo que não nos é novo pois já Piaget havia 
caracterizado este egocentrismo juvenil. O mundo exterior já não é visto como 
permanente e imutável, mas como relativo, subjetivo e fenomenológico. O adolescente 
pode ver-se a si próprio como o centro do universo, egocentrismo este que surge 
acompanhado por uma excessiva consciência de si próprio.  
 Dado que a adolescência representa uma descontinuidade importante em termos 
de crescimento, Erikson escolheu uma área crítica como a principal tarefa deste estádio, 
nomeadamente a resolução da crise da identidade pessoal. A definição que fazemos de 
nós, como nos vemos a nós próprios e como os outros nos vêm, forma os alicerces da 
nossa personalidade adulta. Se os alicerces forem firmes e fortes, obtém-se uma 
identidade pessoal forte, se não, o resultado é aquilo a que Erikson chama de uma 
identidade difusa. Sem qualquer sentido do passado ou do futuro, a personalidade difusa 
é como ser-se um estranho na sua própria terra, sem raízes nem história. Este sentido de 
alienação pessoal impede o estabelecimento de um núcleo estável de personalidade. 
Assim, o jovem entrega-se a tarefas que rapidamente abandona, experimentando 
sucessivos papéis, não encontrando nenhum que lhe assente bem.  
 Os adolescentes têm de aprender a lidar com conflitos internos que implicam 
dois tipos de mudanças: as mudanças internas, cognitivas e glandulares, ao mesmo 
tempo que se confrontam com uma série de regulações externas inconsistentes e em 
mudança, em termos culturais, de etnia, etc.  
 Nesta altura, rompe-se maioritariamente com a “identidade” da segunda 
infância, e a descoberta do relativismo, em especial em termos da ação moral adulta, 
hiperboliza as dificuldades do desenvolvimento pessoal.  
 Para Erikson, o desenvolvimento da identidade é uma tarefa central da 
adolescência, embora o seu modelo de desenvolvimento se processe ao longo da vida, 
logo o processo de desenvolvimento de identidade é passível de ser revisto ao longo do 
ciclo da vida.  
 No final da adolescência é suposto que o jovem tenha já construído uma noção a 
seu respeito, i.e., apresente uma estrutura bem definida, que integre o seu passado, as 
experiências que teve e os vários papéis que desempenhou. Para que o adolescente se 
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sinta autónomo, sabendo quem é e o que deseja da vida, é preciso que sinta que os 
outros reconhecem a sua determinação em permanecer firme na forma de pensar, sentir, 
agir e projetar. Neste sentido, o relacionamento estabelecido com algumas pessoas 
desempenha um papel fundamental, constituindo-se estas como modelos de 
identificação. 
 Erikson diz-nos que, o jovem, ao construir a sua identidade, não fica imune a 
sobressaltos, hesitações e desvios de percurso. E precisa muitas vezes de um período de 
pausa, afastando-se das pressões e das exigências impostas pelos adultos. Neste 
momento, o jovem precisa de estar só e tem como único objetivo encontrar-se. O autor 
designa este “período de latência” como moratória psicossocial, que se caracteriza por 
um período de compasso de espera em relação aos compromissos adultos. A moratória, 
segundo Erikson, pode ser um período de vida boémia ou de devaneios imaginativos, de 
abnegação ou estravagâncias. Pode ser confundida com a difusão de identidade, dado 
que em ambos os casos, o adolescente parece andar sem rumo. No entanto, distinguem-
se nas vivências subjetivas e nos objetivos perseguidos.  
 Na difusão de identidade, o adolescente anda de facto sem rumo, mas não faz 
nada para alterar a situação, o que o caracteriza é a fuga das responsabilidades e a 
entrega à fruição do prazer. Já na moratória, o jovem empenha-se na tarefa de encontrar 
um sentido para a sua vida, fá-lo sozinho recusando caminhar pelas pegadas dos outros. 
Assim sendo, a moratória resume-se a um período de espera de construção da 
identidade, período que o jovem responsavelmente concede a si mesmo, é uma espera 
ativa na qual o adolescente se experimenta e avalia, antes de assumir os papéis em 
relação aos quais desconhece se lhe ajustam ou se está preparado para os desempenhar 
com eficiência e dignidade. Portanto, a formação da identidade depende de vários 
fatores como a família, a cultura, a época e as experiências da infância. 
 O que Piaget identificou como estádios de desenvolvimento cognitivo e 
Kohlberg como estádios de desenvolvimento moral, foi descrito por Erikson como 









1.7.1. | Implicações Educacionais 
 
 Guy Avanzini, na obra O Tempo da Adolescência (1970-1975), ajuda-nos a 
compreender como o educador pode auxiliar na resolução da crise do adolescente e 
evitar o seu agravamento. O autor refere que para isso o educador não poderá ser 
distante, longínquo, inacessível, escondido atrás de uma dignidade de uma personagem 
oficial. Considera que estes são erros nos quais muitas vezes os adultos, e 
consequentemente os professores, incorrem, como as intervenções pouco hábeis, a 
ausência, o autoritarismo e o abandono, o excesso e a falta, o não saber abrir ou manter 
o diálogo, o ter-se imposto ou ter-se afastado em vez de ter falado e discutido, o não o 
ter aceite como interlocutor nem o ter julgado capaz de compreender. O adolescente 
censura-o por o desencorajar e repelir, por estar mais pronto a castigar do que a 
compreender, a excluir do que a integrar, a fazer fracassar do que a auxiliar e estimular, 
por não ser suficientemente acessível ou não estar devidamente informado quando ele 
tem necessidade de um conselho ou de uma documentação, por não distinguirem atrás 
da personagem do aluno a pessoa do adolescente que ele é. Muitas vezes sentem-se 
censurados, pouco apoiados, incompreendidos, com a sua liberdade limitada. Como 
entregues a si próprios acabam por improvisar o seu comportamento no empirismo.  
 Segundo Avanzini (1970-1975, p 237), é necessário questionar: O que deve visar 
a educação, quando se dirige a indivíduos que já não são crianças? “Será o espírito de 
disciplina a primeira virtude a desenvolver nos adolescentes? É o que pensa, entre 
outros, Cuvillier: «A primeira virtude que a educação moral deve desenvolver é o 
espírito de disciplina»”.  
 Mas, pensando sobre a questão da disciplina, no sentido de imposição de regras, 
normas de conduta, distinção entre o que se pode e o que deve fazer-se, devemos adotar 
esta visão ou rejeitá-la? Diz-nos Avanzini que diversas razões levar-nos-iam a adotá-la, 
tais como: a utilidade para o próprio adolescente, para o levar a submeter-se às 
necessidades e à dureza da existência, para aprender a dominar-se a si próprio e aos 
seus impulsos, para se libertar dos seus desejos e tornar o seu caráter mais maleável, em 
contacto com as exigências dos outros, para subordinar o princípio do prazer ao 
princípio da realidade. Parece também que o seu desenvolvimento é indispensável à 
sociedade.  
 No entanto, desenvolver o espírito de disciplina comporta um perigo moral: com 
o pretexto de dar ao adolescente o sentido da obediência, esquece-se de desenvolver 
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nele a capacidade de iniciativa, o sentido das responsabilidades e a confiança em si 
próprio. Despreza-se o essencial, desenvolver a autonomia moral. Provoca-se o medo 
diante da reflexão e do exercício do julgamento crítico, suscita-se a cobardia.  
 O que o adolescente espera dos adultos é que a autoridade se exerça pelo diálogo 
e não pela força, que o tratem de igual forma num plano de igualdade, sem procurar 
impor-se ou servir-se de modelo. Aspetos estes que deverão ser tidos em conta pelos 
professores. É a velha questão da autoridade vs autoritarismo. Claro que não 
desenvolveremos muito esta questão mesmo porque só o esclarecimento destes 
conceitos, nomeadamente no que à educação diz respeito, precisaria da concretização de 
um outro trabalho distinto. Assim sendo, abordaremos estas questões seguindo este 
autor e um ou outro apontamento sobre o assunto. 
  Avanzini chega a dizer-nos que para uns imporem aos adolescentes uma certa 
disciplina é necessário ir pelo caminho da autoridade, para outros, pelo da liberdade. 
Embora não devêssemos expor as coisas de tal forma, i.e., em termos de escolha entre a 
autoridade e liberdade com o objetivo de se atingir disciplina, o autor define-nos atitude 
autoritária como a que se procede por meio da força, sejam quais forem as suas 
modalidades, que vão variando em função de diversos fatores (o país, a época, a classe 
socioeconómica, etc.). Esta será mais ou menos repressiva e exigirá diversos tipos de 
sanções, mas implica sempre que um membro exerça soberania sobre outro, não se 
preocupando com a adesão do mesmo às suas determinações. Já a atitude liberal evita 
impor-se e preocupa-se com a adesão. No entanto, pode exercer-se quer como a 
tentativa de uma atitude benevolente, que se esforça por evitar os castigos, quer como o 
extremismo de uma atitude libertária.  
 Avanzini (1970-1975, p. 235) demonstra que facilmente e erradamente se tem 
adotado uma atitude autoritária em detrimento da boa fundamentação de uma atitude 
liberal. O problema que se coloca é em termos de escolha, opondo-se uma educação 
pela liberdade e uma educação pela autoridade como se estas se excluíssem, o que é 
errado.  
“(…) não se deve escolher entre autoridade e liberdade na educação. A escolha deve ser 
feita entre tipos de autoridade e tipos de liberdade. Assim, a autoridade pode ser 
tirânica: então será fraqueza, do mesmo modo que certas formas de liberalismo, e estas 
duas formas de fraqueza encontram-se por vezes, em momentos diferentes, no mesmo 
educador. Pelo contrário, há uma forma de autoridade que deriva do prestígio e que, 
nesta medida, é suficientemente forte para reconhecer às crianças zonas de liberdade. 
Igualmente a liberdade pode-lhes ser dada de forma progressiva e deliberada, com 
finalidades lucidamente educativas. Pode ser também um aspecto do abandono, do 
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desinteresse, (…) como uma solução de facilidade e derivar então da negligência” 
(Avanzini, p. 236). 
 
 O erro está nesta oposição de conceitos que não têm o mesmo significado para 
todos os interlocutores, e como tal é necessário ultrapassar esta oposição, distinguindo-
se autoridade de autoritarismo, liberalismo de fraqueza. É a fraqueza que procura 
dissimular-se por detrás do autoritarismo e que o provoca. A autoridade verdadeira é 
facilmente liberal pois deriva do prestígio pessoal daquele que a detém, não 
necessitando de recorrer ao autoritarismo. Por estes motivos é que este problema da 
autoridade se encontra no centro das relações entre o adolescente e o adulto na figura do 
educador. 
 Conclui o autor que “o autoritarismo não é autoridade mas a sua 
degenerescência; a fraqueza não é liberalismo, mas a sua degenerescência, a fraqueza e 
o autoritarismo andam ligados um ao outro; só a autoridade permite o liberalismo” 
(Avanzini, p. 237). 
 Já o pedagogo contemporâneo Jean Houssaye diz que 
“A disciplina, que na escola é imposta à criança, é o momento de a fazer viver a 
experiência do poder moral, do dever imposto à razão. Essa disciplina tem também a 
função de garantir, por meio de rituais, que o universo da escola não seja angustiante, 
arbitrário nem imprevisível. A escola não é a vida, é a aprendizagem da vida através do 
contacto com modelos, competindo ao mestre desempenhar o papel de representante 
(…). Trata-se, portanto, de levar a criança através desse esforço tão especial que 
proporciona alegria, a desenvolver a sua relação com a Cultura e a Razão, a alimentar-se 
de conhecimentos que permitem que o ser se realize e se desenvolva em harmonia com 


















CAPÍTULO II | O Ensino da Filosofia 
 
“Ser humano significa já filosofar. O ser-aí [Dasein] humano, enquanto 
tal, está já – segundo a sua essência e não meramente umas vezes sim e 
outras vezes não – na filosofia”, Martin Heidegger (1975, citado por Pinto & 
Ferreira, 2013, p. 228).  
 
 No primeiro capítulo procuramos perceber como os adolescentes pensam. Com 
base na psicologia do desenvolvimento recorremos inicialmente a Piaget pois, foi este o 
autor que mais se dedicou ao estudo da adolescência como um período determinante da 
vida do ser humano. Ao traçar o curso do desenvolvimento cognitivo, o autor defende 
um desenvolvimento qualitativo processado por etapas, as quais designa como estádios 
de desenvolvimento cognitivo. Dado que em cada estádio, a criança não pode superar 
um atraso de desenvolvimento nem acelerar o seu movimento de um estádio para o 
seguinte pois, precisa de experiência e tempo suficiente em cada estádio para 
interiorizar essa experiência e prosseguir para o seguinte, não podemos acelerar o 
processo de desenvolvimento cognitivo. Neste sentido, este processo deve ser 
alimentado em estádios específicos. Como muito bem defendia Piaget “apresente-se o 
assunto a ser ensinado de formas assimiláveis por crianças de idades diferentes, de 
acordo com as suas estruturas mentais.” (Piaget, 1971, p.153). 
 No presente capítulo recorreremos a um autor do século XVII, Coménio, que 
embora seja antecessor de Piaget, “partilha” com o psicólogo suíço um grande princípio 
pedagógico: a adequação do ensino ao grau de desenvolvimento do aluno, e nos permite 
efetuar a ponte para o segundo momento deste trabalho, que é o ensino da filosofia.  
 É em 1627 que o pensador checo João Amós Coménio principia a notável obra 
pedagógica que viria a ser um marco incontornável da reforma pedagógica do século 
XVII e de toda a história da educação, Didactica Opera Magna, conjunto notável de 
obras que demorariam três décadas a ser construídas, 
 Recorreremos a uma atual edição da obra Didactica Magna, da Fundação 
Calouste Gulbenkian, do ano de 2006. “Que tudo o que deve aprender-se deve dispor-se 
segundo a idade, de modo a não dar a aprender senão as coisas que os alunos sejam 
capazes de entender” (Coménio, 2006, pp.221-222). Para Coménio, o ensino deve 
proceder gradualmente, sem “saltos” e segundo uma “série imutável de graus”, 
iniciando-se nos fundamentos e respeitando uma ordem que, tal como acontece com 
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toda a arte, está fundamentada na própria ordem da natureza: “Assim procede quem 
edifica uma casa: não começa pela armação do telhado, nem pelas paredes, mas pelos 
alicerces […] assim como todas as coisas se ajudam mutuamente, assim também todas 
devem estar conexas entre si segundo uma ordem determinada” (Coménio, 2006, pp. 
221-222). 
 Na obra de Coménio destaca-se Didactica Magna, se por o latim optarmos, 
publicada em 1649, conhecida também como Tratado Universal de Ensinar Tudo a 
Todos. Na respetiva edição da obra de Coménio (2006), interessa-nos sobretudo um 
problema pedagógico fundamental: «ensinar tudo a todos». “Devem ser enviados às 
escolas não apenas os filhos dos ricos ou dos cidadãos principais, mas todos por igual, 
nobres e plebeus, ricos e pobres, rapazes e raparigas (…)” (Coménio, 2006, p.139). 
Podemos assim considerá-lo como o percursor do ideal de democratização do ensino. 
 Entendamos que o tudo a que Coménio se refere são os fundamentos, razões e 
objetivos de todas as coisas, das que existem na natureza e das que se fabricam, 
realçando o papel do homem como construtor e não como um mero espetador.  
 Trata-se de uma noção embrionária da escolaridade obrigatória, que contempla 
tanto a formação científica («coisas da natureza») quanto a humanística («coisas que se 
fabricam»), e que tem a particularidade de apontar para uma dimensão atuante do ser 
humano que desde logo deve ser cultivada na escola. 
 Sendo a escola, nesta perspetiva, definida como oficina da humanidade, 
significa que este elemento central da educação é visto como processo, construção, um 
trabalho do ser humano, que pela formação se vai edificando enquanto tal. Coménio ou 
Comenius, se pelo latim optarmos, foi um dos importantes autores que colocou a 
educação como motor da transformação da sociedade da sua altura. Entendamos 
Coménio no contexto social em que estava integrado, no século XVII enquanto bispo 
protestante e pedagogista, fundador da didática moderna. Quanto à sua obra, podemos 
destacar dois princípios fundamentais desenvolvidos na obra em que aqui nos apoiamos 
[Didáctica Magna (2006)], o princípio da autonomia da razão e o da adequação do 
ensino ao grau de desenvolvimento do aluno, i.e., de que o ensino deve ser gradual e 
adequado ao aluno.  
 Podemos considerar que todo o ensino deve promover estes princípios, 
principalmente o ensino da filosofia no Ensino Secundário. O primeiro, por razões 
óbvias, é uma das finalidades fundamentais de todo o Programa de Ensino de Filosofia 
no Ensino Secundário (Henriques, Vicente & Barros, 2001, p. 8). O segundo é um 
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princípio metodológico que nos indica como colocar em prática o ensino da filosofia no 
Ensino Secundário, e que é fundamental para que se possa chegar ao primeiro princípio 
(Henrique, Vicente & Barros, 2001, p. 16). Diz-nos Coménio (2006, p. 164) “(…) que o 
homem, enquanto animal racional, se habitue a deixar-se guiar, não pela razão dos 
outros, mas pela sua, e não apenas a ler nos livros e a entender, ou ainda a reter e a 
recitar de cor as opiniões dos outros, mas a penetrar por si mesmo até ao âmago das 
próprias coisas (…)”. 
 Coménio concebe a escola enquanto elemento congregador, cultural e 
socializante. O ensino, que tem como objetivo principal a transmissão de informação, 
facilitando ou promovendo-se a construção do conhecimento, é uma tarefa com a sua 
especificidade, com uma lógica interna que tem códigos próprios. O professor e o aluno 
são as peças fundamentais deste sistema, têm um estatuto próprio e devem cumprir a 
sua função para garantirem a continuidade do sistema que integram.  
 A referência a Coménio é deveras importante para que percebamos a 
democratização do ensino, uma vez que este advoga uma educação para todos os seres 
humanos, independentemente das suas condições objetivas ou subjetivas.  
 Obviamente não aprofundaremos a sua defesa de uma filosofia cristã, algo bem 
patente em toda a sua obra, mas deste autor interessa-nos fundamentalmente a sua visão 
do ensino. Não nos centraremos na sua perspetiva sobre a filosofia pois, a meu ver, para 
a filosofia não está reservada somente a saúde da mente pela contínua exercitação 
lógico-argumentativa, mas também lhe compete o aperfeiçoamento ético-moral do ser 
humano. A função legítima da filosofia seria o ensino das questões do pensamento 
formal, da linguagem e da retórica. No entanto, Coménio revela sobretudo uma 
consciência apurada da função social da filosofia, do seu poder ao nível das ideias que 
veicula, e da influência que pode exercer na educação da juventude, que a meu ver, 
ainda hoje é muito importante visto que uma das principais finalidades do atual 
Programa de Ensino de Filosofia no Ensino Secundário (Henriques, Vicente & Barros, 
2001, p. 8) consiste em “Proporcionar actividades favoráveis ao desenvolvimento de um 
pensamento ético-político crítico, responsável e socialmente comprometido, 
contribuindo para a aquisição de competências dialógicas que predisponham à 
participação democrática (…)". 
 E para que existam essas competências dialógicas, o ensino da filosofia deve 




 Já Feuerbach, filósofo alemão do século XIX que fora aluno de Hegel, na obra 
Para a crítica da filosofia de Hegel (1839), em que utilizamos a tradução portuguesa de 
Adriana Veríssimo Serrão em L. Feuerbach, Filosofia da Sensibilidade. Escritos (1839-
1846), obra de 2005, diz-nos que ensinar é demonstrar e esta demonstração só tem 
sentido se existir comunicação. Segundo o autor, todos os filósofos ensinaram pois 
transmitiram os seus pensamentos quer oralmente como Sócrates, quer por escrito. 
Neste sentido exprimir pensamentos significa ensinar e ensinar é demonstrar. A 
demonstração não é portanto a referência a si mesmo do pensador ou do pensar que se 
fecha em si, mas a referência a outros. Assim sendo, os modos da razão são formas de 
comunicação, modos de expressão, apresentações e representações, manifestações do 
pensamento. Como Feuerbach (citado por Pinto & Ferreira, 2013, p. 175) nos diz 
 “A demonstração é portanto unicamente o meio pelo qual retiro aos meus pensamentos 
a forma do que é meu, a fim de que o outro os reconheça como os seus próprios. Sem 
comunicação a demonstração é desprovida de sentido. Mas a comunicação de 
pensamento não é uma comunicação material, efectiva – o choque, o som que faz 
estremecer os meus ouvidos, a luz, são uma comunicação real”.  
 
 É importante o que o mesmo autor (citado por Pinto & Ferreira, 2013, p. 174) 
nos diz quanto à tarefa do ensino da filosofia.  
“Ensinar não é incutir à força; pelo contrário o professor faz apelo a uma capacidade 
activa, a uma faculdade de saber. O artista pressupõe o sentido da beleza; ele não pode 
nem quer limitar-se a dá-lo, porque para acharmos belas as suas obras, para as 
aceitarmos e compreendermos, ele tem de pressupor previamente em nós o sentido 
artístico; ele apenas o pode cultivar, dar-lhe uma determinada orientação. Do mesmo 
modo, o filósofo não se considera um Dalai Lama especulativo que tivesse literalmente 
devorado a razão. Para podermos reconhecer os seus pensamentos como verdadeiros, 
para os podermos ao menos compreender, ele pressupõe, tanto em nós como nele, a 
razão, um princípio comum, uma medida comum. O que ele reconheceu, nós devemos 
reconhecer, o que ele encontrou, devemos por nossa vez encontrar em nós, porque o 
pensar está em nós […]”. 
 
 Toda esta passagem é importante pois demonstra o caráter revelador da filosofia 
cujo ensino não se fecha em si mesmo. A filosofia deve despertar o pensamento, 
estimulá-lo, e não aprisionar o entendimento debaixo de uma palavra pronunciada ou 
escrita. Implica uma comunicação e uma partilha de pensamentos através da palavra. 
Como nos diz Feuerbach, o pensamento comunicado é o pensamento exteriorizado na 
palavra, o que revela alguma debilidade dado que qualquer exposição da filosofia, seja 
oral ou escrita, apenas tem e pode ter o significado de um meio. Toda a exposição do 





 (2010, pp. 78-80), ao debruçar-se sobre as questões da didática da 
filosofia, fala-nos sobre o problema da ensinabilidade da filosofia pois, na sua 
comunicação esta reduz-se e anula-se enquanto filosofia a uma mera representação 
pedagógica da mesma. 
 Feuerbach reconduz a filosofia a um processo de subjetividade que não é 
pertença de um indivíduo solitário ou de um eu autónomo mas de um pensador, que 
enquanto ser humano se exprime dirigindo-se sempre a outros. E nele interessa-nos 
exatamente a intersubjetividade do ensino da filosofia como a recondução do ensinar 
que ultrapassa a comunicação entre dois sujeitos – autor e leitor, mestre e aluno – que 
não permite que o ensino da filosofia se confunda com a simples transmissão de 
conteúdos ou com a instrução baseada num manual. É estabelecida uma equivalência 
entre demonstrar, expor e mostrar a verdade, que se encontram implicados entre si e 
que dão conta do ensino como uma operação dinâmica, um exercício em ato.  
 As ideias de um autor têm de ser assimiladas e apropriadas pelo aluno, sob pena 
de se converterem em letra morta destituída de significação. No processo de ensino-
aprendizagem, a aprendizagem implica uma apropriação, reelaborada pela atividade 
mental do aluno, e restituída por palavras suas. Compreender é em última instância 
apropriar-se do pensamento de outro e torná-lo seu. Por isso é que no ensino da filosofia 
há uma re-atualização de pensamentos. A partir do pensamento de um autor, pensamos 
com ele obtendo o nosso pensamento sobre esse pensamento.  
 O ensino da filosofia é aqui encarado como um modo humano de comunicar a 
essência dialógica do pensamento através da linguagem, que ocupa a função central de 
médium, de meio. Ao propiciar a partilha do pensamento rompe com o solipsismo do 
mundo interior e funda a relação direta entre o autor e o leitor (ou ouvinte), 
estabelecendo a ligação EU-TU, concretizando-se um NÓS. E é neste NÓS que se 
concretiza a universalidade de cada ato educativo. Como nos salienta atualmente Helena 
Lebre do Centro de Filosofia da Universidade de Lisboa, no artigo “Da Ensinabilidade 
da Filosofia no Ensino Secundário: Um Acto Comunicativo” (Ferreira, 2008, pp. 116-
123), a forma de comunicação privilegiada é o diálogo que, não se reduz a uma simples 
metodologia, mas antes alimenta uma ligação existencial, edificada e alimentada pelos 
intervenientes que agem através do peso da palavra. O diálogo em espaço de sala de 
aula deveria estar sempre presente na lecionação da filosofia em que o reconhecimento 
                                                             
13 Autor contemporâneo que abordaremos nos pontos 2.2. e 2.3. do presente relatório. 
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dos estatutos e papéis desempenhados pelos professores e alunos estabelece um dos 
pilares da prática educativa, a que se chama de relação pedagógica, assente na abertura 
que o diálogo propõe. Através das palavras de Paulo Freire (1987, citado por Ferreira, 
2008, p. 122) percebemos perfeitamente em que consiste este diálogo.  
“E o que é o diálogo? É uma relação horizontal de A com B, nasce de uma matriz crítica 
e gera criatividade. Nutre-se de amor, de humildade, de esperança, de fé, de confiança. 
Por isso, só o diálogo comunica. E quando os dois pólos do diálogo se ligam assim, com 
amor, com esperança, com fé um no outro, se fazem críticos na busca de algo. Instala-
se, então, uma relação de simpatia entre ambos. Só aí há comunicação”. 
 
 Por isso é que a prática educativa é uma prática comunicativa, dialogante e 
argumentativa. É no pensar com outros que a filosofia encontra a finalidade do seu 
discurso. É sabido que o nível do discurso e da linguagem é essencial na filosofia. 
Contudo, isso não caracteriza na totalidade o pensar filosófico. Como nos diz Fagundes 
(2008, citado por Ferreira, 2008, pp. 156-165) esse é mediado pela linguagem mas não 
se esgota na linguagem.  
“Ele é crítico, racional e fundamentador porque sobre ele paira sempre a realidade para 
a qual procura inteligibilidade. (…) quando indagar crítico sobre a linguagem, como 
tema e problema, a filosofia nunca se aquieta ou permanece no fechamento sintáctico do 
argumento e da sua análise interna. E é assim porque a própria linguagem é uma 
mediação cultural da realidade. De certa maneira, é correcto dizer que ela constitui sem 
dúvida um mundo próprio. Acontece é que essa autonomia não é absoluta, mas relativa, 
isto é, encontra-se em relação…exactamente com a realidade que tem por função dizer”. 
 
 Atendamos que este discurso resulta de uma comunicação que vem a ultrapassar 
a relação binómica Eu-Tu, visto que nesse diálogo surge um intermediário que se torna 
externo no Nós. Já não sou Eu, já não és Tu, sou Eu contigo e Tu comigo, nessa 
passagem em que Eu e Tu nos exteriorizamos, deixando de ser nós mesmos e passando 
a ser o outro (enquanto síntese) ou um outro, esse Terceiro Excluído que se torna 
Incluído. Esta é uma visão fundamental numa relação de comunicação filosófica muito 
bem explicada pelo filósofo francês do século XX, Michel Serres. 
 Uma das grandes contribuições de Michel Serres
14
para a educação reside na 
construção de uma nova Teoria da Comunicação, na qual o conceito de mestiçagem 
assume uma importância fundamental. Na obra O Terceiro Instruído (Serres, 1997), 
inspirado na tradição teatral, Serres propõe-nos uma cultura de mosaico à maneira do 
                                                             
14 Michel Serres é um filósofo francês dos nossos dias. Foi oficial da Marinha francesa e estudou na 
Escola Naval antes de entrar para a prestigiada École Nórmale Superieure de Paris. Lá licenciou-se em 
matemática, letras clássicas e filosofia, doutorando-se depois em Leibniz. Tornou-se professor em 
Clermont-Ferrand e Vincennes. Em 1900 foi eleito para a Academia Francesa e desde então ocupa a 
poltrona 18. Publicou várias obras das quais duas delas se destacam: em 1990 - Le contrat naturel (O 
contrato natural); em 1991 - Le tiers-instruit (O terceiro instruído). 
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manto de Arlequim, uma cultura que é constituída por um conjunto diversificado de 
saberes que se estruturam em forma de mosaico, semelhante ao manto de Arlequim que 
se apresenta feito de remendos. Esta obra conta a história do imperador da Lua, 
Arlequim, que depois de ter feito uma grande viagem conclui que nessa viagem não 
encontrou nada de novo. Por isso, o próprio Arlequim diz “(…) em toda a parte tudo é 
como aqui” (Serres, 1997, p. 11). Esta consideração de que não há nada de novo entra 
em contradição com a constituição do seu casaco, que é todo feito de remendos no qual 
nenhum é igual ao outro. Esta constituição do casaco simboliza um modelo de 
variedade, de diferenciação, de complexidade e até de imprevisibilidade. Arlequim 
constata que, não só a sua roupa é em mosaico mas também a sua pele é matizada e 
mestiçada, constituída pela mistura. Não pode deste modo escapar à mestiçagem. 
 O modelo de Arlequim como um ser mestiço serve como metáfora para o caos 
pois associa a previsibilidade (de que não existe nada de novo) com a imprevisibilidade 
(tudo é diferente, tal como os remendos do seu manto em que nenhum é igual a um 
outro), i.e., a ordem e a desordem, por outras palavras, a identidade e a diferença. 
 A mestiçagem também assume uma vertente ética na medida em que valores 
como prudência e responsabilidade acompanham o juízo lógico, não deixando esta 
capacidade valorativa de ser fundamental na formação do ser humano. Para esclarecer 
este aspeto, na obra O Contrato Natural
15
, Michel Serres considera que há dois 
princípios na educação: um positivo, que é a instrução e forma a razão enérgica; e outro 
negativo, que é a educação e forma o juízo prudente. Prudência e Razão constituem os 
ingredientes básicos para a educação do ser humano. Pela prudência tomamos 
consciência da nossa finitude, poderemos colocar limites aos nossos desejos e ambições 
desmedidas. Pela razão temos consciência da nossa inclinação para a infinitude, que nos 
leva a uma experiência humana total, leva-nos para a vontade infinita de aprender. 
Como nos diz Serres, a educação por um lado orienta-nos para que sejamos um ser 
prudente, e por outro lado, a instrução da razão lança-nos num infinito devir. A 
educação situa-se assim entre dois pólos opostos que se complementam, a finitude e a 
infinitude, a consciência dos nossos limites e a projeção para a infinitude.  
 Assim sendo, a educação situa-se nesta mestiçagem, mistura entre razão e 
valores. Este conceito de mestiçagem alberga a mistura que conjuga o previsível com o 
imprevisível. Podemos considerá-la como o conceito que melhor define esse Terceiro 
                                                             
15 Cf. Serres, Michel (1994). O Contrato Natural. Lisboa: Instituto Piaget. 
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Instruído instaurado por Michel Serres “O mestiço aqui chama-se terceiro instruído” 
(Serres, 1997, p. 60). Um ser misturado que aglutina em torno de si um saber misturado, 
alberga toda a diversidade e pluralidade de saberes, de culturas, de raças, de ideias, de 
valores, de paisagens. A expressão Terceiro Instruído (Serres, 1997, p. 56) não surge do 
nada, consiste na reabilitação do terceiro excluído, o terceiro elemento, que em termos 
da lógica clássica estava excluído. O meio-termo, o terceiro, era na lógica clássica 
inexistente. Entre dois agentes – eu e o mundo, eu e o outro, uma e outra cultura – surge 
um terceiro como derivação. A lógica clássica da identidade, aristotélica, falava do 
terceiro excluído: quando duas pessoas discutem, se uma está certa, a outra 
necessariamente estará errada. Serres refuta esse argumento pois entre um e o outro 
pode surgir um terceiro. É a lógica do terceiro incluído. Michel Serres reabilita esse 
terceiro, passando não somente a incluí-lo mas também a instruí-lo.  
 Queremos construir o ser humano adequado e sintonizado com um mundo 
multicultural, onde vigora a mistura. Na educação, o terceiro surge como a pessoa 
fundamental para o saber. E Serres esclarece este Terceiro Instruído como sendo ele 
sem ser ele substancializado porque resulta da exposição e essa é fundamental na 
aprendizagem. O terceiro é a terceira pessoa que nasce em cada um devido à exposição 
aos outros. É o ser humano educado que se expõe em todos os sentidos ao outro.  
“Quem sou eu? Em primeiro lugar, essa inextirpável posição estável. Árvore ou vegetal, 
um legume qualquer. Mas depois quem sou eu? Não estou aí, não sou eu, exponho-me, 
sou realmente essa própria exposição. Estou voltado para o outro, não já pelo 
enraizamento, mas pelas extremidades, flexíveis com o vento, as ramagens, no alto da 
montanha, no outro extremo do mundo para onde parto (…) mas sou também tudo isso 
que conheço, interrogo ou penso, estátua, círculo ou o outro que eu amo” (Serres, 
1997, p. 42). 
 
 “Porque não existe aprendizagem sem exposição, muitas vezes perigosa ao 
outro. (…) o jogo da pedagogia nunca se efectua a dois, viajante e destino, mas a três. O 
terceiro lugar intervém aí tanto como o limiar da passagem” (Serres, 1997, p. 24). Aqui 
está a explicação de que o jogo pedagógico não se faz a dois mas a três elementos. O 
terceiro elemento é fundamental pois é o que emerge na relação pedagógica. O Terceiro 
Instruído como um ser que se torna num outro, torna-se portanto mais completo: “No 
sujeito, como primeira pessoa, os outros engendram uma terceira pessoa, finalmente 
bem educada” (Serres, 1993, p. 45). 
 Neste sentido, estamos perante um modelo mestiço de saber, de um ser humano 
também ele mestiço na sua formação e saber (o Terceiro Instruído), que é alheio a 
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qualquer perspetiva de soluções únicas, um ser tolerante aberto à máxima tolerância. 
Nós somos o que somos (um manto de arlequim) na alteridade, uma vez que “O 
múltiplo e a unidade apresentam-se, na realidade, como singularidades-limite de uma 
variação” (Serres, 1997, p. 145). Por isso, para Serres, em educação é preciso misturar, 
mestiçar, aliar a tradição à invenção, a previsibilidade à imprevisibilidade, as ciências às 
letras, o facto ao valor, as culturas à sua efetiva diversidade.  
 Nesta ordem de considerações, o conceito de mestiçagem em Serres é 
fundamental, entendido como uma dimensão filosófica, ética, estética e antropológica, 
quer ao nível da diversidade e pluralidade de saberes, quer ao nível dos modelos 
estéticos e éticos, e fundamentalmente quer ao nível da pluralidade do modo de ser 
humano. 
 Neste pensador, a comunicação como a produção de um terceiro a partir da 
confluência de dois, um terceiro entre a primeira e a segunda pessoa, circulando entre as 
suas relações, um terceiro que emerge através de um diálogo entre dois vai de encontro 
a uma fundamental finalidade do atual Programa de Filosofia do Ensino Secundário, 
nomeadamente a que se refere ao “(…) exercício pessoal da razão, contribuindo para o 
desenvolvimento do raciocínio, da reflexão e da curisosidade científica (…)” 
(Henriques, Vicente & Barros, 2001, p. 8).  
 Com vista à concretização desta finalidade utilizo as palavras de José Barata-
Moura no artigo “Filosofia e Filosofar. Hegel Versus Kant?” (1995, p. 69), “Aprender 
não é «importar» e repetir; é apropriar para desenvolver. Ensinar, não é «transferir» 
ficheiros, é criar condições e pasto para uma aprendizagem. Educar, não é amestrar, 
nem adestrar, nem paramentar; educar é eduzir, é conduzir para fora na abertura a um 
destino de configuração histórica do real”.  
 Para que compreendamos esta noção de Educação temos de ir à sua origem 
etimológica. Educação provém de duas palavras latinas: educare, que significa 
alimentar, cuidar no sentido de nutrir, decidir num sentido externo; e e-ducere, que quer 
dizer eduzir, conduzir para fora do homem algo que está dentro dele, refere-se a 
promover o surgimento de dentro para fora das potencialidades que o homem possui.  
 Para que possamos repensar esta questão podemos recorrer a Jean-Jaques 
Rousseau (1712-1778) e à obra Emílio (Rousseau, 1990). A obra original Émile ou de 
l´éducation foi publicada em 1762, mas para o nosso estudo recorreremos a uma edição 
portuguesa de 1990. “A educação de Emílio tem por objectivo a formação de um 
homem livre, a qual passa necessariamente pelo respeito da liberdade da criança” 
74 
 
(Rousseau, 1990, Volume I, p. 5). Diz-nos Rousseau (1990, Volume I, Livro II, p. 72), 
“O homem verdadeiramente livre só quer o que pode, e faz o que lhe apraz. É esta a 
minha máxima fundamental. Trata-se apenas de a aplicar à infância, e todas as regras da 
educação serão baseadas nela”. Na opinião do historiador francês Compayré (citado por 
Monteiro, 1997, p. 9) é na obra Émile ou de l´éducation que Jean-Jaques Rousseau 
anuncia “o advento da razão filosófica na arte de educar os homens”. O autor começa 
por dizer que “Começai, pois, por observar melhor os vossos educandos; pois é quase 
certo que não os conheceis; ora, se lerdes este livro com essa ideia, não creio que ele 
não vos seja útil” (Rousseau, 1990, Volume I, p. 10).  
 Antes de mais “O nosso verdadeiro estudo é o da condição humana” (Rousseau, 
1990, Livro I, p. 21) pois só terá melhores defesas aquele que for melhor educado. 
Rousseau fala-nos no verdadeiro sentido da educação, enquanto educare, que 
significava alimento, cuidar no sentido de nutrir. A primeira grande função está no 
alimentar. O caminho do professor deve cruzar-se com o caminho do aluno, tendo como 
dever enaltecer as suas qualidades, acompanhando-o num caminho progressivo de 
superação. A visão do educador enquanto companheiro de caminho é muito enaltecida 
nesta obra, sendo o professor facilitador de aprendizagens, despertando o interesse e o 
desejo da busca de conhecimento no aluno.  
 Nas palavras de Rousseau, a educação deve preservar a essência do homem, a 
sua liberdade, é um agente moralizador para aqueles seres que ainda não estão em 
condições de distinguir o bem do mal. 
“Formam-se as plantas pela cultura, e os homens pela educação. Se o homem nascesse 
grande e forte, a sua estatura e a sua força ser-lhe-iam inúteis enquanto não tivesse 
aprendido a servir-se delas. (…) Há quem lamente o estado da infância; não vêem que a 
raça humana teria desaparecido, se o homem não começasse por ser criança. Nascemos 
fracos, precisamos de força; nascemos desprovidos de tudo, precisamos de assistência; 
nascemos estúpidos, precisamos de razão. Tudo o que não temos quando nascemos e de 
que precisamos quando somos adultos é-nos dado pela educação” (Rousseau, 1990, 
Volume I, Livro I, p. 16).  
 
 Para o autor, o talento do professor está em despontar no discípulo o 
discernimento, através da razão, do bem e do mal: “Só a razão nos ensina a conhecer o 
bem e o mal” (Rousseau, 1990, Volume I, Livro I, p. 52). Rousseau defende uma 
educação cujos valores devem ser retomados atualmente. O professor deve empenhar-se 
em despertar esse culto do coração, dirigindo o aluno a si mesmo num caminho que ele 
percorre por si: “Para exercitar e alimentar essa sensibilidade nascente, para a dirigir ou 
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deixar seguir o seu caminho natural, outra coisa não poderemos fazer que não seja 
apresentar ao jovem objectos sobre os quais se possa exercer a foça expansiva do seu 
coração, que o dilatem, que o expandam por sobre todos os outros seres, que o levem a 
ver-se exterior a si mesmo, em toda a parte” (Rousseau, 1990, Volume II, Livro IV, p. 
21). O professor deve encorajá-lo a ouvir-se a si mesmo seguindo os preceitos da sua 
consciência, poderosa arma que o homem detém. 
 As diretrizes pedagógicas de Rousseau procuram preparar Emílio para a 
liberdade e felicidade, garantidas pelo uso da autonomia. Graças à educação um novo 
Homem é talhado, um ser dotado de meios necessários ao exercício da sua liberdade, 
autonomia e humanidade, assumindo-se plenamente em todos os domínios da sua vida 
social, política ou moral. 
 Além disto, educar é também descobrir, desenvolver e eduzir o que há de bom e 
valioso dentro do homem e colocá-lo ao serviço da vida individual do homem e da vida 
social da humanidade. Educação, ou Edução, supõe a presença de uma potencialidade 
que possa ser atualizada, de um elemento implícito capaz de se tornar explícito, de algo 
adormecido que possa ser despertado pois, segundo Kant só o homem é um ser que 
pode ser educado. 
 A educação é portanto uma atividade orientada intencionalmente para a 
promoção da pessoa humana e da sua integração na sociedade. “A educação eleva-se 
como relação interpessoal entre indivíduos racionais e livres: caracteriza-se, portanto, 
pela intencionalidade, pela colaboração intelectual e moral, pela sociabilidade e 
historicidade” (Laeng, 1978, p. 141).  
 Como nos diz Isabel Marnoto (1989, p. 24), a educação é um processo de 
integração de um indivíduo no seio de uma cultura. É um ensinar e um receber de um 
modo de estar no mundo, um conjunto de crenças, de saberes, de valores, de técnicas, de 
preceitos morais e jurídicos, de costumes. E a natureza humana define-se pela sua 
capacidade de ser educada. Podemos dizer que o homem se define pela sua virtualidade 
para aprender: “Victor de Aveyron, o menino selvagem imortalizado por Itard nos 
começos do século XIX, é um exemplo flagrante de como, privado de educação, o 
homem se mantém num estado de quase animalidade” (Marnoto, 1989, p. 24).  
“A educação é, talvez, o mais complexo fenómeno da vida sobre a Terra. É, por isso, o 
saber mais difícil, mas também o mais importante, como sempre se reconheceu.” 
(Monteiro, 1997, p. 15). Kant (1803, citado por Monteiro, 1997, p. 15) considerou a 
educação como “o maior e mais árduo problema que nos pode ser proposto” e uma das 
“duas coisas cuja descoberta pode ser considerada como a mais difícil para a 
humanidade: a arte de governar os homens e a de educá-los.” É de tal maneira difícil 
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que Freud escreveu, em 1925, no prefácio a um livro de August Aichorn (Juventude 
abandonada): “Já há muito tempo que fiz minha a graça que diz que há três ofícios 
impossíveis: educar, curar, governar”.  
 
 É muito importante que nos debrucemos sobre este tipo de questões pois o ser 
humano é naturalmente educável porque 
“nasce im-perfeito mas perfectível, e a sua perfectibilidade reside na sua necessidade e 
aptidão para a comunicação simbólica (…). A educação é um processo – e o resultado – 
de comunicação transgeracional, semelhante a uma transfusão cultural e a um jogo de 
espelhos reprodutor de uma identidade colectiva. As aprendizagens consistem em 
comunicações- de sentimentos, de valores, de conhecimentos, de capacidades, de 
atitudes, de comportamentos, etc. – através das relações interpessoais e sociais, de modo 
formal e informal, consciente e inconsciente (…) Educação é, portanto, essencialmente 
comunicação. É mesmo a forma de comunicação mais profunda, vital e durável, porque 




2.1. | A importância do ensino da filosofia no Ensino Secundário para o 
desenvolvimento do pensamento autónomo, crítico e abstrato-formal 
 
“…Porque não consiste a educação filosófica na adopção de umas tantas 
das opiniões de um filósofo, senão que no treino da atitude crítica, no 
exercício pessoal de um pensar autêntico, num uso metódico de um 





 No capítulo I o enfoque primordial no desenvolvimento cognitivo e 
consequentemente no desenvolvimento do pensamento formal foi muito importante, 
nomeadamente no âmbito do ensino da filosofia. Porque a educação filosófica enquanto 
uma educação que promova a partilha de pontos de vista e um modo de pensar 
abstracionista, contribui para o desenvolvimento do pensamento formal. 
 Não iremos aqui abordar a conceção filosófica de Piaget, que ele possa ou não 
ter querido evitar, simplesmente centrar-nos-emos no seu contributo para a 
compreensão do desenvolvimento mental do adolescente, concebendo a importância do 
papel da filosofia nesse mesmo período de mudança e consequentemente na 
aprendizagem.  
                                                             
16
 Russell, B. (1974). Os Problemas da Filosofia, trad. e prefácio de António Sérgio. Coimbra: Arménio 
Amado (p. 8). 
77 
 
 Mas porquê toda esta insistência? Recorramos antes de mais ao Programa de 
Filosofia do Ensino Secundário do Ministério da Educação (Henriques, Vicente & 
Barros, 2001). Este documento oficial diz-nos que a componente de formação geral tem 
como função assegurar o desenvolvimento de uma cultura mais ampla e aberta, que 
inclua uma dimensão crítica e ética, e simultaneamente, contribuir para a construção da 
identidade pessoal e social dos jovens, que lhes permita compreender o mundo em que 
vivem, integrar-se nele e participar criticamente na sua construção e transformação. 
Neste sentido, a Filosofia aparece-nos descrita como “uma disciplina em que os alunos, 
em contextos de aprendizagem que se pretendem dinâmicos, devem aprender a reflectir, 
a problematizar e a relacionar diferentes formas de interpretação do real” (Henriques, 
Vicente & Barros, 2001, p. 5). A filosofia promove o desenvolvimento do pensamento 
autónomo e crítico, algo que é defendido ao longo de todo o programa. 
 A filosofia surge como uma atividade de pensar a vida e não como um mero 
exercício formal, não é algo que é dado à partida ou que se assume como 
estandardizado, mas sim é algo complexo que resulta de uma atitude relacional para 
consigo próprio, para com o outro, para consigo em relação com o outro, para com o 
mundo. Articulada com o exercício pessoal da razão, desenvolve uma atitude de 
suspeita, crítica sobre o real como dado, e simultaneamente determina-a como um 
posicionamento compreensivo, integrador e viabilizador de transformação do mundo. 
Estes aspetos são reveladores da importância da filosofia no desenvolvimento do 
„pensamento por si mesmo‟. 
 O princípio fundamental do atual programa (Henriques, Vicente & Barros, 2001) 
residiu na reorganização de condições que viabilizassem a autonomia do pensar, 
indissociável de uma apropriação e posicionamento críticos face à realidade dada. As 
finalidades principais da disciplina de filosofia salientam sempre a importância da 
dimensão crítica, defendendo a disponibilidade de „instrumentos necessários para o 
exercício pessoal da razão‟, o „proporcionar oportunidades favoráveis ao 
desenvolvimento de um pensamento ético-político crítico, responsável e socialmente 
comprometido‟ (Henriques, Vicente & Barros, 2001, p. 8). 
 O presente estudo tem-se debruçado nos domínios do desenvolvimento 
cognitivo, social e moral pois, o programa de filosofia em vigor define um conjunto de 
objetivos a alcançar nestes domínios (Henriques, Vicente & Barros, 2001, pp. 9-10), 
tendo em vista o „contributo específico da filosofia para o desenvolvimento de um 
pensamento informado, metódico e crítico e para a formação de uma consciência atenta, 
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sensível e eticamente responsável‟, como a aquisição de instrumentos cognitivos, 
conceptuais e metodológicos fundamentais para o desenvolvimento do trabalho 
filosófico e transferíveis para outras aquisições cognitivas, o desenvolvimento de um 
pensamento autónomo e emancipado, de uma consciência crítica e responsável. 
Pretende-se a promoção de hábitos e atitudes fundamentais ao desenvolvimento 
cognitivo, pessoal e social, criar condições para o desenvolvimento de atividades de 
análise e confronto de argumentos, algo revelador de um pensamento abstrato-formal. 
 Na esteira de Alice Santos
17
, vemos que não é por acaso que, nos programas de 
ensino em vigor, nomeadamente no atual Programa de Ensino de Filosofia no Ensino 
Secundário (Henriques, Vicente & Barros, 2001), se refere tantas vezes o pensamento 
crítico. No entanto vejamos que, o facto de se reconhecer anexamente à filosofia o 
caráter crítico sem mais precisões, especificações e uma atividade efectiva que lhe 
corresponda, não deixa de ser uma simplificação pouco esclarecedora. Segundo a 
própria, é deixar uma porta aberta a um conceito geral, que se torna pouco explícito e 
incompreendido. Como muito bem sabemos, numa sala de aula não basta definir crítica 
e reflexão para que os alunos se tornem críticos e reflexivos. 
 O que nos interessa é a operacionalização e promoção do pensamento crítico 
através de práticas efetivas que levem ao desenvolvimento do aluno e não ficar apenas 
numa definição. Como expressa a nossa atual lei de bases do sistema educativo (Lei n.º 
46/86, de 14 de outubro), é necessário educar as crianças e jovens de tal forma que 
venham a ser cidadãos críticos, autónomos, livres e responsáveis. Uma das questões que 
a pedagoga Alice Santos coloca e que é bastante plausível que a coloquemos, enquanto 
educadores e essencialmente enquanto professores de filosofia, é a seguinte  
“De que forma poderemos ter respostas para uma educação que desenvolva, 
efectivamente, as capacidades cognitivas necessárias à contínua actualização e 
adaptação a um mundo, cujo signo de identidade é a mudança, a velocidade, o 
«progresso» e, ao mesmo tempo, possibilitem a transmissão de conteúdos, sem os quais 
seria impossível utilizar e praticar tais capacidades?” (Santos, 1995, p. 72). 
 
 É por todos reconhecido, psicólogos, educadores, filósofos, não ser suficiente 
aprender de memória. Torna-se cada vez mais importante que cada pessoa tenha a 
possibilidade de aprender a pensar por si própria. Pensar correta e criticamente não é 
                                                             
17
 Alice Santos é professora do Ensino Secundário. Estas considerações foram retiradas do artigo 
intitulado Filosofia e Educação Para o Pensamento Crítico, da sua autoria, incluído na Revista do 
Departamento de Filosofia da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, Philosophica 6 (1995), 
volume monográfico dedicado a Ensino da Filosofia. Filosofia do Ensino. Lisboa: Edições Colibri, 
Departamento de Filosofia da Faculdade de Letras de Lisboa (pp. 71-79). 
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necessário somente na Filosofia, é algo necessário e absolutamente imprescindível em 
toda e cada uma das matérias lecionadas.  
 Para se construir uma sociedade qualitativamente melhor, onde a democracia 
seja uma forma de governo e também um estilo de vida, como pretendia John Dewey, 
no sentido de se efetivar o diálogo, a cooperação e construção a partir das relações 
humanas que se estabelecem através da comunicação, mas uma comunicação dialógica 
à maneira de Serres (ver pp. 70-73 do presente relatório) exige-se muito, principalmente 
da escola, do papel do professor e do próprio aluno que também está ativamente 
implicado no processo de ensino-aprendizagem.  
 Como nos diz o autor Ignacio Izuzquiza (1982), cuja perspetiva sobre o ensino 
de filosofia abordaremos no ponto 2.2. do presente trabalho, a sala de aula é um 
laboratório de investigação, e o professor, como um animador desse laboratório, deve 
potenciar a experiência, a reflexão e o diálogo.  
 O objetivo da Filosofia, qualquer que seja o assunto, é o de cultivar a excelência 
na reflexão. A Filosofia é essencialmente dialógica e só através do diálogo conseguimos 
desenvolver nos alunos capacidades de pensamento como o raciocínio, a formação de 
conceitos e a investigação.  
 Alice Santos diz-nos que a principal intenção não é que os alunos aprendam a 
dar boas respostas, mas sim que aprendam a colocar questões pertinentes e a avançar 
hipóteses de solução.
18
 Só assim experienciam o seu próprio pensamento para aprender 
a pensar crítica e criativamente. E para que este processo reflexivo se dê é necessário 
que o professor esteja implicado nele. O professor enquanto facilitador do exercício do 
pensamento autónomo e crítico deve perguntar e dar respostas, o que no contexto de 
sala de aula torna-se uma arte complexa. Por um lado, nem todas as perguntas abrem a 
uma investigação e, por outro, nem todas as respostas são dadas. Por exemplo, quando 
um professor de filosofia leciona no 10º ano a unidade da Ação humana e os valores, se 
um aluno questionar o que é ser justo, e o professor responder dizendo como definiria o 
seu conceito de justiça, existe um certo perigo de estar a fechar a porta ao tipo de 
investigação que esta pergunta tenta abrir e que constitui o próprio fundamento de 
pensar por si mesmo (Santos, 1995, p. 78). 
 
 
                                                             
18 Algo que trabalharemos mais pormenorizadamente nos pontos 2.2. e 2.3. deste trabalho. 
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2.2. | O ensino da filosofia enquanto problematização de conceitos - A aula como 
um laboratório conceptual 
 
 Visionando a sala de aula enquanto um laboratório conceptual
19
, o ensino da 
filosofia deve assentar na problematização de conceitos, tese que a seguir 
desenvolveremos com o autor Ignacio Izuzquiza (1982). 
 Na obra La Clase de Filosofia Como Simulacion de La Actividad Filosofica 
(Izuzquiza, 1982), o autor propõe-nos uma aula de filosofia como um laboratório, 
definindo um laboratório como  
“(…) um lugar de investigação, onde se colocam em prática os aspetos fundamentais da 
metodologia científica e os processos cogniscitivos que a constituem. Num laboratório 
trabalha-se, fundamentalmente, com determinados problemas, que se procuram resolver 
ou procuram-se transformar adequadamente para que possam ser resolvidos. O trabalhar 
com problemas, e a especificidade dos mesmos, classifica a própria noção de laboratório 
(…). Empregam-se diferentes técnicas e uma determinada metodologia, que só se pode 
encontrar numa tradição teórica específica (…) procuram-se projetar continuamente 
diferentes experimentos para resolver determinados problemas” (Izuzquiza, 1982, p. 
23).  
 
 Vemos que a sua conceção de aula de filosofia como um laboratório só se 
fundamenta enquanto um lugar de investigação, cujo instrumento de trabalho são os 
problemas filosóficos, em que devemos centrar-nos não tanto na resolução dos mesmos 
mas na possibilidade de abertura a novos horizontes: “O que é particularmente 
importante entre essas atividades é o surgimento de novos problemas, a criação de 
novas questões, que muitas vezes é mais importante do que a mera solução de 
determinados problemas, abrindo novas perspetivas de investigação” (Izuzquiza, 1982, 
p. 23). 
 A referência a este autor deve-se essencialmente ao facto de este ser apologista 
de uma visão construtivista a nível cognitivo, confirmando a visão piagetiana do aluno 
enquanto agente ativo no processo do conhecimento.  
“Na aula de filosofia, concebida como um laboratório, realiza-se uma investigação que 
nunca pode reduzir-se à mera passividade. A atividade de investigação é o que constitui 
este tipo de aula de filosofia (…). A atividade é considerada como algo necessário e não 
somente como algo «adicional» (…). O aluno e a turma vão encontrar-se envolvidos 
num constante processo de investigação (…)” (Izuzquiza, 1982, pp. 24-26). 
 
                                                             
19 Conceito adotado por Ignacio Izuzquiza para definir a aula de filosofia, explorado na obra La Clase de 
Filosofia como Simulacion de La Actividad Filosofica (1982). 
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 Neste sentido, numa aula concebida desta forma, centrada num conjunto de 
problemas e nas respetivas perspetivas de resposta, o problema como o fio condutor da 
aula obriga a  
“(…) «colocar em funcionamento» um conjunto amplo de mecanismos racionais que, de 
outra forma, não podem ser adequadamente explorados: o aluno procurará informação 
por si mesmo e ampliará a informação recebida (como ocorre em todo o processo de 
investigação), formulando novos problemas, em vez de repetir mecanicamente um 
conjunto de soluções” (Izuzquiza, 1982, p. 26).  
 
 Assim sendo, ao abordar determinados problemas, o aluno vai canalizando todos 
os conhecimentos que possui acerca dos mesmos, que resultam de uma 
interdisciplinaridade do saber que a própria aula concebida enquanto laboratório 
promove, levando o aluno a descentrar-se sobre si mesmo, buscando outros pontos de 
vista que podem ser cruciais na análise desse mesmo problema “um determinado 
problema poderá ser analizado a partir de diferentes pontos de vista e de diferentes 
linguagens especializadas” (Izuzquiza, 1982, p. 26). 
 Izuzquiza veio a comprovar o que Piaget defendeu no século passado, um sujeito 
ativo no processo do conhecimento (“O aluno (…) deve trabalhar (…) investigando, 
descrevendo, criando e realizando experimentos. A sua atitude deve ser, 
fundamentalmente, ativa e isso é mais importante que os resultados obtidos dessa 
atividade”, Izuzquiza, 1982, p. 29), reiterando a visão vygotskyana de que a 
aprendizagem promove desenvolvimento psicológico, não sendo somente determinada 
pelo desenvolvimento psicológico.  
 Como afirmava Vygotsky, um ensino eficaz será o que precede o processo de 
desenvolvimento, orientado para os conhecimentos que estão em vias de ser adquiridos. 
Este deverá, por sua vez, estar orientado para a formação de zonas potenciais de 
desenvolvimento, assumindo o professor o papel de potenciar o desenvolvimento 
cognitivo do aluno. E na aula defendida enquanto um laboratório promove-se este 
desenvolvimento cognitivo do aluno no sentido em que “(…) o aluno converter-se-à 
num investigador; somente enquanto investigador pode ser aluno de um curso de 
filosofia; somente enquanto investigador é que o aluno entrará em contacto com 
determinadas técnicas, com um conjunto de informações especializadas e uma tradição 
que é própria da filosofia” (Izuzquiza, 1982, pp. 26-27). 
 E o papel do professor nesta proposta izuzquiziana é de que ele próprio se 
assuma enquanto um investigador e um tradutor desses problemas: “(…) ao mesmo 
tempo que investiga, o professor deve ser um «tradutor» de problemas, técnicas, 
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métodos e atitudes”. Desta forma, o professor ajudará os alunos a reportar esses 
problemas para a sua experiência quotidiana para que estes se sintam como parte 
integrante de todo o processo de investigação proposto numa sala de aula enquanto 
laboratório conceptual. “Em suma, o professor será um animador de laboratório, ele 
nunca será um mero preparador de práticas, mas alguém que tenta transmitir alguma 
paixão aos seus alunos” (Izuzquiza, 1982, p. 28). 
 Falamos de uma aula de filosofia não somente como um laboratório mas, 
essencialmente, como um laboratório conceptual porque se trabalha fundamentalmente 
com conceitos: “Numa aula de filosofia trabalha-se fundamentalmente com conceitos e 
com técnicas conceptuais. Na realidade, a aula de filosofia é um laboratório da teoria 
do conhecimento” (Izuzuquiza, 1982, p. 28). O autor explica que não pretende fazer 
com que todos os problemas filosóficos sejam problemas da teoria do conhecimento, 
mas sim afirmar que todos os problemas analisados em aula possam ser analisados sob a 
perspetiva da teoria do conhecimento. 
 Izuzquiza vai mais longe ao afirmar como princípio fundamental transformador 
de uma aula convencional num laboratório, a simulação gnosiológica. Neste tipo de 
simulação há uma espécie de imitação por parte do aluno da atividade intelectual do 
filósofo, i.e., “(…) o aluno comportar-se-à na sala de aula como um filósofo, 
«simulando» a atividade conceptual de diferentes modelos filosóficos” (Izuzquiza, 
1982, p. 31). Ao comportar-se como um filósofo, o aluno deve seguir as mesmas 
operações conceptuais, tais como:  
“1) detetar un problema; 2) formular e esclarecer esse problema; 3) procurar informação 
acerca desse problema; 4) posicionar-se criticamente frente à informação recolhida e 
frente às soluções anteriormente apresentadas para o respectivo problema; 5) tratamento 
técnico do problema, aplicando a informação recolhida; 6) construção de soluções e/ou 
criação de novas perguntas em torno desse mesmo problema que o preocupa; 7) 
resolução do problema ou propor propostas de solução para o mesmo; 8) verificação das 
soluções propostas e defesa fundamentada das mesmas; 9) enquadramento do problema 
e das soluções propostas num quadro amplo (…); 10) abertura à crítica e tratamento da 
mesma sempre que seja necessário” (Izuzquiza, 1982, pp. 36-37). 
 
 Na realidade, esta proposta pode parecer até um pouco presunçosa mas veremos 
que, da forma como está pensada, leva o aluno a evoluir pois coloca-o numa situação de 
progressão e superação contínuas. Segundo o autor, o professor, ao preparar diferentes 
situações de simulação que façam o aluno refletir, reproduzindo os métodos de 
comportamento dos grandes filósofos, deverá:  
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“1) seleccionar determinadas condutas [em termos comportamentais] epistemológicas, 
de acordo com um modelo prévio; 2) apresentar problemas que devem ser intelegíveis 
para o aluno; 3) indicar métodos diferentes para resolver problemas (ou levantar novas 
questões); 4) construir uma situação na qual os alunos podem simular a atitude de um 
filósofo, quando este resolve um problema ou quando elabora uma teoria” (Izuzquiza, 
1982, pp. 35-36). 
 
 “Parece difícil que a maioria dos alunos alcance o nível da filosofia profissional; 
contudo, esta é uma questão de progresso paulatino [gradual]: o importante é 
estabelecer uma base adequada para aumentar gradualmente o nível de dificuldade e o 
grau de tecnicismo” (Izuzquiza, 1982, p. 36). Esta afirmação faz-nos lembrar a noção de 
zona potencial de desenvolvimento vygotskyana, que é muito parecida com o que Piaget 
dizia de que devemos estar um passo à frente. É absolutamente crucial perceber onde o 
aluno se encontra e partir daí. Piaget contrariava totalmente a ideia de informação, 
porque só seria aprendido algo que viesse mexer no que já lá está. Só sabendo onde o 
aluno está é que o professor pode partir daí para a construção do novo conhecimento. 
Esta visão é também partilhada pela docente Marina de Serra Lemos, visível no 
depoimento que nos prestou no presente relatório (p. XVIII, questão 14). 
 Através de uma conceção de aula como a que aqui estamos a apresentar com a 
visão de Ignacio Izuzquiza, é possível o desenvolvimento do pensamento crítico no 
aluno, importante característica de um pensar abstrato, em que o aluno vai construindo 
pessoalmente, ainda que sob a orientação do professor, um discurso filosófico bem 
fundamentado. Confirmando a visão piagetiana acerca do que deve ser a educação, 
Izuzquiza diz-nos que “A aula de filosofia não poderá conceber-se como uma mera 
transmissão mecânica de conceitos e teorias, por vezes, ininteligíveis (que o são porque 
o aluno não participou na sua criação nem as considerou importantes para o seu próprio 
discurso conceptual)” (Izuzquiza, 1982, p. 36). 
 Nesta conceção do ensino vigora a participação ativa do aluno como construtor 
do conhecimento, que parte das teorias filosóficas para construir as suas próprias, 
argumentando com precisão e rigor, desenvolvendo-se o conhecimento de forma 
interdisciplinar. 
 Como estamos a conceber a aula de filosofia enquanto problematização e 
reproblematização de conceitos, interessa-nos definir o que são para Izuzquiza os 
problemas filosóficos. Enquanto material de trabalho de uma aula de filosofia, um 
problema é “(…) uma questão que não está resolvida e, muitas vezes, tem a forma de 
uma pergunta” e o que assemelha todo o tipo de problemas é “(…) o seu caráter de 
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tensão, de não resolução, de ignorância admitida, de desafio (…)” (Izuzquiza, 1982, p. 
39) . 
 Os problemas filosóficos participam deste denominador comum que carateriza 
todos os outros problemas, com a particularidade de serem problemas conceptuais. 
Teoricamente podem estar presentes em cada uma das principais áreas em que se divide 
a filosofia, tais como a lógica, a teoria do conhecimento, a ontologia, a história da 
filosofia, etc. Enquanto problemas devem resolver-se de acordo com as particularidades 
do tema tratado e da área em que se encontram (Izuquiza, 1982, p. 39). 
 Numa aula de filosofia concebida como um laboratório conceptual devem-se 
trabalhar fundamentalmente os problemas em si mesmos, centrando-se na realização de 
questões adequadas e não propriamente nas respostas às perguntas. Importa formular 
questões como tentativa de responder aos problemas e não propriamente tirar 
conclusões ou arranjar soluções específicas.  
“Situar-se ao nível dos problemas representa, simultaneamente, considerar seriamente 
o problema, que consiste em ensinar a perguntar, em aprender a formular questões e a 
colocar adequadamente os problemas. É importante afirmar, como dizia Bergson, que, 
em filosofia, um problema bem colocado envolve parte da sua solução” (Izuzquiza, 
1982, pp. 40-41). 
 
 Por isso é que uma aula de filosofia é um processo dinâmico. 
 “Num laboratório conceptual, o filósofo vai construindo o seu discurso teórico 
paulatinamente [gradualmente, aos poucos]: nunca está definitivamente dado. Ele faria 
uma péssimo serviço em filosofia se se limitasse a apresentar unicamente as respostas 
já construídas pelos filósofos para os problemas que os assombravam. Isto equivaleria 
a ensinar uma enciclopédia estática, mas nunca ensinar um modo de trabalhar, uma 
sensibilidade, um processo dinâmico” (Izuzquiza, 1982, p. 41). 
 
 Esta metodologia de problematização constante exige um grande conhecimento 
acerca do assunto que se propõe questionar: “Colocar perguntas exige manejar 
informação (…) a informação deve ser contextualizada num campo de problemas e 
também deverá ser problematizada” (Izuzquiza, 1982, p. 42). Neste sentido, o autor 
continua a afirmar que o professor, como tradutor de problemas, deve ajudar a traduzir 
os problemas mais importantes que foram colocados pelos filósofos, tornando-os 
inteligíveis para os alunos “Na realidade, o professor deverá «traduzir» não só a 
informação, mas sobretudo o que deu origem a essa informação”. Por isso, este tipo de 
aula exige tanto do professor quanto do aluno. Alicerçando-se em Kant, Izuzquiza diz-
nos que “(…) o professor de filosofia deve comprometer-se na «tradução das condições 
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de possibilidade» de determinados problemas filosóficos, focando-se mais na sua 
tradução do que nos seus resultados” (Izuzquiza, 1982, p. 43). 
 O aluno centrará a sua atenção na formulação de problemas, constituindo-se 
como um verdadeiro filósofo que investiga. Estas são as bases fundamentais do trabalho 
desempenhado num laboratório filosófico, no qual se dirige uma simulação 
gnosiológica. Claro que isto exige um grande nível intelectual que pode não ser sempre 
atingido pelo aluno, contudo, o trabalho da aula de filosofia deve apontar para a 
realização deste nível intelectual. O autor diz-nos que neste processo é fundamental que 
o aluno aprenda a trabalhar com os problemas que vão surgindo, simulando 
simultaneamente as estratégias de resolução dos problemas tal como estes se 
apresentaram aos grandes pensadores. Claro que começar com os grandes problemas 
filosóficos pode ser frustrante, no entanto, pode-se começar com problemas que digam 
alguma coisa ao aluno pois fazem parte do seu quotidiano, tornando-os mais percetíveis 
para que depois se possa prosseguir com os problemas dos grandes filósofos 
adequadamente traduzidos. Esta é assim uma forma eficaz de aprendizagem. 
 Como vimos com Izuzuquiza, trabalhar com problemas é investigar e esse é o 
trabalho do aluno numa aula de filosofia, que aprende a formular questões, a processar 
os seus próprios problemas quotidianos e ir avançando, progressivamente, no seu 
próprio nível de conceptualização. É importantíssimo reter que “O professor, na aula de 
filosofia, deve ser um constante «tradutor» de problemas, partindo da própria 
experiência do aluno, que deve ser adequadamente conceptualizada e problematizada” 
(Izuzuquiza, 1982, p. 45). 
 Portanto, a simulação gnosiológica dá-se mediante a prática da realização de 
experiências/ experimentações conceptuais. “Um experimento conceptual será uma 
situação artificial criada para ser realizada numa sala de aula (com controlo e 
planificação), que, de um modo indireto levará o aluno a considerar o problema que 
está a analisar, «traduzindo» os elementos fundamentais presentes em toda a 
investigação científica e filosófica” (Izuzuquiza, 1982, p. 47). Desta forma, traz-se o 
problema enquanto uma situação real em sala de aula, contribuindo-se para o 
desenvolvimento da sensibilidade filosófica do aluno. Diz-nos Izuzuquiza que as 
operações conceptuais básicas que um filósofo desenvolve na elaboração de um 
pensamento incluem: observação, descrição, comparação, ordenação, classificação, 
formulação de hipóteses, comprovação, construção de projetos, definição, 
sistematização, indução, dedução, análise, síntese, explicação (Izuzuquiza, 1982, p. 49). 
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Os elementos a ter em consideração para a realização deste tipo de experimentação são: 
a própria delimitação do problema por parte do professor para que depois este o traduza 
e o aluno o perceba para o trabalhar; a fundamentação histórica é muito importante para 
que se analise o modo como o problema filosófico foi trabalhado, e que normalmente 
vem de diferentes áreas do conhecimento, o que exige uma maior capacidade de 
reflexão por parte do aluno. 
 Este tipo de aula exige que o professor não se limite somente a dar o material 
teórico, mas sim a articular esse mesmo material de acordo com as necessidades do 
aluno, para que trabalhe com ele da melhor forma possível. Só assim o trabalho do 
docente é verdadeiramente gratificante. Nesta perspetiva izuzquiziana, a aula de 
filosofia será uma contínua atividade de experimentação. Compreender é uma atividade 
em que o aluno, ao experimentar determinadas técnicas conceptuais e ao criar outras, 
assemelha-se a um filósofo profissional (Izuzquiza, 1982, p. 53). 
 Nesta realização de experimentação conceptual, enquanto professores, devemos 
selecionar adequadamente o problema ou operação intelectual, relacioná-lo com a 
experiência conceptual do aluno (processo a que Izuzquiza (1982, p. 55) chama de 
tradução, na qual o problema proposto deve ser claramente inteligível para o aluno), 
simular situações da vida quotidiana do aluno, pesquisar informação técnica 
contundente acerca do problema em análise que o fundamente, traduzi-la para que o 
aluno possa utilizá-la, e depois analisar as conclusões a que o aluno chegou avaliando-
as, se simulou corretamente o comportamento de um investigador, se chegou a alguma 
solução, se se manteve num nível de questionamento, etc.  
 Assim sendo, segundo Izuzuquiza (1982, pp. 206-208), numa aula de filosofia 
concebida enquanto um laboratório conceptual, o professor deve delimitar um problema 
filosófico, de seguida deve situar esse problema que estamos a analisar na experiência 
conceptual do aluno, i.e., traduzir o problema para que seja compreendido pelo aluno. 
Simultaneamente é necessário problematizar a experiência do aluno em torno do 
problema. Este é um processo de reflexão que consiste em conectar o problema com a 
experiência e conhecimento prévio que o aluno possui de uma forma problemática, 
prespetivando o problema que está a ser analisado. Deste modo, o problema a analisar 
converte-se num guia para problematizar a experiência concreta e o conhecimento do 
aluno. O quotidiano do aluno serve como ponto de partida para a análise do problema 
para que se possa progredir paulatinamente para um nível superior mais técnico. 
 Findada esta relação do problema a analisar com a experiência do aluno, deve 
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apresentar-se um conjunto de elementos teóricos de informação técnica acerca do 
problema. Esta informação deve ser clara e concreta, criteriosamente selecionada. 
Simultaneamente, esta informação deve ser exposta de uma forma que possa ser 
aplicada a posteriores análises. Depois de concretizados estes patamares, realizam-se 
uma série de exercícios e experimentações numa simulação gnosiológica, aplicando-se 
na prática a informação anterior. Finalmente, como conclusão de todo o trabalho, o 
aluno construirá um discurso filosófico rigoroso, centrado no problema analisado. Este 
resulta de uma reflexão individual e do trabalho coletivo realizado em sala de aula.  
 Estas características pretendem simular as etapas essenciais de um processo de 
investigação realizado por filósofos profissionais. Neste sentido, ao participar na aula 
enquanto laboratório conceptual, o aluno “(…) encontrar-se-à a «fazer filosofia» e a 
adquirir paulatinamente o rigor e a sensibilidade teórica que estão sempre presentes no 
trabalho de um filósofo profissional” (Izuzquiza, 1982, p. 208). 
 Como vimos, a aula de filosofia pode ser vista como uma oficina de conceitos, 
um laboratório conceptual izuzquiziano onde eles são experimentados, criados e 
testados. Assim enfatizamos o seu caráter prático, para além de uma mera transmissão 
de conteúdos da história da filosofia ou de um mero exercício de competências e 
habilidades, supostamente identificadas com o pensamento filosófico. Esta oficina de 
conceitos remete para a criação e experimentação.  
 Por isso, numa aula de filosofia assim concebida importa o processo criativo, a 
experimentação, fazer o movimento de pensamento, e não tanto o ponto de chegada, a 
solução do problema. Importa que cada estudante possa passar pela experiência de 
pensar filosoficamente, de lidar com conceitos criados na história, apropriar-se deles, 
compreendê-los, recriá-los e, quem sabe, chegar a criar conceitos próprios. 
 Este tipo de ensino de filosofia não reside numa imposição de uma imagem do 
pensamento, mas o desafio de pensar por si mesmo, de forma original e autónoma. 
 Em função da importância da problematização numa aula de filosofia, considero 
fundamental complementar Ignacio Izuzquiza com a referência a João Boavida, 
nomeadamente à obra Educação Filosófica: Sete Ensaios (2010), na qual se propõe um 
caminho para iniciar os alunos numa verdadeira formação filosófica. A questão 
primordial da obra centra-se na ´essência do Filosófico do Ensino da Filosofia`, não 
esquecendo de o distinguir do ´filosófico da filosofia` e o respetivo enquadramento do 
´filosofar na área da educação`. Desta forma, ´o filosófico da filosofia` reside nos seus 
conteúdos e problemas, trazendo consigo um outro problema, a distanciação sempre 
88 
 
eminente entre o ensinar e o aprender. Não é o facto de o professor transmitir os 
conteúdos que implica que o aluno os aprenda e os problematize.   
 Como nos diz o pedagogo João Boavida (2010, pp. 25, 150), o aspeto mais 
específico da filosofia é o facto de esta ser “(…) constituída pelo problema e pelo 
discurso que, a partir dele, se puder constituir; o problema que o discurso vai 
constituindo. (…) O que é específico da filosofia e matéria de iniciação são os 
problemas e a estratégia racional para os resolver”. Vimos com Izuzquiza (1982) que os 
problemas filosóficos participam do denominador comum de uma situação tensional e 
desafiante e só serão constituídos como problemas filosóficos quando dizem algo ao 
aluno, quando despertam a sua sensibilidade, até falamos na questão de se partir do 
quotidiano do aluno. Em João Boavida (2010, p. 160) a situação não é diferente “Um 
problema deve funcionar como um desafio, o que exige ser motivante, isto é, sentido 
efectivamente como um problema”, afirmando o autor (Boavida, 2010, p. 25) que “O 
problema está dependente, vitalmente, da nossa sensibilidade, da capacidade de 
problematização e racionalização, de ser capaz de sentir e de pensar, de assumir e de 
reformular. (…) Se, pois, os problemas filosóficos não forem sentidos vitalmente como 
tal, jamais serão filosóficos no verdadeiro sentido da palavra”. O autor reforça que esta 
problematização filosófica tem de ir além da reprodução descritiva de problemas 
historicamente colocados. Não interessa a reprodução meramente formal mas uma 
interpretação que implique o pensamento, algo já defendido por Izuzquiza (1982).  
 Neste sentido, para definir o verdadeiro problema filosófico recorre a autores 
como Dewey ou Bergson,  
“Dewey bem o compreendeu: um problema ou é, ou não é, e só é quando põe as pessoas 
face às situações que elas têm que resolver e, portanto, situações que solicitam de 
maneira efectiva as capacidades necessárias para encontrar uma solução. Bergson 
considera que o problema filosófico não o escolhemos, encontramo-lo. Barra-nos o 
caminho e, a partir daí, ou ultrapassamos o obstáculo ou deixamos de filosofar. Não há 
subterfúgio possível” (Boavida, 2010, p. 25). 
 
 Claro que o papel do professor vai ser fundamental neste contacto com o 
problema, neste sentir filosófico, e ainda que esse sentir seja algo pessoal é na relação 
pedagógica que se encontra o meio para concretizar o acesso à filosofia.  
“Em termos simples poderemos dizer que basta só que alguém a sinta [uma qualquer 
questão filosófica] como problema e a possa depois desenvolver filosoficamente. Mas 
isto é o mais difícil em termos pedagógicos, e é aí que radica o problema. Ao conseguir 
reproblematizar, no iniciando da filosofia, o problema filosófico, o pedagogo repõe as 
condições originais da filosofia. É aqui, nesta raiz psico-afectiva e racional, na pessoa 
concreta em que isto acontecer (sensibilização ao problema e exigência racional de o 
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compreender, repensar, reviver) que poderá surgir de novo o carácter filosófico do 
problema” (Boavida, 2010, p. 26).  
 
 Por isso é que o professor é um constante tradutor de problemas como nos dizia 
Izuzuquiza (1982), e João Boavida complementa-o afirmando: “(…) como o problema 
só existe se o sentirmos como problema, e de tal maneira que ou o sentimos, 
filosoficamente, ou não existe, compete ao professor fazer com que o aluno o faça 
filosófico, isto é, lhe dê esse contorno, essa qualidade. Ora isto é pedagógico, quer se 
queira, quer não” (Boavida, 2010, p. 27). 
 João Boavida diz-nos que tanto a motivação para o problema, a sua 
interpretação, a sua reformulação, como a sua conceptualização, análise e 
enquadramento têm uma incontornável vertente pedagógica. Aqui a função pedagógica 
é determinante porque lhe compete disciplinar, enquadrar, relacionar, ou seja, dar os 
quadros e referências, proceder aos desenvolvimentos, valorizando, qualificando e 
divulgando.  
 Em síntese:  
“Um problema só o é quando presente à consciência que o sente como problema; e só o 
será enquanto isso se verificar e na pessoa ou pessoas em que isto se der. Do mesmo 
modo, se um problema ou é ou não é, também é verdade que o seu estatuto 
problemático não o é por natureza; sê-lo-á sempre que se formula ou reformula, e pode 
sê-lo numa pessoa e não o ser noutra, e sê-lo hoje, em alguém, e deixar de o ser por 
muitos anos” (Boavida, 2010, p. 29).  
 
 E o principal deste ensino problematizador, a verdadeira natureza de um ensino 
filosófico só assim o será “Se o professor consegu[ir] que os alunos vivenciem os 
problemas, os sintam, os sofram até à necessidade de pensar com paixão sobre eles e 
estudarem com entusiasmo os autores que os estudaram, os problemas existem. Se isto 
não for conseguido, ou seja, se a componente pedagógica não funcionar, os problemas 
não existirão” (Boavida, 2010, p. 29). 
 Além da constituição do problema filosófico em todo o seu discurso e extensão, 
quando se trata de filosofia, o autor ressalva a importância da relação dialógica, a 
relação eu-outro, eu-nós, a relação com a alteridade, uma vez que o diálogo filosófico 
tem raízes na natureza do homem como ser-aí e ser no mundo (referência ao Dasein de 
Heidegger) e as raízes psicológicas que condicionam a nossa capacidade interpretativa e 
construtiva (Piaget). O autor continua com a importância da reformulação do problema 
e sua problematização, no sentido em que o problema filosófico é-o para quem o 
reformulou no seu próprio contexto espácio-temporal e sê-lo-á sempre que recupera a 
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sua problematicidade. Assim demonstra que é isto o mais difícil em termos 
pedagógicos, o reproblematizar o problema filosófico no iniciando de filosofia. Neste 
sentido, vemos que a filosofia é poiesis, criação pois, o mesmo problema é 
reproblematizado dependendo do contexto, do sentido, da perspetiva e grau de 
experiência de quem o problematiza. Assim sendo, um problema só o é quando presente 
à consciência que o sente como problema, comprovando-se aqui a infinitude da filosofia 
pois os problemas são constantes em todo o percurso da história da humanidade e existe 
sempre a necessidade de se partir de um para chegar a outro pois só assim evoluímos. 
“Ou a filosofia que se ensina é intrínsecamente pedagógica ou não chega a ser 
filosofia”, (Boavida, 2010, p. 30). É necessário ter em consideração “ (…) que antes do 
problema está a pessoa que o sente ou o pode vir a sentir, em volta do problema está a 
cirsunstância que o envolve e condiciona, e depois do problema estão ainda as suas 
consequências, ou seja, outros problemas, repetindo-se o ciclo indefinidamente” 
(Boavida, 2010, p. 31). 
 Novamente com as palavras de João Boavida (2010, p. 30) concluímos que “(…) 
a filosofia, desligada do enfrentar sofrido dos problemas (novos) ou do reformular e 
repensar, concreto e sentido dos antigos (tornados novos) deixa de ser filosofia, mesmo 
que a palavra continue a designar esse produto, e até a ter lugar nos currícula, tanto das 


















2.3. | A aula de filosofia enquanto experiência e reflexão filosóficas  
 
 Com Izuzuquiza (1982) vimos claramente que a verdadeira aula de filosofia 
exige uma experimentação contínua que tem em vista a reflexão filosófica. Além de 
Izuzuquiza pensamos também com um outro autor contemporâneo, João Boavida (1991; 
2010)
20
, o qual nos fala no ensino da filosofia enquanto educação e reflexão filosóficas. 
 Esta tese é claramente defendida quando falamos numa aula de filosofia 
enquanto problematização de conceitos pois, como acima referimos, um ensino que 
tenha como base o repensar e reproblematizar o problema, reportando-o para o aluno 
que o sente, é a base de toda uma educação que resulta de uma reflexão filosófica. 
 Segundo João Boavida (2010), a natureza da filosofia manifesta-se por um agir 
intelectual, um processo racional e interpretativo que se identifica tanto com o ensino 
como com a aprendizagem.  
“A expressão “actividade filosófica”, quando assumida em toda a sua riqueza potencial, 
permitirá compreender isto melhor. Actividade no sentido piagetiano que entende as 
operações formais, de que a filosofia vive, como acções, ou operações. Operação que, 
neste sentido, implica abordagem inédita do problema, vivência da situação 
problemática e necessidade de recurso a operações racionais para o resolver. Sendo 
assim, podemos dizer que a filosofia prefigura, como disciplina e actividade racional 
específicas, a razão e a natureza de um ser pedagógico que as modernas investigações 
psicopedagógicas e as teorias educativas não se cansam de estudar e divulgar.” 
(Boavida, 2010, p. 35). 
 
 Na presente obra, João Boavida debruça-se muito sobre a questão da didática, de 
como ensinar a filosofia, advogando uma didática com uma metodologia própria que se 
centra no aluno, na dialética entre análise e síntese do pensamento dos alunos e que é o 
filosofar. Como tal, para esta didática específica, o autor exige uma nova filosofia da 
educação, centrando-se na atividade e atitude filosófica e no método que se utiliza e não 
no resultado. Esta didática deve emergir na centração de uma pedagogia de 
fundamentação racional. As finalidades do ensino e aprendizagem da filosofia só se 
fundamentam com o exercício da razão atingindo-se a autonomia, formulando-se 
                                                             
20 João Boavida é o primeiro, em contexto de investigação sobre o itinerário educativo, a tratar de 
questões concretas para a realização de “um filosofar dentro da educação”. Os sete ensaios como uma 
história do pensamento que se procura, são desenvolvimento de um trabalho anterior ilustrado na obra 
“Filosofia – do Ser e do Ensinar” (Boavida, 1991), relativa à ensinabilidade da filosofia que é resultado de 
um trabalho realizado nos anos 74/75, após o seu estágio pedagógico no Liceu José Falcão, em Coimbra. 
Esta proposta foi preparada na sua tese de doutoramento (Filosofia – do Ser e do Ensinar referenciada 
anteriormente) definindo uma renovação didática da filosofia como um fator educativo de grande valor 
sem perder a sua especificidade. Em muitas das suas obras e artigos de educação, é notória uma grande 
preocupação didático-pedagógica pela filosofia e pelo seu ensino, não esquecendo o papel da filosofia da 
educação na educação. 
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objetivos específicos que estão relacionados com o concreto de cada aluno. Só assim, 
segundo o autor, se desenvolve “uma participação numa razão comum” que possibilite 
“a comunicação profunda que se faz pelos espíritos” (Boavida, 2010, p.10), algo 
defendido no atual Programa de Ensino de Filosofia no Ensino Secundário (Henriques, 
Vicente & Barros, 2001, p. 8). 
 No que respeita às intenções educativas com que se ensina e aprende, no ensino 
da filosofia, antes dos próprios conteúdos a aprender, há que incluir objetivos e 
pretensões como o desenvolvimento do sentido crítico, a capacidade de 
problematização, a maturidade intelectual, não se esquecendo da suma importância de 
como formular esses objetivos e a melhor metodologia para os alcançar (Boavida, 2010, 
pp. 54-55). 
 Uma educação filosófica visa “Formar filosoficamente, isto é, desenvolver o 
sentido crítico, o rigor da análise, a capacidade racional para avaliar situações (…)” 
(Boavida, 2010, p.72) pois, o aluno já não é nenhum repositório no qual se despeja 
informação, cânone defendido pelo modelo das pedagogias clássicas. Primeiro, deve 
desenvolver-se o pensar, o posicionamento crítico, abstrato, e depois a aquisição de 
conceitos filosóficos e teorias de autores. A função formadora da filosofia pode ser 
realizada através dos filósofos, da filosofia feita e da atividade filosófica propriamente 
dita e só esta última garante a coincidência entre a natureza da filosofia e a 
especificidade da sua didática (Boavida, 2010, p. 82). 
 Nestes sete ensaios é abordada a relação entre o próprio filósofo e a educação 
sendo o primeiro produto e modelado pelo segundo. O autor tem uma visão holística da 
educação, considerando que tudo o que se faz e pensa assenta em fundamentos 
educativos. A educação vai além daquilo que os filósofos fazem, centra-se em toda a 
filosofia e seus discursos e como o próprio autor afirma “(…) o abstracto da finalidade 
não é menos concreto do que o mais concreto de uma meta específica” (Boavida, 2010, 
p. 16). 
 João Boavida tem plena consciência do perigo no qual decai ao apresentar uma 
proposta de ensino-aprendizagem para a filosofia, de um ensino problematizante e 
dialógico com a pretensão de alcançar o inevitável do problema e a exigência de o 
resolver filosoficamente. Mas caso assim não fosse, e em concordância com o autor, não 
se trataria de educação nem de uma filosofia da educação, e muito menos de filosofia. 
 João Boavida (2010, p. 128) cita Tozzi para nos explicar que é no 
desenvolvimento das capacidades racionais do aluno, indispensáveis à atividade 
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filosófica e a muitas situações da vida real, que o professor deve centrar-se, no 
conceptualizar, problematizar e argumentar pois, só assim se promove o filosofar. O 
autor chama a atenção para a suma importância da filosofia enquanto atitude filosófica, 
do processo e do método de ensino pois, não interessa tanto o que se faz mas o como se 
faz.  
 João Boavida (2010, pp. 161-164) defende um ensino individualizado, 
direcionado pelo professor e construído pelo aluno. A motivação e sensibilização como 
funções principais do professor são muito importantes para a aprendizagem do aluno. 
Só assim é promovido o “querer pensar” e a valorização do pensamento pelo próprio 
aluno. 
 Vimos no ponto anterior que Izuzquiza (1982) pretende apresentar várias 
experiências concretas a realizar por cada professor de filosofia no contexto de sala de 
aula. Entenda-se que não pretende oferecer um tratado pedagógico para ensinar 
filosofia, mas sim um conjunto de elementos que permitam realizar diferentes 
experiências/experimentações (dado o caráter científico) de um modo coerente para que 
o aluno trabalhe como um filósofo. 
 Porque é um investigador e simultaneamente um tradutor do que conhece e 
investiga, o professor de filosofia tenta resolver determinados problemas em conexão 
com os alunos, ajudando-os na resolução dos mesmos através da sua vivência 
quotidiana e conceptual, resolvendo-os através de conceptualizações e envolvendo o 
aluno no seu processo de investigação. A experiência filosófica de uma aula de filosofia 
reside exatamente na adoção por parte do professor de um conjunto de questões-
problema, cuja resolução é realizada em esforço comum com o aluno.  
 Este tipo de ensino é mais do que projetivo, é interprojetivo, no sentido em que 
há um trabalho cooperativo entre o professor e o aluno. 
 Vemos assim que João Boavida (2010) reitera ampliando o já defendido por 
Ignacio Izuzquiza (1982), que o ensino da filosofia exige já uma reflexão e experiência 
filosóficas, que é importante a problematização dos conceitos, a reatualização dos 
problemas, assentando a filosofia no colocar eminente de questões cujas respostas não 
devem ser o primado de avaliação pois, o importante é saber como colocar as questões, 
como conceptualizar os problemas, envolvendo-os no e para o aluno. A filosofia não 
94 
 
reside portanto na mera transmissão de conhecimentos, valorizando-se o filosófico da 
filosofia e o filosofar da filosofia na Educação
21
. 
 Para que haja uma verdadeira experiência filosófica no ensino da filosofia 
enquanto problematização de conceitos, e após analisarmos no capítulo I deste relatório 
como é que os adolescentes conhecem, recorrendo às teorias da psicologia do 
desenvolvimento, João Boavida (2010, p. 143) diz-nos o seguinte:  
“As teorias cognitivistas, na medida em que valorizam a interpretação do estímulo, 
efectuam uma selecção de informação, processam essa informação e utilizam-na em 
função de circunstâncias particulares do estudante. A verdadeira aprendizagem é 
significativa, isto é, vai ao encontro dos conceitos que o estudante já possui, de modo 
que o importante é favorecer o estabelecimento dessa relação e facilitar a organização 
das sequências de informações, susceptíveis de repor uma estrutura em virtude da 
organização lógica das partes e da inter-relação dos conceitos constitutivos”.  
 
 Confirma-se que quando o aluno encontra uma estrutura inerente a uma dada 
matéria faz coincidir essa estrutura com a sequência da sua aprendizagem. E a ideia de 
sequência implica uma certa ordem, uma capacidade de selecionar e relacionar os 
estímulos de acordo com a experiência pessoal. Contudo, João Boavida (2010, p. 144) 
afirma que “(…) se os alunos apresentam rendimentos tão diferentes, é não só porque 
uns possuem determinadas capacidades e outros não, mas também porque nem sempre a 
abordagem de cada fase é feita nas melhores condições, em termos de pré-requisitos, de 
selecção de estímulos, de conteúdos (…)”. 
 João Boavida recorre a Drévillon (1988, citado por Boavida, 2010, p. 145) para 
afirmar que “…os professores formam projectos, finalizam as suas intervenções, mas na 
realidade procedem por ajustamentos sucessivos em função dos comportamentos dos 










                                                             
21 Assunto que foi abrodado na página 88 do presente relatório. 
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2.4. | O Ensino da Filosofia como Educação Filosófica: aulas de filosofia como 
acontecimento e encontro 
 
 Para que concebamos o ensino da filosofia como uma educação filosófica em 
que em cada aula deva vigorar um acontecimento enquanto um encontro pleno entre 
professor-alunos, convém que analisemos o que entendemos por acontecimento. 
Acontecimento provém da palavra latina eventus, que deriva de evenire, que significa 
“vir de”, “chegar” (Vilela & Bárcena, 2007, p. 14). 
 Em filosofia, a noção de acontecimento foi fundamentalmente abordada por um 
conjunto de filósofos europeus que, de algum modo, foram influenciados pela obra de 
Martim Heidegger. Falamos de Michel Foucault, Gilles Deleuze e Jaques Derrida.  
 Segundo Fernando Bárcena, da Universidade Complutense de Madrid (Vilela & 
Bárcena, 2007, p. 15), em filosofia da educação torna-se imprescindível a análise da 
noção de acontecimento para uma compreensão mais íntima da educação como 
experiência. Fernando Bárcena (2004, citado por Vilela & Bárcena, 2007, p. 15) destaca 
assim dois significados do termo.  
“Em primeiro lugar, tem carácter de acontecimento aquilo que, tendo já ocorrido, 
apresenta toda uma certa “actualidade” nas coordenadas do tempo presente. (…) esse 
acontecimento “nos dá a pensar” e constitui uma provocação ao pensamento, porque 
todo o acontecimento rompe com algo anterior, surgindo dessa ruptura, uma “novidade 
radical”, um certo começo. Em segundo lugar, todo o acontecimento é aquilo que se 
passa “aqui” e “agora”, o que “irrompe”, por surpresa e de modo imprevisto, numa 
situação particular. É o que se faz presente, o que emerge fendendo o presente e 
introduzindo nele uma certa descontinuidade (relativamente ao passado e ao futuro)”. 
 
 Por isso, um acontecimento distingue-se de um facto, no sentido em que o 
primeiro irrompe por surpresa, é indizível, inimaginável, inenarrável e inefável, e o 
segundo, pode dizer-se, explicar-se e dar-se a conhecer. O filósofo Deleuze (1999, 
citado por Vilela & Bárcena, 2007, p. 16) vem dizer-nos que “Dizer o acontecimento é 
nomear o que ocorre como dobra do real, como interrupção ou descontinuidade. É 
pensar o inesperado. Dizer, nomear, pensar o acontecimento é, num sentido amplo, 
ensaiar o nome de uma irrupção, de uma fractura no real”.  
 No que respeita à noção de acontecimento, Michel Foucault (2001, citado por 
Vilela & Bárcena, 2007, p. 16) diz-nos que a tarefa do filósofo consiste em diagnosticar 
a singularidade dos acontecimentos fora de toda a finalidade monótona. Através da sua 
análise pode distinguir-se três significados nesta noção “(…) o acontecimento como 
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novidade ou diferença (…) o acontecimento como prática histórica. (…) o 
acontecimento como relação de forças”. 
 Neste acontecimento, traduzível na aula de filosofia, interessa-nos este terceiro 
significado da noção de acontecimento como relação de forças que se inverte.  
 Na conceção de Jaques Derrida (2002, citado por Vilela & Bárcena, 2007, p. 
16), o verdadeiro acontecimento é incontrolável, abarca o por-vir (é uma exposição sem 
condições áquilo que vem e a quem vem), o que não estava previsto, o inesperado. 
Claro está, que enquanto aspirantes a futuros docentes, devemos considerar sempre uma 
estruturação já quase premeditada do encontro com os nossos alunos, apesar de termos a 
necessidade de abarcar o que eventualmente poderá vir a surgir, preparando-nos para 
tal. 
 Além do mais, é necessário ter em conta a importância do tempo na educação, 
pois aprender implica o reconhecimento de que o que sabemos no depois não sabíamos 
no antes. 
 Se voltarmos a noção de acontecimento para a educação e pensarmos a educação 
sob a figura de acontecimento, como nos diz Bárcena (2005, citado por Vilela & 
Bárcena, 2007, p. 18), necessitamos de explorar três dimensões essenciais da 
experiência educativa relacionadas com essa noção. Um acontecimento como irrupção 
do imprevisto e extraordinário é, em primeiro lugar o que dá a pensar, i.e., aquilo que 
nos dá a oportunidade de pensar sob a exigência de um pensamento novo, com novas 
categorias e uma nova linguagem. Em segundo lugar, todo o acontecimento é o que nos 
permite fazer uma experiência. Um acontecimento não é aquilo sobre o qual 
experimentamos, mas é esse outro que faz experiência em nós, porque é algo que nos 
acontece e que não nos deixa iguais. Em terceiro lugar, um acontecimento é o que 
rompe a continuidade do tempo, da história e do tempo pessoal vivido. Neste sentido, 
analisar a educação como acontecimento é repensar a experiência humana do aprender. 
Sendo aquilo que nos dá a pensar, a educação é a experiência da aprendizagem do novo, 
do estranho, e sendo aquilo através do qual se faz experiência em nós, a educação é a 
experiência da aprendizagem do padecer, da paixão. E também pelo facto de romper a 
continuidade do tempo, a educação é experiência da aprendizagem da deceção, e de um 
certo desencanto. 
 O acontecimento em educação refere-se a um encontro de comunhão entre 
professor e aluno, um encontro em sentido pleno, algo de fecundo, único, irrepetível. 
Podem existir dificuldades em transportar para o domínio educativo a noção de 
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encontro, no entanto, a educação pode não começar num encontro pleno, i.e., num 
encontro de comunhão, mas é assim que deverá terminar. Neste sentido, uma aula não 
pode ser uma “atividade unidireccional” mas sim uma “atividade dinâmica 
multidirecional”: uma relação entre pessoas que estão intrinsecamente ligadas. Olhando 
a educação enquanto processo, trajeto e projeto, devemos considerar que cada momento 
deve ser pensado como projeção daquilo que vai acontecer a seguir, e cada encontro 
engloba a noção de unicidade. A comunicação educativa deve ser pautada por esse 
desejo de encontro, e a riqueza do próprio encontro tem em si a possibilidade de 
inquietação. O encontro deixa em nós uma inquietação constante pois tem a capacidade 
de nos descentrar, onde todas as estruturas são objeto de questionamento. E este 
encontro é imperativamente filosófico pois deixa em nós a marca da interrogação. 
 Neste sentido, a filosofia tende para o encontro e este deve englobar uma ação 
comunicativa sendo os interlocutores ativos pois, a educação não é mera transmissão de 
informação mas também é comunicação, é dialógica, uma vez que só o diálogo e a 
conversação é que nutrem a comunicação educativa
22
.  
 Para manter as dimensões do diálogo no encontro, é necessário ter uma atitude 
de respeito face às crenças, valores do interlocutor, um respeito pela diferença que traz 
algo de novo, o reconhecimento do outro num patamar de igual dignidade. É nesse 
reconhecimento da igual dignidade que se confere a todos a possibilidade de serem 
interlocutores na construção da comunicação.  
 Esta noção de encontro é determinante pois 
“Desde o dia em que o indivíduo se autoconhece como ser comunicante, que povos 
encontram povos e desse encontro resultam construções e delimitações de poder 
territorial, político, económico e cultural. A afirmação desse espaço é feita por oposição 
ao do Outro e assim começa o relacionamento entre grupos (…). E também começa o 
aprisionamento do Outro com definições e atributos. Mas mais do que palavras ou 
conceitos, talvez o verdadeiro aprisionamento aconteça com o silêncio, ou melhor, com 
a ausência de reconhecimento” (Teófilo, 2003). 
 
 Charles Taylor (1994, citado por Teófilo, 2003), no seu ensaio “A Política de 
Reconhecimento” fala-nos do caráter dialógico da identidade em que o que nós somos 
depende da interação com os outros. Diz-nos que a identidade é por nós definida “em 
diálogo sobre e, por vezes, contra, as coisas que os nossos outros querem ver assumidas 
em nós”. Para um olhar mais profundo acerca deste conceito enquanto respeito pela 
diversidade na medida em que a diferença é sempre relativa a um padrão, é sempre em 
                                                             
22 Tema já discutido no primeiro ponto do capítulo II do presente relatório. 
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relação a um outro pois a identidade reside na diversidade, podemos consultar Amin 
Malouf (citado por Teófilo, 2003). Fala-se na dialogicidade inerente ao processo 
identitário individual e coletivo.  
 Posto isto, deve existir uma coerência entre os pontos de partida em torno dos 
quais se constrói a filosofia e a própria conduta, ou seja, entre aquilo que se faz e o que 
se diz. Olhar para o diálogo como uma mera confrontação dialética não é correto no 
contexto de sala de aula. O professor deve construir a filosofia implicando-se e 
implicando os alunos nas questões filosóficas. 
 É mais do que necessária a recuperação da noção de encontro, não somente pela 
palavra em si, embora esta já seja decisiva, mas sim os gestos, a atitude, a presença 
intelectual. Os grandes mestres, apesar de ausentes, continuam a estar presentes para 
nós os pensarmos e os correlacionarmos. Mais do que o que sabemos, ensinamos o que 
somos.  
 Como tal, o professor deve promover o desenvolvimento de uma comunicação 
interpessoal, iniciando, mantendo, e estabelecendo uma comunicação. Não pode 
promover-se o ensino da filosofia sem promulgar a capacidade de se colocar questões, e 
o professor deve estar disponível para aceitar críticas e reconhecer os elementos onde 
existe o acordo pois, é mais fácil dirigir o diálogo pela convergência. O docente deve 
reconhecer as discrepâncias, gerar pontos de consenso, aceitar o erro ou o fracasso, 
utilizar uma linguagem clara e simples mas não simplista, deve escutar atentamente os 














2.4.1. | O papel do professor de filosofia – O dever de educar – a educação 
enquanto acolhimento  
 
 Nesta conceção da educação como acolhimento, envolvendo a primazia da 
questão da alteridade, foi fundamental analisar a educação como acontecimento. Para 
que possamos defender o ensino da filosofia enquanto educação filosófica, iremos 
analisar a educação enquanto acolhimento. O verbo acolher (do latim accolligëre) 
relaciona-se com receber quem chega; dar ou receber guarida; abrigar; albergar; 
hospedar; ou ainda atender; dar crédito; escutar; dar ouvidos; aceitar. No dicionário 
Houaiss acolher significa oferecer ou obter refúgio, ter ou receber alguém junto a si. 
Acolher opõe-se a expulsar e, fundamentalmente, a indiferença. Accolligëre comporta 
também o sentido do vínculo, da ligação, da relação, porque se refere ao que liga, ata, 
aperta, o que pode sugerir uma relação de dependência como condição ou restrição. 
Contudo, como oferta de refúgio, de proteção, implica uma disposição para receber, 
para oferecer um lugar a quem (e ao que) chega, sem o intuito de apropriação, mas sim 
de oferecimento, generosidade (Pereira, 2007, p. 9). 
 Esta questão relacional é de tal forma importante que a alteridade assume um 
papel preponderante, rompendo com a mesmidade e alterando todo o conceito 
tradicional de identidade individual, uma vez que esta identidade forma-se no contacto 
com o Outro. 
 Como nos diz Paula Pereira (2006, p. 212), “(…) o acolhimento mais do que um 
conceito, é uma atitude, a que faz do pensamento-sentimento uma acção”. Acolher e 
educar reside num pensar como exercício de constante criação e re-criação entre o 
conhecido e o não conhecido, e entre o pensado e o ainda não pensado. Pensar o mundo 
e os outros deve realizar-se como ensinamento pois, testemunhar é permitir que o que 
chega e o que vem me desafie e interrogue (Pereira, 2007, p. 10). Este acolhimento 
reside na capacidade de suportarmos a estranheza da alteridade, em que só através desse 
outro, do nós, do diferente, encontramos uma possibilidade para estar no mundo. 
Acolher articula-se com o sentir como condição de compossibilidade de ser, sendo o 
poder-ser experienciado como condição de ser, colocando o homem numa 
temporalidade do possível, vivida como querer-sentir, lugar de realização do humano 
da qual depende a nossa humanidade. 
 Paula Cristina Pereira (2006, p. 212) fala-nos numa dimensão afetiva inerente a 
esse mesmo acolher.  
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“Acolher é, pois, esse gesto, esse toque, esse tacto que o sentir (como registo da 
impressão sensível) carece para ser sentimento e que o pensar requer para ser em 
associação. (…) Uma alternativa acolhedora e actuante – operativa, receptiva e reflexiva 
– que infunde a dimensão afectiva de operatividade intelectual e que faz da dimensão 
intelectual uma operação afectiva; já que acolher e receber o que vem de fora é fazer 
com que esse algo que chega possa encontrar «em nós uma possibilidade de estar no 
mundo. (…) A experiência do fazer-se sentir equivale a um dar-se, a um conceder-se, 
para que através de nós o outro, o diferente», o estranho, o misterioso, «se torne 
realidade, acontecimento, história»”.  
 
 A autora propõe-nos um pensamento-sentimento-atitude que se carateriza como 
pensamento de acolhimento, como crítica ao atual horizonte estético, que tem 
configurado o humano pela exarcebação e pela socialização dos sentidos. 
 Nesta conceção necessitamos de perceber o alheamento em que vivemos para 
que cheguemos ao acolhimento necessário. A atualidade caracteriza-se por um homo 
videns imagocêntrico
23
, onde a imagem é condição primeira de compreensão. Nesta 
ampliação hiperbólica da imagem do eu apaga-se o sujeito, paralisando o pensar. Neste 
sentido, as novas tecnologias comportam a ilusão de conhecer uma real alteridade, em 
que a transparência pública não é mais do que opaca, promovendo o alheamento pois, o 
radicamente exterior é o radicalmente estranho, repudiando a experiência, o 
desconhecido, o outro. Este alheamento diz respeito ao sentir massificado e ao 
encerramento da experiência como elo de ligação ao mundo.  
 De acordo com o pensamento da autora, a experiência do acolhimento face ao 
alheamento deve deslocar a filosofia da instância sujeito-objeto para o plano ser-no-
mundo (dasein de Heidegger), onde as nossas relações com a natureza passam a ser 
configuradas a partir da sensibilidade. A experiência de acolhimento articula-se com a 
experiência estética (Kant), estabelecendo uma ligação entre o pensar, o conhecer e o 
educar, no que diz respeito ao já conhecido, ao já pensado, abrindo o espírito ao ser na 
sua alteridade e na sua diferença, na sua plenitude. A experiência de acolhimento, pela 
renovação da razão sensível, assegura uma ligação ao mundo como aprendizagem do 
que resiste e persiste em origem, o pensamento é poder, garantindo a unidade da vida 
em todas as suas aceções, como condição de realização antropológica. 
 Após analisarmos a noção de acolhimento em educação, será primordial 
falarmos no papel do professor de filosofia.  Consultando a designação do perfil ético do 
                                                             
23 Termo adotado por Paula Cristina Pereira para ilustrar a atual sociedade da informação, massificada e 
dominada pela imagem. Este conceito consta em várias obras e artigos científicos da autora, passível de 
ser consultado na obra Pereira, P. C. (2006). Do Sentir e do Pensar: Ensaio para uma antropologia 
(experiencial) de matriz poética. Porto: Edições Afrontamento. 
101 
 
professor da autoria de Manuel Alte da Veiga, no Dicionário de Filosofia da Educação 
(2007), compreenderemos melhor o significado da origem do termo. Na língua francesa 
do século XIV, o vocábulo professor designava “aquele que se declara perito numa arte 
ou ciência” (2007, p. 300). No latim da época imperial já existia o vocábulo professor, 
derivado de profiteor, que significa declarar publicamente, proclamar, prometer. A 
partir do século XV, professor é aquele que ensina em público. Recuando às raízes 
indo-europeias, o professor é “palavra que ilumina” – resultante da conjugação de dois 
sentidos: phôs (luz, revelação mas também significa Homem para os gregos) + phemi 
(falar), e todo o profissional é “professor” de alguma coisa, no sentido de 
profissionalismo vs amadorismo, sendo o primeiro entendido como seriedade e 
competência no exercício da profissão. Neste sentido, iluminar seria o dever central ao 
“perfil ético do professor”.  
 Numa função de fazer visível, indicar ou explicar tudo aquilo que para o ser 
humano é objeto, a competência do professor é, numa perspetiva heideggeriana, a 
revelação pela palavra. Uma outra palavra que podemos utilizar para definir professor 
é exatamente a palavra docente, do latim docere, que significa fazer aprender, donde 
vem doutor e douto, discere, que significa aprender, donde vem discípulo, do verbo 
decet, que significa convém e donde provém decente. A profissão docente 
caracterizava-se como a declaração daquilo que convém. Este esforço de “adaptação ao 
que é conveniente” é o sentido geral da raiz indo-europeia dek, de que derivam as 
palavras didática, decoro e digno. 
 O perfil do professor pode “fazer juz à etimologia proto-indo-europeia de 
“ética”: swedh = “fazer seu”, “estar à vontade em sua casa”, em harmonia com a sua 
natureza e originalidade, descobrindo nela a ordem que vale a pena ter presente como 
inspiradora da construção da identidade. Todo o “eu”, devido talvez a um arquétipo bem 
primordial e até criador, quer fazer o “outro”, à sua imagem e semelhança. Será talvez o 
entusiasmo de materializar qualquer coisa que vale a pena. Há doutrinamento quando 
prevalece a atitude de impor sobre a de dia-logar (Veiga, 2007, p. 304). Um bom 
professor tem de estabelecer uma boa comunicação com o aluno, aceitando a abertura 
do outro e aceitando também a sua própria abertura: “O outro é o estímulo da minha 
transcendência, desperta-a, actualiza-a, e permite a diferenciação entre verdades e o 
desejo da Verdade. Doutrinar é, pois, isolar não só o outro como a mim próprio” 
(Veiaga, 2007. 304). 
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 O bom professor sabe que só progressivamente é que o aluno pode e deve 
desenvolver uma caminhada pessoal. O professor expõe-se publicamente pois a sua 
função é uma “declaração”, é falar. E não expõe apenas a sua palavra: expõe-se como 
pessoa empenhada a sério no seu agir (Veiga, 2007, pp. 304-305). 
 De acordo com muitos estudos de pedagogia e de filosofia da educação, o 
professor tem de ser exemplo do processo educativo e exemplo de pesquisa da verdade. 
Só assim será “modelo” sem perigo de ocasionar dogmatismo, doutrinamento e 
sufocação da criatividade.  
“Por isso se poderá considerar como critério da educação a razão em exercício, ou seja, 
a busca incansável de fundamentação, a pergunta sempre insatisfeita. Sem este 
dinamismo, não há educação. (…) O professor é juíz porque suscita a aceitação e 
superação dos limites. E é autoridade porque medita no que é ser autoridade. O “bom 
professor” sente e espalha a alegria de viver, a alegria da construção do projecto 
pessoal, que deve ser uma expressão original“ (Veiga, 2007, p. 305). 
 
 Assumindo que a educação é necessária dado que os seres humanos são seres 
inconclusos e sustentando que é sempre possível um maior aperfeiçoamento, María 
Zambrano (citada por Pinto & Ferreira, 2013, pp. 237-238), filósofa e escritora 
espanhola do século XX, no artigo “Sobre la Enseñanza de la Filosofia” defende que 
este caminho de aperfeiçoamento é concretizado através da cultura. Este é um caminho 
que requer um guia, que de certa forma no que respeita à educação, que segundo a 
autora, é personificado na figura de professor.  
 Concebendo-se a filosofia como uma procura de sentido, como uma busca do 
fundamento da existência, criando para isso explicações e interpretações do real, é fácil 
perceber a forte relação com a educação enquanto processo de aperfeiçoamento 
contínuo.  
 Longe de analisarmos o ato educativo em todas as suas dimensões, mesmo 
porque exigiria outro tipo de trabalho além do presente apresentado, veremos o que nos 
diz João Boavida acerca do papel do professor, num artigo de 2006 escrito em conjunto 
com João Amado, “A especificidade do educativo: seu potencial teórico e prático”. 
Considera João Boavida (Boavida & Amado, 2006, p. 51), que “(…) não é educador 
quem quer ou assim se presume, nem sempre que o pretende, mas quem desempenha de 
facto, em qualquer situação, uma função de transformação para melhor, no educando, e 
também em si mesmo”. Além de uma sólida formação científica, existem as questões 
psicopedagógicas, como as que se relacionam com os domínios psico-afetivo e 
sociocultural. Devem considerar-se de forma equilibrada as três componentes da 
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formação: a científica, a psicopedagógica e a didática. Todas estas componentes são 
indispensáveis e o equilíbrio do «saber ser professor» (Boavida & Amado, 2006, p. 55) 
não se reduz a nenhuma delas, é mais do que a soma de todas, manifestando-se por um 
saber ser e um saber fazer que não será fácil de definir mas é relativamente fácil de 
identificar e de reconhecer. Nesta perspetiva, o educativo é aquilo que confere o 
verdadeiro significado educativo à prática docente, aquilo que não se consegue obter se 
lhe faltar algo de significativo aos níveis científico, psicopedagógico e didático. No 
entanto, não se esgota no seu conjunto. 
 Estes autores consideram que qualquer professor antes de ser professor é um 
educador, antes, enquanto e depois de ser professor. E se um professor não compreender 
o verdadeiro significado do que é educar, não pode ser um bom professor. Citam-nos 
Pring (2003, citado por Boavida & Amado, 2006, p. 56) dizendo que “Se «uma lição ou 
um currículo [ou as práticas de um professor] anulam os alunos, se fecham as suas 
mentes para o pensamento futuro, ou adormecem a sua sensibilidade, não podem 
considerar-se educativos»” (Boavida & Amado, 2006, p. 56). Dizem-nos ainda que, o 
que faz com que todas as actividades de ensino sejam verdadeiramente educativas é “em 
primeiro lugar, a intenção de procurar uma aprendizagem; segundo, a sua conexão com 
a aprendizagem que se quer fomentar; terceiro, a relação dessas actividades com o 
estado mental e a motivação de quem aprende”. 
 Se uma ação educativa não levar a uma maior vontade de conhecer e 
compreender, talvez não se possa falar em educativo. E o professor que não demonstrar 
estas necessidades dificilmente cumprirá a sua missão. Mas como nos diz João Boavida 
(Boavida & Amado, 2006, p. 56), “(…) isto implica um complexo equilibrado de 
intenções, de conhecimentos, de atitudes e de práticas, para além de uma sensibilidade, 
de uma humanidade e de uma cultura que, na sua síntese, se deverão aproximar desse 
educativo de que andamos à procura”. Entendamos aqui o educativo como aquilo que 
não se esgota em nenhuma situação educativa em concreto mas está presente em todas 
elas, transcende o circunstancial de cada uma e permanece em todas como um núcleo e 
um potencial específico, permitindo identificar e classificar todas as situações como 
educativas, ou não, e, conceber o educativo como uma entidade própria que ultrapassa 
as situações e relações em que se manifesta. Quanto à situação educativa, esta é como 
uma situação em que se manifeste, ou que manifeste, uma intenção de aperfeiçoamento 
ou de qualificação, i.e., uma qualquer tensão capaz de dinamizar no educando um 
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processo de aperfeiçoamento ou vontade de aprendizagem (Boavida & Amado, 2006, 
pp. 44, 49). 
 Segundo o autor devemos considerar que nem sempre quem sabe as matérias, 
sabe necessariamente ensiná-las, e de que ensiná-las não é mais do que transmiti-las, 
pois esta é uma posição de quem desvaloriza o especificamente educativo, por não o 
reconhecer, ou por não compreender onde ele possa estar, seja no professor, na matéria, 
no aluno ou, como geralmente acontece, numa inter-relação de várias triangulações e 
múltiplas combinatórias. Claro que esta observação reportar-nos-ia imediatamente para 
o problema da didática da filosofia, do como se ensina, algo que o autor aprofunda 
muito bem na obra Educação Filosófica: Sete Ensaios (2010). Contudo, não é o âmbito 
deste trabalho. 
 Lembro, que a meu ver, um bom professor de filosofia, deve antes de tudo ter a 
conceção da relação intersubjetiva, que vai muito além dos papéis e estatutos que tanto 
o professor como os alunos desempenham. Acima de tudo, nunca deve esquecer que o 
adolescente, além de aluno, é sobretudo um ser humano com particularidades 
específicas. 
 Antes de mais, os professores têm de consciencializar-se de que são pessoas que 
lidam com outras pessoas, ainda que num contexto com papéis determinados, em que 
primeiramente existe a questão da humanidade e da consciencialização dessa 
humanidade. Só assim poderemos pensar nas práticas a aplicar com vista à partilha 
numa comunicação dialógica, justificando o verdadeiro exercício da profissão docente. 
Estes vetores deverão estar intrínsecos à formação de qualquer professor e 
primordialmente à formação de um professor de filosofia.  
 Por que o professor como exemplo a seguir, promove ideais, valores, e o 
professor de filosofia é ainda mais responsável porque os ministra, ensina-os aos seus 
alunos numa prática constante. Se concebemos a aula de filosofia enquanto 
acontecimento e encontro, temos de correlacionar todos estes fatores convergindo-os no 
e para o aluno. Por isso, seguindo o pedagogo português António Nóvoa, a 
profissionalidade docente não pode deixar de se construir no interior de uma 








“Deixar sair os jovens do ensino sem lhes ter feito sentir esses problemas 
– compreendidos até onde possam – é deixar-lhes a inteligência e o 
sentimento incompletos”  
Carlos Vaz Ferreira, 1957, p. 71.  
 
 Como grande parte das dificuldades do ensino e da aprendizagem, especialmente 
no nível secundário, provêm da falta de compreensão do processo de desenvolvimento 
cognitivo, o presente trabalho pretendeu mostrar o contributo da psicologia do 
desenvolvimento e respetivas implicações na educação para a melhor compreensão da 
adolescência, enquanto um processo de desenvolvimento e consequente aprendizagem, 
que implica uma panóplia de mudanças por nós analisadas. 
 É por isso que este período é crucial para o desenvolvimento humano pois, 
estamos simultaneamente a estruturar o modo como a aprendizagem se pode tornar 
significativa – forma e conteúdo; matriz de possível mundividência, sede de perceção e 
representação de si, do outro e do mundo. 
 Como vimos, J. Piaget considerava que nenhuma aprendizagem era significativa 
se não envolvesse ativa e intimamente o sujeito. O professor, considerando à partida que 
nem todos os alunos do Ensino Secundário se encontram no mesmo estádio de 
desenvolvimento cognitivo em termos de pensamento operatório-formal, deve 
proporcionar-lhes experiências e atividades que estimulem esse desenvolvimento. 
Assim sendo, o processo de desenvolvimento não poderia ser acelerado, dadas as 
limitações dos processos cognitivos existentes em diversas idades, mas poderia ser 
alimentado. E para promover o desenvolvimento importa ter em atenção a acomodação 
e assimilação com vista à equilibração. Mais do que isso, foi muito crítico de uma 
educação onde a instrução tende a sobrepor-se à construção, a passividade à reinvenção, 
a transmissão à informação e a obediência à cooperação. 
 Como educadores, a nossa maior preocupação é compreender as caraterísticas e 
a configuração fundamental de cada estádio pois, só assim é que poderemos começar a 
ponderar o que ensinar e como fazê-lo. Estudos posteriores aos anos setenta, realizados 
por Piaget e Ihnelder
24
, demonstram que não se encontra uma única criança que 
                                                             




apresente todas as características de um dado estádio, com a exceção do estádio 
sensório-motor. Encontram-se sim grandes tendências e formas semelhantes de abordar 
a aprendizagem, verdadeiramente consistentes com os vários tipos de estádios.  
 Segundo estas investigações, a sequência de mudança de estádios ocorre pela 
ordem proposta por J. Piaget. Confirma-se a sequência, embora o período de tempo que 
um dado estádio compreende possa variar. Os períodos de transição entre estádios são 
mais longos, flexíveis e mais abruptos do que o previsto. Embora as características 
modais de cada estádio específico permaneçam como esquema dominante, elementos 
cognitivos de estádios anteriores e posteriores manifestam-se mais do que inicialmente 
previsto.  
 Dadas as características formais do pensamento presentes num jovem 
adolescente, o trabalho do educador, não importando qual seja a sua matéria, consistiria 
em potencializar no adolescente o desenvolvimento pleno desse pensamento. Contudo, 
as coisas não são tão simples pois, pesquisas realizadas nos últimos anos assinalam que 
o pensamento formal não é adquirido tão facilmente, nem de forma tão homogénea e 
consistente como previam Inhelder e Piaget, o que nos obriga a uma atenção redobrada 
aos conteúdos concretos. Estava-se de acordo que nesta fase do desenvolvimento ia-se 
adquirindo paulatinamente um tipo de pensamento cujas características se 
assemelhavam às descritas para o pensamento formal.  
 No entanto, as pesquisas pós-piagetianas apresentavam um claro desacordo em 
relação a algumas das suposições básicas, considerando que:  
“(1) as diferentes tarefas formais não apresentavam a mesma dificuldade. Por exemplo, 
em alguns trabalhos estabelecia-se que as tarefas de combinatória eram mais simples do 
que as de controlo de variáveis e que, por sua vez, estas eram mais fáceis de resolver do 
que as de proporção. Essas diferenças evidenciavam as dificuldades para afirmar que o 
pensamento formal fosse uma estrutura de conjunto que pudesse ser aplicada 
igualmente sobre quaisquer conteúdos; (2) o conteúdo da tarefa mostrou como uma 
variável influía em grande medida a sua resolução, a tal ponto que duas tarefas com 
idêntica estrutura lógica, mas com diferentes conteúdos, apresentam de facto 
dificuldades diferentes. Esses resultados demonstravam que os adolescentes e os adultos 
talvez possuíssem um pensamento formal, mas a sua utilização estava influenciada 
pelos conteúdos concretos das tarefas sobre as quais tiveram de raciocinar; (3) a 
percentagem de alunos que demonstrou possuir um pensamento claramente formal 
rondava os 50%, o que deixa vislumbrar que o pensamento formal está muito longe de 
ser universal; (4) trabalhos recentes formulam a existência de outras formas de 
pensamento qualitativamente diferentes do pensamento formal. Esses diferentes modos 
de pensamento, que se agruparam conjuntamente sob o nome de pensamento pós-
formal, caracterizam-se pelo domínio de um conhecimento relativo, que aceita a 
contradição como um aspeto da realidade e que concebe um sistema mais aberto de 
pensamento, no qual estão incluídos aspetos sociais e mais pragmáticos, do que os 
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representados pelos aspetos físicos newtonianos e lógico-matemáticos do pensamento 
formal” (Carratero & Léon, 2007, pp. 328-329). 
 
 Em meados dos anos setenta, Piaget veio mesmo a considerar que os sujeitos 
provavelmente alcançavam o pensamento formal por volta dos 15/20 anos, em vez dos 
11/15 anos defendidos anteriormente. Inclusive J. Piaget considerou que nos casos em 
que a situação experimental não correspondesse às aptidões ou interesses do sujeito, 
pudesse ocorrer que este utilizasse um raciocínio característico do estádio anterior. Mas 
se o sujeito se depara com tarefas que estão dentro da sua especialidade ou domínio 
particular, então o seu pensamento expressará o seu nível operacional formal. Assim 
sendo, cada pessoa alcança o nível de funcionamento formal no domínio no qual se 
especializou e que melhor conhece. 
 Estas constatações foram deixando claramente esclarecido que o conteúdo da 
tarefa, contrariamente à suposição piagetiana e à própria denominação do pensamento 
formal, possui uma influência definitiva na resolução final do problema. Ou seja, o 
sujeito nessa fase pode raciocinar formalmente em relação a um tema, mas não em 
relação a outro, tudo isso dependendo das suas expetativas, das suas ideias prévias e dos 
seus conhecimentos. Por isso hoje todos os autores aludem que as variáveis, tais como a 
familiaridade e o conhecimento prévio que o sujeito tem sobre a tarefa, são 
determinantes para expressar um raciocínio formal adequado.  
 O raciocínio adolescente é regido por critérios pragmáticos ou funcionais em vez 
de critérios estritamente lógicos, como Piaget pretendia na sua caracterização inicial do 
pensamento formal. A descontinuidade no processo de desenvolvimento entre crianças 
mais velhas e adolescentes não é tão radical como apontava a descrição piagetiana 
inicial. A transição do modo infantil de pensar ao modo adolescente e adulto talvez não 
seja tão abrupta como se impunha. Mas, no sentido contrário, o facto de adolescentes e 
adultos disporem de ferramentas lógicas mais eficientes não garante, por si só, a 
mudança conceptual, i.e., a transformação de muitas das ideias e explicações com as 
quais procuramos responder aos enigmas da ciência e mesmo aos problemas da nossa 
vida quotidiana. 
 Uma das críticas à teoria de Piaget diz-nos que, considerar as operações formais 
como objetivo final de desenvolvimento cognitivo talvez seja muito limitado. Ao isolar 
o pensamento de outras instâncias, como por exemplo a criatividade, a qual, como 
sabemos hoje, concorre com o primeiro para a resolução de determinado problema. Por 
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outro lado, segundo o psicólogo americano Robert Sternberg, a teoria tradicional de 
Piaget não tem em consideração indivíduos com níveis excecionalmente elevados de 
capacidade cognitiva (Sternberg & Davidson, 1985, p. 46). 
 Recentemente, uma investigadora da Universidade da Columbia Britânica, 
Patricia Arlin (1986), começou a explorar a possibilidade de existirem operações pós-
formais, obrigando à consideração de um novo estádio de desenvolvimento. Contudo, 
esta perspetiva de um novo estádio mais avançado deve ser considerada como uma 
extensão e não uma rejeição da teoria de Piaget. A capacidade de definir conceitos e de 
raciocinar de forma abstrata é uma matriz na qual assenta a capacidade de descobrir 
problemas. Arlin considera ainda que a maioria das avaliações no período das operações 
formais considerado por Piaget envolvem a resolução de problemas (learning solving 
problems), o que não era tido em conta no esquema piagetiano inicial pois, encontrar 
um problema novo ou descobrir novas perguntas não era considerado no esquema de 
Piaget. Podemos considerar que o re-problematizar é algo que não consta da teoria de 




, do Instituto de Estudos em Educação de Ontário, tentou 
recentemente propor uma teoria de desenvolvimento cognitivo, integrando a teoria de 
Piaget com alguns dos padrões decorrentes das críticas feitas pelo processamento 
cognitivo da informação. Por um lado, considera que os estádios piagetianos têm mérito 
e representam a sequência habitual. Através de uma amostra de quatrocentos sujeitos, 
reconfirmou a sequência de etapas. Por outro lado, salienta a possibilidade de encontrar 
uma décalage ou desenvolvimento irregular, i.e., entre as etapas de desenvolvimento 
não se pode estabelecer uma fronteira tão rígida como a inicialmente determinada por 
Jean Piaget. 
 Case sugere que o problema do desenvolvimento qualitativo por estádios e da 
cognição por processamento quantitativo de informação, pode ser resolvido mediante a 
criação de um quadro conceptual, em que as mudanças qualitativas atendam às grandes 
transformações que a investigação tem continuado a documentar na era pós-piagetiana, 
e que o processamento de informação responda pelo crescimento quantitativo que 
ocorre dentro de cada estádio. O autor pretende combinar o crescimento dentro de um 
estádio, o desenvolvimento da memória, que pode ser linear e quantitativo, enquanto o 
                                                             
25 Para um conhecimento mais aprofundado do autor poderá consultar-se: Case, R. (1987). The Structure 
and process of Intellectual Development. In International Journal of Psychology, 22 (pp.571-607). 
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desenvolvimento de novas estruturas, por exemplo, das concretas para as abstratas, seria 
qualitativo e baseado em transformações. A possibilidade de integrar estas ideias está 
ainda por concretizar. 
 O que temos de considerar verdadeiramente é que, embora nem todos os 
indivíduos atinjam o pensamento formal de tipo piagetiano, tal não acontece por 
impossibilidade genética, étnica ou outra, mas porque, por diversas razões, não 
estabeleceram, em quantidade e qualidade, interações suficientes com o seu meio e 
contexto, algo a que Vygotsky deu particular atenção. Assim, embora não haja 
universalidade psicológica pois, nem todos os sujeitos chegam de facto aos níveis mais 
elevados, segundo Orlando Lourenço (1997), pode falar-se de universalidade 
epistémica, i.e, todos os sujeitos podem chegar a tais níveis.  
 Por isso, todos os autores desenvolvimentistas
26
 têm em comum a análise 
sequencial do desenvolvimento humano, que se processa por etapas. Etapas que, a nível 
moral, cognitivo, psicológico ou social, não podem nem devem ser aceleradas, mas sim 
acompanhadas consciente e adequadamente, de forma a serem desenvolvidas todas as 
características específicas do aluno, e neste sentido, o papel do professor é 
determinante. Mas para agir, o professor tem de estar consciente das necessidades e 
características específicas dos elementos do grupo-turma com que trabalha. Por isso, 
enquanto futuros docentes de filosofia, sentimos a necessidade de realizar esta análise. 
 Como depoimentos práticos e atuais, para que possamos conhecer melhor a 
realidade do Ensino Secundário através de uma análise crítica acerca deste importante 
período da vida humana, entrevistamos duas docentes.
27
 
 Por um lado, queríamos analisar estas faixas etárias à luz da psicologia do 
desenvolvimento e fizemo-lo com o apoio dos autores estudados neste trabalho. No 
entanto, foi determinante a visão atual da Professora Marina de Serra Lemos acerca das 
teorias dos pensadores da psicologia do desenvolvimento por nós analisadas, da 
influência que tenham revelado no âmbito do ensino-aprendizagem, do que se manteve 
e do que eventualmente mudou. Por outro lado, queríamos analisar o contributo do 
ensino da filosofia no Ensino Secundário para o desenvolvimento de um pensamento 
mais abstrato, condição necessária para o alcance de uma maior autonomia moral, num 
processo gradual de consciencialização de si. Como a filosofia é uma disciplina 
                                                             
26 Embora este termo não seja utilizado rotineiramente, o mesmo é usado por Orlando Lourenço quando 
este se refere aos teóricos da psicologia do desenvolvimento (Lourenço, 1997, pp. 32-33). 
27 Consultar os Anexos do presente relatório. 
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determinante para o desenvolvimento cognitivo-moral-social do aluno enquanto 
adolescente, a inclusão da entrevista à professora Ivone Rebelo foi crucial. 
 A posição da Professora Marina de Serra Lemos, enquanto psicóloga e 
educadora, é de que a adolescência envolve diversas áreas de desenvolvimento, e muitas 
delas deverão ser acompanhadas e estimuladas pelos docentes. A docente revela a suma 
importância de algo tão substancial no ensino quanto a motivação, a estimulação (algo 
frisado por João Boavida, 2010), aspetos estes que só serão melhor operacionalizados 
nesta mediação entre o ensino e a aprendizagem, se o professor conhecer devidamente a 
estrutura complexa da mente nestas idades. Isto é algo que não nos é dado de forma 
estandardizada, mas que a psicologia do desenvolvimento nos ajuda, de facto, a 
compreender melhor, essencialmente no que respeita à forma como adquirimos e 
construímos conhecimento. 
 Reafirmou-nos que o sucesso escolar do adolescente engloba questões e 
parâmetros que vão além dos muros da escola, revelando que a escola envolve muito 
mais do que o domínio académico e que os docentes têm de ter em atenção que os seus 
alunos trazem consigo inquietações do domínio social e interpessoal. Como a 
psicopedagoga nos indica, a questão do sucesso ou insucesso escolar está relacionada 
com a projeção do adolescente no futuro “(…) é nesta altura que o adolescente se sente 
capaz de projetar-se no futuro e o projetar-se no futuro ajuda a definir-se” pois, é nessa 
fase que se dá a construção da identidade, que se processa a vários níveis. 
 Além de nos especificar o trabalho desempenhado a nível de intervenção escolar 
pelo Centro de Psicologia do Desenvolvimento e Educação da Criança e do 
Adolescente, demonstrou-nos a sua visão das teorias da psicologia do desenvolvimento. 
 No que respeita à teoria piagetiana, considera-a como revolucionária, o grande 
passo que nos permitiu olhar para a infância, outrora discriminada, com “outros olhos”, 
abrindo portas para uma nova e importante fase da vida humana anteriormente ignorada: 
a adolescência. Desta forma, permitiu-nos compreender melhor a adolescência enquanto 
uma importante fase de crescimento e construção do ser humano. 
 Piaget revelou-nos uma idade com características muito próprias distinguida por 
um domínio formal, em que se dá a passagem do concreto para o formal que, como nos 
diz Marina Lemos, “(…) é a capacidade de abstração, de desligar do concreto, de 
perceber os conceitos, de evoluir para um raciocínio que depois não tem limites, em que 
é mesmo possível pensar em possibilidades, todas as possibilidades são pensáveis, antes 
não, ou existe, ou é concreto, ou não é. Se não é, não existe”. 
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 No que respeita à teoria de Jean Piaget, Marina Lemos salientou a crítica de que 
esta passagem só seria efetuada aquando a assimilação e acomodação fossem totalmente 
conseguidas, com vista a uma adaptação quase que universal, distinguindo Erikson, que 
no seu modelo de desenvolvimento da personalidade, que também se processa por 
etapas, considerava-se que poder-se-ia passar para uma fase posterior ainda que não se 
tivessem resolvido todos os aspetos da fase anterior. Salientou o facto de Piaget não ter 
a pretensão de a sua teoria ter implicações no domínio da educação pois, o que ele 
queria saber fundamentalmente é como o ser humano adquire conhecimento. A verdade 
é que, à parte destas considerações, e como a própria afirma, a teoria piagetiana, bem 
como as restantes teorias desenvolvimentistas, tiveram várias implicações na educação, 
até porque são essenciais para a compreensão do desenvolvimento e maturação dos 
jovens adolescentes do Ensino Secundário, e para a adequação dos conteúdos 
ministrados às capacidades de aprendizagem dos alunos. 
 Marina Lemos disse-nos ainda que atualmente a maioria dos jovens atinge o 
pensamento formal antes do que Piaget teria determinado, visto que, já na pré-
adolescência grande parte dos jovens encontra-se no pensamento formal, embora de 
facto só a partir dos 14/15 anos funcionem a um nível formal na maior parte das suas 
capacidades. Assim sendo, este tipo de questões não se colocam somente ao nível do 
Ensino Secundário, embora seja nessa altura que os alunos se encontram em pleno 
estádio das operações formais. Apesar disso, como afirma “(…) podem estar mais ou 
menos capazes de utilizar as capacidades todas e portanto algum cuidado é sempre 
importante, porque evidentemente a aplicação da capacidade requer ajuda”. A 
importância de Piaget e consequentemente de Vygotsky está exatamente nesta 
necessidade de levar o aluno além de, de o ajudar no processo de assimilação e 
acomodação, de forma a desenvolver todas as suas capacidades, e neste aspeto o papel 
do professor é determinante. 
 Para a psicopedagoga a teoria piagetiana foi extremamente importante para que 
os professores do Ensino Secundário percebessem uma série de áreas que envolvem o 
desenvolvimento humano dos seus alunos. Contudo, é limitativa, pois cinge-se ao 
domínio cognitivo, esquecendo outros aspetos fundamentais do desenvolvimento 
humano. Por este motivo é uma teoria extremamente importante mas incompleta. 
 No âmbito da docência e partilhando uma visão izuzquiziana confirmou-nos a 
importância da estimulação, interrogação e re-problematização dos problemas, 
direcionando-os ao aluno para que este sinta a necessidade desta interrogação em si 
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mesmo, este questionamento, esta inquietação, desenvolvida por disciplinas como a 
filosofia, estimulando-se o desenvolvimento cognitivo em geral. A este respeito Marina 
Lemos considera que 
“(…) então na filosofia deve ser possível relacionar conceitos, por exemplo, questionar 
os alunos sobre: o saber isto altera o que já sabemos sobre outras coisas, acrescenta algo 
de novo? Isto ajuda nestes processos, é uma forma de ajudar a que os novos 
conhecimentos sejam de facto integrados, permitam uma acomodação progressiva até 
haver uma adaptação, e portanto desenvolvimento cognitivo”. 
 
 Num cômpito geral, Marina Lemos salientou a importância da teoria piagetiana 
nomeadamente ao processo de aquisição de conhecimento no que se refere à 
assimilação, adaptação e acomodação, e não tanto à progressão cognitiva por etapas 
sucessivas rigorosamente determinadas.  
 Um dos aspetos que temos a salientar e que promove o desenvolvimento 
cognitivo através do desenvolvimento do pensamento crítico, segundo a entrevistada, é 
exatamente a disciplina de filosofia.  
“O pensamento crítico é absolutamente crucial na estimulação do desenvolvimento 
cognitivo. E tem a ver com isto que vimos há pouco. Se assimila e fica lá inteiro tal 
como foi assimilado, pouca influência vai ter no próprio sujeito. O pensamento crítico é 
o começar a digerir isto. Agora já não é isto em si, mas o que é que eu acho sobre isto! 
Eu ouvi, e agora vou começar a instigar-me, a pensar como é que eu pensava antes, eu 
achava isto, o que é que eu esperaria, era que fosse assim?! Mas porquê? É esta 
interrogação, este auto-questionamento que pode ser muito estimulado por um 
professor. Os alunos podem fazer isto sozinhos mas não é a mesma coisa (…)”.  
 
 Com estas afirmações foi notória a sua conceção de que o desenvolvimento 
cognitivo não só tem a ver com o caráter formal, mas também, além de ser uma 
característica intrínseca, é algo que depende claramente do estímulo exterior, notando-se 
aqui uma supra influência vygotskyana, salientando-se mais uma vez a importância do 
ensino no desenvolvimento da aprendizagem dos alunos. 
 Segundo Marina Lemos, o pilar deste tipo de teorias desenvolvimentistas exige, 
de facto, a compreensão por parte dos docentes de como se adquire o conhecimento, por 
forma a guiar (ou orientar) o aluno na forma mais eficaz da busca do mesmo. Constrói-
se uma visão do sujeito ativo, que participa ativamente na aquisição de informação e de 
forma determinante na construção do seu próprio conhecimento. 
 Segundo a docente, na construção de identidade que se processa nestas idades, o 
professor desempenha um papel importante mas não determinante. Claro está que além 
dele há todo um conjunto de variáveis que contribuem para a formação dos jovens 
enquanto pessoas e que assumem nestas idades um papel preponderante, entre as quais, 
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a família, o grupo de pares, etc. Todavia, embora a maior importância do docente esteja 
no auxiliar o aluno a compreender o outro como pessoa (algo que ambas as docentes 
defendem), este constitui-se como um exemplo que não se impõe mas que 
necessariamente, como nos diz Ivone Rebelo, por saber mais, por ser mais velho e 
consequentemente ter mais experiência, por orientar a aula, é-o por natureza. A docente 
Marina Lemos não quis deixar de relevar a importância da família na construção de 
identidade dos jovens adolescentes, não deixando de considerar a suma importância da 
escola e de tudo o que a instituição engloba, na construção da identidade dos jovens. 
Como já afirmava o pedagogo António Nóvoa
28
, a relação professor-alunos vai muito 
além dos muros da escola. 
 Concordando com Vygotsky, afirma que o professor é o grande potenciador de 
desenvolvimento da Zona de Desenvolvimento Potencial/ Proximal (ZDP) do aluno, 
salientando a importância da aprendizagem para o desenvolvimento psicológico do 
indivíduo. 
 Como muito bem nos frisou Marina Lemos, perspetiva por nós partilhada, as 
teorias desenvolvimentistas foram uma mais-valia para os docentes para a compreensão 
de como os alunos adquirem conhecimento. Além destes aspetos, foi de encontro a 
pensadores como Ignacio Izuzquiza e João Boavida, ao referenciar a suma importância 
da motivação e reproblematização de problemas direcionados para o quotidiano do 
aluno, levando-o a sentir necessidade dessa interrogação por forma a dar-se 
desenvolvimento cognitivo. Um dos importantes fatores mencionados pela 
psicopedagoga e que todo o Programa de Filosofia do Ensino Secundário (Henriques, 
Vicente & Barros, 2001) advoga, é que o desenvolvimento cognitivo promove o 
desenvolvimento do pensamento crítico, algo potenciado por disciplinas como a 
filosofia. 
 Já Ivone Rebelo
29
, enquanto educadora e docente de filosofia no Ensino 
Secundário, falou-nos acerca da natureza do ensino da filosofia e o seu papel na 
construção do aluno enquanto pessoa. Curiosamente, ambas as entrevistadas consideram 
que o papel determinante de um professor é a sua contribuição para a construção do 
aluno como pessoa. 
                                                             
28 Cf. Nóvoa, A. (1986) Para uma formação de professores construída dentro da profissão. Obtido em 25 
de novembro de 2012 em http://www.ince.mec.es/revistaeducacion/re350/re350_09por.pdf . 
29 Ivone Rebelo é docente do Ensino Secundário, nas disciplinas de Filosofia e de Psicologia, no Colégio 
Luso-Francês no Porto e na Escola Secundária de Gondomar. 
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 Defensora de uma pedagogia ativa e de um ensino direcionado às capacidades de 
aprendizagem de cada aluno, Ivone Rebelo foi revelando a sua visão da filosofia 
enquanto disciplina, do papel do professor no seu ensino. 
 Dada a influência social durante a adolescência, o indivíduo tem uma grande 
falta de autonomia sob o ponto de vista moral e crítico. No seu ponto de vista, a 
filosofia contribui para o desenvolvimento do pensamento autónomo no aluno, levando-
o a atingir patamares de uma moralidade pós-convencional, exatamente porque potencia 
o desenvolvimento do seu sentido crítico, já reiterado por Marina Lemos. Ivone Rebelo 
vai mais longe, explicando-nos em que consiste exatamente este sentido crítivo 
defendido como um dos principais objetivos do atual Programa de Ensino de Filosofia 
no Ensino Secundário. Diz-nos a educadora que este sentido crítico dá-se “Pelo sentido 
e capacidade da reflexão. Nós só quando refletimos sobre as coisas é que podemos ter 
verdadeiramente uma posição crítica sobre elas”. A docente esclarece que uma posição 
crítica não se rege por uma simples opinião uma vez que exige uma fundamentação 
esclarecida, “Ter uma opinião crítica sobre as coisas é ter primeiro de tudo uma base 
sólida para pensar sobre elas, para refletir e depois desenvolver isso”. 
 Claro que, como a própria afirma, tal não se consegue em dois anos de formação 
determinados pelo 10º e 11º anos, mas sim é um despertar para, um abrir horizontes 
para o futuro, um consciencializar acerca de. Tal objetivo de despertar o sentido crítico 
no aluno é atingido pela diversidade de pontos de vista a que o próprio programa de 
filosofia alude.  
“Só quando somos confrontados com diferentes pontos de vista é que se aguça o nosso 
sentido crítico, pois começamos a pensar sobre as coisas – porque é que isto é assim?, 
eu pensava que era de outra forma, mas às tantas não é! E por que é que o outro pensa 
de uma forma diferente de mim? – e isto até vai incentivando a própria discussão na 
aula, a troca de pontos de vista, o ser confrontado com a opinião do colega, que muitas 
vezes é completamente contrária à dele. Às vezes irritam-se muito e até se torna difícil o 
autocontrolo, não estão muito habituados a fazê-lo. Mas a verdade é que vão 
desenvolvendo a capacidade de argumentação. Todos estes aspetos são desenvolvidos 
pela filosofia”. 
 Ivone Rebelo mostrou-nos que a estruturação do programa de 10º e 11º anos de 
filosofia do Ensino Secundário, com as questões dos valores, da lógica, da 
argumentação e retórica, permite o desenvolvimento de um pensamento autónomo, 
crítico e esclarecido no aluno. Salienta a exigência do programa do 10º ano que se 
centra nas questões morais, dimensão que leva mais tempo a ser construída pois, como a 
própria afirma, a construção do sujeito como pessoa é algo que demora uma vida inteira. 
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No que respeita à construção moral não é algo que se consegue no imediato, é uma 
construção contínua.  
 Como afirmava Marina Lemos, e que também é salientada por Ivone Rebelo, a 
construção do aluno como pessoa é algo que envolve muitos e diversos fatores, que se 
estendem para lá dos muros da escola. Contudo, Ivone Rebelo, na sua experiência 
docente, considera que os alunos do Ensino Secundário são cada vez mais imaturos, 
fruto da posição do adolescente na sociedade atual. Isto porque atualmente o 
adolescente não é autónomo tão cedo, contrariamente ao que acontecia há praticamente 
meio século atrás “Hoje com 21 anos o indivíduo ainda é dependente dos pais e quase 
não tem autonomia, quer queiramos, quer não, isso reflete-se, quer a nível cognitivo, 
quer do ponto de vista do sujeito moral. Cada vez mais os períodos de desenvolvimento 
ontogenético, a que Piaget se referia, vão-se alargando”. 
 Com estas afirmações verificamos que, contrariamente à posição de Marina de 
Serra Lemos, talvez o período formal não se antecipe em termos de faixa etária, ainda 
que, claro está, compreendamo-lo a um nível de desenvolvimento parcial e não global. 
Como afirma Ivone Rebelo: 
“Por exemplo, o aluno supostamente quando entra no 10º ano deve estar a sair do 
período das operações concretas e a entrar nas operações formais. Contrariamente, 
constatamos um prolongamento do período das operações concretas, o que pode 
explicar, em parte, a dificuldade de muitos alunos «entrarem na Filosofia»”. 
 
 Tal como Marina de Serra Lemos, Ivone Rebelo considera que a visão de Piaget 
e a visão de Vygotsky, no que respeita à aprendizagem e ao desenvolvimento 
psicológico do indivíduo, complementam-se e dependem intrinsecamente uma da outra. 
  Dada a abrangência da disciplina de filosofia é claro para a docente o seu 
contributo para o desenvolvimento da maturidade do aluno, e consequentemente o 
desenvolvimento do aclamado pensamento abstrato, impulsionado pelo apuramento do 
sentido crítico, consciencializado e informado. No que respeita à disciplina de filosofia 
diz-nos “Talvez seja a primeira vez que o aluno se confronta com uma disciplina que o 
leva a pensar sobre si, enquanto sujeito existente, enquanto alguém que está aqui”. 
 Ambas as educadoras consideram que o maior contributo de um professor na 
construção da identidade do aluno está no ajudar o aluno a crescer como pessoa e 
consequentemente compreender o outro como pessoa. Esta é uma construção contínua, 
que se dá ao longo da vida e para a qual o contributo da disciplina de filosofia é 
fundamental, “Não nascemos pessoas, tornamo-nos pessoas”. Na perspetiva de Ivone 
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Rebelo, um bom professor de filosofia deve ser um modelo a seguir pois, além de 
qualquer professor o dever ser, o professor de filosofia tem uma responsabilidade 
acrescida, sustentada nos valores inerentes às finalidades educativas expressas pelos 
conteúdos do próprio programa que leciona. O dever ético de qualquer professor, 
essencialmente de um professor de filosofia, passa inteiramente por uma conduta de 
respeito perante o aluno como pessoa, como um outro. O professor deverá ser 
autoritário mas nunca autoritarista uma vez que não impõe a sua autoridade, esta é-lhe 
reconhecida. Entendemos autoridade como um valor central na relação educativa. 
Contudo, não podemos aqui confundir com autoritarismo, uma vez que este resulta de 
uma imposição sem abrir ao diálogo. Já uma autoridade é o reconhecimento das 
competências pessoais e profissionais da sua função docente. 
 A interrogação fundamental que norteou o presente trabalho foi a tentativa de 
compreender se a eficiência do ensino da filosofia no Ensino Secundário depende da 
maturidade ou imaturidade cognitiva dos alunos. Ao concebermos a filosofia enquanto 
atividade filosófica, núcleo temático do módulo inicial do 10º ano “Iniciação à 
actividade filosófica” do Programa de Ensino de Filosofia do Ensino Secundário 
(Henriques, Vicente & Barros, 2001, p. 27), pensamos ser notótio que o papel do 
professor desenlaça-se numa dialética entre formar e informar.  
 A este respeito, a docente Helena Lebre (2008, citada por Ferreira, 2008, p. 117) 
do Centro de Filosofia da Universidade de Lisboa, no artigo “Da Ensinabilidade da 
Filosofia no Ensino Secundário: Um Acto Comunicativo” diz-nos que “De um modo 
linear, informar, em filosofia, é dialogar com o discurso da tradição, e, ao fazê-lo criam-
se memórias, as quais pelo discurso/narrativa do presente, projecta e se projecta no 
futuro, o que corresponderá à sua inegável característica formativa”. Como vimos, o 
vocábulo de educação liga-se à ideia de criar em que educar remete para o formar, o 
cuidar, o alimentar mas também ducere que significa conduzir para fora de. A palavra 
pedagogia indica o ato de conduzir (a criança). Pedadogo como aquele que conduz. Se 
remontarmos ao grego, Paidagogía é a arte de educar. Aparenta-se com Paideúo que 
significa educar. E educa-se preferencialmente alguém que será formado, moldado (a 
criança) numa Paideía (cultura – que no sentido literal propõe a ideia de cultivar a terra, 
no sentido figurativo, trata-se do ato de cultivar a alma e o espírio de alguém). Já 
Ensino/Ensinar, do latim insignare, entre outras coisas, significa mostrar, habilitar, dar a 
conhecer. Ao olharmos para estes termos, apesar de diferentes, existe na sua essência 
uma inegável proximidade: todos eles se articulam no ato educativo. E como nos diz a 
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docente Helena Lebre (2008, citada por Ferreira, 2008, p. 118), a realidade representada 
por estas palavras pode ser reunida num único paradigma que “ (…) se prende à 
natureza mesma da filosofia, enquanto amor da sabedoria, e igualmente da 
comunicação, enquanto comunhão, compartilhar, repartir, ter ou colocar no âmbito do 
comum (…)”. Assim sendo, qualquer ato educativo é filosófico e a prática educacional, 
na medida em que se constutui como ato educativo, é filosófica.  
 Então, concordando com Helena Lebre (2008, citada por Ferreira, 2008, p. 118), 
podemos considerar que no informar encontra-se a filosofia feita e no formar o 
filosofar: “Filosofia enquanto história da filosofia e história das mentalidades, 
acompanhada pelo acto produtor que a presentifica e vivifica: o filosofar”. Assim se 
consagra o educar.  
 Já considerava Barata-Moura (1995, p. 69) que não há filosofia sem filosofar 
pois toda a filosofia exige esse filosofar, um apelo à consciência do ser e um parto da 
alma, essa indagação, esse questionamento contínuo sobre a vida, esse entusiasmo, essa 
estupefação, curiosidade, discussão para a reflexão das teorias ou sistemas filosóficos. É 
a aprendizagem e o exercício que rompem e prolongam em prática um círculo só 
abstratamente vicioso. 
 Estas questões assumem particular relevância no Ensino Secundário pois a faixa 
etária dos alunos a que corresponde este nível de ensino varia entre os 14 e os 18 anos, 
estando já integrados num sistema educativo que, como nos diz Helena Lebre, só de 
uma forma incipiente criou competências cognitivas e linguísticas devidamente 
operantes. E a tarefa do professor, em particular do professor de filosofia  
“(…) é a de criar condições para que estas estruturas operatórias ascendam ao grau de 
abstracção necessário para que haja uma real compreensão do saber filosófico. Digamos 
que, ainda que humildemente, se trata de corroborar e consequentemente aplicar, pelo 
menos as duas grandes lições da Modernidade: por um lado, perceber a razão como algo 
a que todos assiste, sendo que usá-la exige a sensatez de procurar uma forma de 
exercitar um pensar autónomo e sem pré-conceitos (Descartes, 1986, citado por 
Ferreira, 2008, p. 119), conquistando, assim uma razão esclarecida, que preside a um 
estatuto de maioridade, próprio da condição humana (Kant, 1784, citado por Ferreira, 
2008, pp. 119)”. 
 
 O ensino da filosofia, enquanto reflexão filosófica, centra-se na problematização 
de conceitos, onde o aluno é construtor do conhecimento e o professor se assume como 
um investigador, concebendo a aula enquanto um laboratório conceptual. Só assim o 
professor promove um ensino ativo, problematizador, dialógico, de forma a desenvolver 
as capacidades cognitivas e sociais dos alunos. 
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 Pretendeu mostrar-se que o professor enquanto orientador leva o aluno, através 
da problematização de conceitos, a re-problematizar os mesmos, estimulando-o ao 
exercício do pensamento crítico, autónomo, ao pensamento abstrato por excelência. O 
professor de filosofia adota assim o papel de potenciador da Zona de Desenvolvimento 
Proximal do adolescente, promovendo o desenvolvimento deste para um patamar 
superior, no qual reflete por si próprio, atingindo um nível de pensamento mais abstrato. 
Por isso, a visão vygotskyana é extremamente relevante dada a importância atribuída ao 
ensino no desenvolvimento da aprendizagem, que por sua vez promove o 
desenvolvimento psicológico do indivíduo. 
 Através da visão de vários psicólogos do desenvolvimento, de filósofos e 
pedagogos tentamos demonstrar a importância do ensino da filosofia. Pretendendo criar 
condições adequadas para uma boa qualidade de ensino-aprendizagem não podíamos 
deixar de ponderar nesta equação a estruturação cognitiva dos adolescentes com vista ao 
seu desenvolvimento cognitivo, moral e social. O ensino ativo através do 
questionamento, da problematização e re-problematização de problemas tem sido 
defendido por todos os autores, de forma a levar o aluno a atingir desenvolvimento. A 
aula de filosofia concebida enquanto uma oficina de conceitos pretende levar o aluno a 
atingir o tão aclamado pensamento autónomo, crítico e eticamente responsável. 
 Como afirmam Rui Grácio e Sousa Dias (2004), no artigo “Ensi(g)nar 
Filosofia”, os conceitos não são lecionados aleatoriamente, mas sim são dados em 
função daquilo a que eles ou as redes conceptuais da filosofia servem de resposta 
sistematizada, de problemas ou de problematizações propriamente filosóficas e de 
expressões desses problemas. Os objetivos gerais enunciados no programa da disciplina 
insistem expressamente na articulação problemas/argumentos/conceitos e na 
transversalidade da sua lecionação nesse programa: essa articulação é como o objetivo 
dos objetivos e a condição de acesso dos discentes à «especificidade da Filosofia».  
“Conceptualizar significa: elaborar, formar, fixar conceitos. Mas para nós, professores 
de filosofia aqui presentes, significa sobretudo: ensinar a conceptualizar, fazer 
«conceber», fazer formar conceitos. Não obviamente conceitos quaisquer, não conceitos 
no sentido lógicolinguístico corrente, mas certos conceitos filosóficos, e filosóficos ou 
porque criados pela tradição da filosofia ou porque, sendo em primeira instância noções 
empíricas ou comuns (as noções de bem e de mal, do belo ou da arte, de valor, de 
liberdade, etc. etc.), «pedem» pela sua densidade problemática um tratamento 
filosófico” (Grácio & Dias, 2004, p. 1).  
 
 Segundo estes autores, ensinar é então e completamente pôr em signo. En-signar 
é simultaneamente meter dentro do signo (in signo) e pôr fora pelo signo (dizer), ex-pôr, 
119 
 
ex-plicar, des-dobrar o que estava dobrado, forçando a língua àquilo que nela está 
contido, explorando o que ela torna possível, aquilo que só por ela se des-cobre. É 
escolher as palavras necessárias, aquelas que tornam possível uma distinção, é encontrar 
a marca distintiva de uma ideia, tornar notório (insigne). Ensinar é fazer conhecer pela 
palavra, iluminar para que o outro veja, «dar a ver». É justamente porque ensinar é «dar 
a ver» que, de forma complementar, o ato de aprender e compreender é acompanhado 
de um movimento de abertura, de um despertar para.  
 Na esteira de Olga Pombo (1995, pp. 15-27), o trabalho de «dar a ver» da 
filosofia é clarificação, esforço permanente de elucidação e análise, processo intensivo 
de alastramento e penetração do olhar, trabalho infinito e inesgotável que só teria como 
limite a captura do real total e impossível. O seu trabalho de «dar a ver» é provocação 
como capacidade de entusiasmar por aquilo que está a ser ensinado, enquanto pro 
vocare, mandar vir, chamar para uma posição fronteira, pôr diante, enquanto 
antecipação de espaços de sentido no interior dos quais se recomeça a tarefa infinita e 
inquietante do pensar. 
“Aqui se revela a proximidade fundamental da filosofia (enquanto repetição, recomeço, 
reposição, ruminação, movimento incessante de voltar a pensar) à própria essência do 
ensino, quer enquanto processo de «dar a ver», quer enquanto vontade, tendência, 
desejo que lhe é inerente para dizer outra vez, e outra, e mais outra, como outras tantas 
maneiras de ver e de «dar a ver», enfim, para voltar a dizer, para dizer de novo” 
(Pombo, 1995, p. 27). 
 
 Rui Grácio e Sousa Dias (2004) falam-nos de duas estratégias pedagógico-
didáticas complementares: o colocar os alunos em contacto com textos filosóficos 
modernos e da tradição, para trabalhar no imediato modos de apreensão «vivida» das 
suas questões, das suas linguagens, dos seus conceitos. Trata-se de, a partir de uma 
compreensão não filosófica do filosófico, pouco a pouco dar a ver, ou a sentir, a 
legitimidade dessa prática abstrata a que se chama filosofia, das suas problemáticas e 
teorizações, e como esse abstrato é apenas uma forma rigorosa superior de compreensão 
da problematicidade, a fazer consciencializar pela discussão dos textos, do próprio 
vivido; e apresentar sempre os conceitos nucleares do programa como eminentemente 
perspetivos, como respostas também «problemáticas» aos problemas a que respondem, 
e confrontando os alunos, sempre que possível, com diferentes propostas para o mesmo 
conceito, ou com conceitos alternativos para o mesmo problema. Visa-se assim 
estimular o gosto pelo exercício crítico e analítico e, conjuntamente com a estratégia 
antes referida, a sensibilizar os aprendizes para as limitações inerentes ao mero opinar. 
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“(…) a filosofia escolar existe, mais do que nunca, e mais do que nunca explicitamente, 
como veículo de uma ideologia, e é essa ideologia que constitui o «objecto» a transmitir 
por «educação filosófica», o objecto de ensignação da filosofia escolar, aquilo que 
permite falar, nos desígnios do programa, de «domínio cognitivo» (o filosofar como a 
formação de opiniões esclarecidas, como senso comum crítico, fundamentado, 
«razoável»)” (Grácio & Dias, 2004, p. 9). 
 
 O ensino da filosofia no Ensino Secundário (a lógica, a ética, os valores 
estéticos, políticos, religiosos, a análise do conhecimento alargam a sua capacidade 
mental de conhecer, saber melhor) leva o aluno a repensar questões universais, 
descentrando-o do universo fechado no qual se centralizava, levando-o a raciocinar 
acerca da realidade e do possível, desenvolvendo uma maior capacidade de abstração. 
Partindo do concreto, promove-se o trabalho intelectual, não somente com objetos reais, 
mas principalmente com representações proposicionais dos objetos, próprio do 
raciocínio formal que leva o aluno além da experiência imediata. A filosofia permite a 
abertura para uma compossibilidade de ser. 
 Com este trabalho pretendeu mostrar-se que o ensino da filosofia justifica-se 
essencialmente no Ensino Secundário pois é aí que os adolescentes atingem um patamar 
de pensamento que lhes possibilita, com a orientação do professor, a abertura de um 
caminho para o filosofar, nunca esquecendo que não haverá nunca abertura dos 
discentes aos interesses da filosofia (ou a um interesse pela filosofia) se o ensino desta 
não se abrir primeiro aos interesses deles, desenvolvendo um pensar com consciência e 
fundamentação, um exercício da reflexão e compreensão. 
 Com tudo isto pretendemos demonstrar que a filosofia adquire sentido a partir da 
possibilidade da sua comunicação, no ato de pensar com e de dar a pensar com vista a 
construir pensamento e estimular a ação dele procedente.  
 A disciplina de filosofia proporciona instrumentos necessários para o exercício 
pessoal da razão. Portanto, promove o desenvolvimento do raciocínio, da reflexão e da 
compreensão, de um pensamento ético-político-crítico informado e metódico, 
responsável e socialmente comprometido, de forma a proporcionar medidas para uma 
tomada de posição sobre o sentido da existência, formando uma consciência atenta, 
sensível e eticamente responsável (Henriques, Vicente & Barros, 2001, p. 8). 
  Uma vez que é a filosofia, como disciplina e atitude, que mais especificamente 
procura desenvolver o pensamento crítico e autónomo, vetores de um pensamento 
abstrato, levando o aluno a um questionamento formativo, centrando-se em si enquanto 
um outro que se constrói enquanto um eu-próprio num eu-com, conduz à construção e 
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reconhecimento da identidade singular pela consideração da alteridade em si, nesse eu-
próprio em transformação. Este reconhecimento formativo implica inclusive, formar 
criticamente, i.e., a articulação entre problematização, conceptualização ao nível 
axiológico e a argumentação necessária para a assunção de uma posição ética própria, 
consciente e respeitadora da sua singularidade. 
 Como nos diz João Boavida (2010, p. 145),  
“Se todo o educando é um indivíduo, esta condição básica é, talvez, mais visível na 
adolescência, tendo em conta a emergência do eu e a necessidade de afirmar a sua 
individualidade, paralelamente ao desenvolvimento das características físicas e ao 
aparecimento e desenvolvimento da consciência moral. Se considerarmos ainda um 
processo de socialização que, não estando concluído, limita, no adolescente, a 
uniformização de atitudes por via da pressão social, afigura-se-nos que a adolescência 
está, com efeito, numa posição previligiada para esta perspectiva”. 
 
 Solicita-se no aluno a atividade filosófica como atividade intelectual, como o 
mais legítimo produto de uma capacidade racional disponível, motivada por problemas 
prementes, mas a ação do professor não se resume a isso. Compete ao professor ir 
proporcionando ou aproveitando áreas de investigação e dando pistas para o estudo dos 
enquadramentos histórico-sistemáticos que os problemas exigem.  
 Como afirma João Boavida, 
“(…) um curso de filosofia não é uma sequência de operações racionais. Há 
perspectivas históricas, enquadramentos disciplinares, terminologias, teorias, autores, 
etc. Uma vez, no entanto, que concebemos o ensino da filosofia em termos dinâmicos e 
a partir do elemento determinante do processo que é o problema, e visto que o 
específico da filosofia é o processo racionalizador que se organize para o superar, 
deverá decorrer desta mesma especificidade toda a sua dinâmica” (Boavida, 2010, p. 
151). 
 
 Podemos considerar que o principal instrumento de trabalho da filosofia e o qual 
ela não deixa de trabalhar é exatamente o exame crítico, a busca de fundamentação, a 
procura dos possíveis a realizar, que se projetam para diante de cada momento do 
processo histórico. O acréscimo da atividade racional e do juízo crítico, algo 
constituitivo da própria filosofia, vem reforçar a autonomia pessoal, podendo 
proporcionar resultados com algum perfil filosófico. 
 Protagonizando-se o pensar filosófico como condição de ensino da filosofia, a 
filosofia torna-se eficaz na adolescência enquanto atividade racional. Como uma 
disciplina que exige já um certo nível de abstração, obriga a que o aluno esteja 
constantemente a ir acima das suas capacidades, elevando esse pensar autónomo e 
informado, crescendo no seu pensamento abstrato, se assim possamos afirmar. Toda a 
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aprendizagem que leve o aluno a estar além de, como já afirmava Piaget, ou a 
despoletar zonas de desenvolvimento potencial como dizia Vygotsky, ou a 
reproblematizar partindo de um problema que reporte para a sua vivência de modo a 
chegar a uma problematização filosófica como afirmavam Izuzquiza e Boavida, leva o 
aluno a progredir e mesmo que não se encontre já naquela etapa de desenvolvimento 
específica, experimentando chega lá. O educador não acelera mas alimenta e este foi o 
caminho que quisemos deixar claro no corrente trabalho. 
 Como nos afirma João Boavida (1991, pp. 10-11),  
“Pensamos ser ainda indispensável aproveitar a imaginação e a capacidade de 
problematização tão características do adolescente e tão importantes para a actividade 
filosófica. (…) aluno, mais que um receptor de conteúdos, um adolescente que procura 
encontrar na Filosofia um modelo de atitude psicológica de disciplina mental, uma 
resposta às suas perplexidades e um motivo para a activação da sua capacidade 
intelectual disponível”. 
 
 O fundamental que defendemos é que embora a iniciação na atividade filosófica 
exija uma capacidade de abstração e análise, não parece que estas sejam absolutamente 
determinantes a uma atividade filosófica que se inicia, embora esta se afigure como 
contributo importante para a obtenção daquela.  
 Sabemos que, tal como todos os outros processos de desenvolvimento, é na 
adolescência que se dá um maior (em termos de qualidade e quantidade) crescimento 
intelectual e é a capacidade intelectual que proporciona, como nos diz Jersild (1971, 
citado por Boavida, 1991, p. 228) a “habilidade para pensar abstractamente acerca de 
conceitos qualitativos”.  
 Se o pensamento do adolescente, recorrendo à terminologia piagetiana, se 
carateriza pela utilização das operações formais, e já que tal significa que pode operar 
com o possível e não exclusivamente com o real e concreto, tendo portanto a 
possibilidade de abordar os problemas com raciocínios hipotético-dedutivos, testando e 
alterando hipóteses à medida que o problema ou situação problemática evolui, podendo 
em cada fase do problema considerar e relacionar novos dados, o aluno, possui de certa 
forma os instrumentos que irá desenvolver numa aula de filosofia enquanto 
problematização de conceitos. É algo de intrínseco e de inter-dependente também. 
 Se o acesso ao pensamento formal não é por todos atingido nas alturas 
inicialmente previstas por Piaget, o que mais tarde o autor acabou por admitir, e se os 
fatores que influenciam são muitos e de variada natureza, então a escola desempenha 
aqui um papel central. Se o acesso ao pensamento formal correto não resulta somente 
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dos processos de maturação mas principalmente do treino e dos meios utilizados 
(disciplinas específicas) para o seu desenvolvimento, será necessário desde cedo e de 
modo progressivo desenvolver essas competências. A filosofia, pela sua estrutura 
abstrata e pelas operações de raciocínio que exige, desenvolve essas competências 
porque, como nos diz João Boavida (1991, p. 243),  
“(…) a actividade filosófica, desde que responda a uma motivação, isto é, que o 
problema seja sentido pelo aluno, põe a funcionar, precisamente, as operações que são 
necessárias àquela situação. O valor educativo resulta, não só do valor próprio da 
operação efectuada, do seu valor em abstracto, que é restrito, mas principalmente do 
acordo profundo entre o problema e as operações efectuadas para a sua solução 
[substituamos solução por tentativa de resolução, de resposta]. Na Filosofia, a 
motivação e os objectivos definidos podem (e devem) pôr as operações intelectuais 
exigidas ao serviço da problemática realmente sentida em cada instante”. 
 
 Ao exigir esse raciocínio abstrato a filosofia acaba por o despoletar, colocando 
em funcionamento determinadas competências necessárias à resolução de um dado 
problema. Ao fazê-lo desenvolve necessariamente essas capacidades intelectuais 
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Contextualização 
 Jean Piaget (1896-1980) elaborou uma teoria do desenvolvimento a partir do 
estudo da inteligência da criança e do adolescente. A sua teoria permitiu que se acabasse 
com a conceção de que a adolescência da criança era semelhante à do adulto, existindo 
entre eles uma mera diferença quantitativa. Segundo este psicólogo suíço, o 
desenvolvimento da inteligência faz-se pelo intercâmbio constante entre a criança e o 
meio, distinguindo quatro estádios de desenvolvimento como etapas qualitativamente 
diferentes. 
 Em função de critérios teóricos, lógicos e filosóficos como a complexidade, a 
diferenciação, a integração, a abstração e o equilíbrio, podemos dizer que um 
determinado nível ou estádio de desenvolvimento é melhor do que outro. Melhor como 
mais diferenciado, integrado, complexo, abstrato, mais equilibrado, mais próximo de 
um telos (como um ponto final em direção ao qual se processa o desenvolvimento 
durante todo o ciclo de vida) que se aceita como um estádio relativamente final em 
termos de todos esses critérios. 
 Como tal, e este será o foco da nossa atenção, o estádio das operações formais de 
Piaget e os estádios pós-convencionais do raciocínio moral de Kohlberg, constituem o 
telos deste tipo de teorias cognitivo-desenvolvimentistas.  
 A teoria cognitivo-desenvolvimentista de Piaget define como etapa última de 
desenvolvimento cognitivo o estádio das operações formais, que se processa durante a 
adolescência. É neste estádio que o jovem desenvolve um pensamento abstrato no 
sentido em que se opera sobre enunciados gerais que podem estar mais afastados ou até 
mesmo em contradição com o que se passa na realidade, não se ligando somente ao 
concreto mas também a meras hipóteses, estabelecendo-se uma inteligência formal, 
interna e operatória. 
II 
 
1. Que tipo de trabalho é desenvolvido no Centro de Psicologia do 
Desenvolvimento e Educação da Criança e do Adolescente? 
Professora Marina Lemos: Este centro integra aspetos de docência, e nós asseguramos 
certas unidades curriculares de vários cursos desde a psicologia, as ciências da 
educação, os mestrados e os doutoramentos. Portanto, asseguramos uma série de 
disciplinas nomeadamente as que têm a ver com psicologia do desenvolvimento e 
educação.  
 Na psicologia do desenvolvimento, por vezes fazemos o acompanhamento de 
algumas disciplinas que estão na fronteira do desenvolvimento perturbado. A ideia de 
que há o desenvolvimento normal, normativo, e há as perturbações desse 
desenvolvimento. Por exemplo, tudo o que é intervenção precoce é também assegurada 
por nós. Vemos estas coisas, por exemplo, síndromes como a síndrome do autismo, que 
é do desenvolvimento perturbado, e intervimos numa perspetiva educacional, e não 
clínica, no sentido médico. Temos que expandir um pouco os limites, intervimos no 
desenvolvimento, quer normal, quer perturbado, embora o foco seja o desenvolvimento 
normativo, mas também asseguramos algumas unidades curriculares nessa área. Por um 
lado, a docência e depois a investigação. Fazemos investigação nestas áreas da educação 
e desenvolvimento da criança e do adolescente em inúmeras temáticas e depois temos 
os serviços. Por exemplo, temos aqui um serviço de consulta psicológica de crianças e 
adolescentes. Há vários serviços de consultas psicológicas na faculdade, há uma parte 
desse serviço que é de consultas de crianças e adolescentes onde nós atendemos pessoas 
que se inscrevem, da comunidade, ou que vêm orientados de escolas, ou os próprios 
pais conhecem, enfim, de várias fontes, de várias origens. E essas consultas servem-nos 
também para apoio à formação. Tudo o que é formação da vertente mais prática de 
intervenção é feito também, observando muito situações de consulta. Não fazemos só 
consultas individuais, somos consultores de escolas, de instituições, por exemplo, 
instituições ligadas ao serviço de adoção, temos uma ligação com vários serviços da 
comunidade e o que nós fazemos basicamente, a ideia da universidade também é tentar 
fornecer serviços de ponta, testar modelos inovadores com o que se vai sabendo a partir 
da investigação, e portanto fazemos também esse teste de modelos que serve 
simultaneamente para apoiar a formação, nomeadamente a formação pós-graduada de 
psicólogos, que requerem supervisão, formação, intervenção. O serviço tem estas três 
vertentes: docência, investigação, e estes serviços que depois se interligam quer com a 
investigação, quer com a formação. 
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2. Qual o seu papel nesse âmbito? 
Professora Marina Lemos: Eu coordeno este centro, coordeno as actividades nestas 
três vertentes: docência, investigação, e prestação de serviços à comunidade - coordeno 
de forma genérica mas depois há várias subdivisões, isto tem uma organização. A 
coordenação envolve, entre outras coisas, estabelecer as metas, definir as estratégias, 
enfim, organizar um pouco e potenciar o mais possível o trabalho de cada um para que 
no conjunto haja uma boa integração e se potencie os melhores resultados.  
 
3. Fale-nos um pouco acerca da Vossa intervenção educacional no âmbito da 
adolescência? 
Professora Marina Lemos: A nível da intervenção nas escolas, nós trabalhamos com 
escolas secundárias públicas e privadas. A adolescência é cada vez mais precoce, com 
12 anos já consideramos que a criança se encontra na pré-adolescência. A nível do 
secundário, a partir dos 14/ 15 anos, aí normalmente o que fazemos é escolher as 
temáticas ou problemáticas mais importantes que emergem nessa altura, tudo o que tem 
a ver com a relação com os outros. Há vários níveis de relação, há o nível mais social 
em forte emergência na adolescência, que é a adequação social do comportamento, 
enfim, as regras, o saber estar em diferentes contextos, tudo o que tem a ver com este 
social mais alargado que vai mais no sentido de regras de conduta, de compreensão de 
como é que diferentes contextos solicitam ou exigem mesmo diferentes 
comportamentos. 
 Além deste primeiro nível, depois ao nível mais da amizade que é outra coisa 
que está em forte desenvolvimento nesta idade, e que há muita coisa à volta das relações 
de amizade em termos de mal-estar e bem-estar dos adolescentes. Portanto, as amizades, 
os tipos de amizade, o ser rejeitado ou não, o ser ou não aceite, a importância das 
normas, dos grupos, aí entramos muito nos grupos, nos subgrupos. E depois ainda há 
outro nível de relação que é a relação mais íntima, quer de amizades íntimas por um 
lado, que têm um papel muito importante no desenvolvimento desta idade em particular, 
é a pessoa a quem se conta tudo, em quem se possa confiar, é o amigo íntimo que quase 
ajuda na formação da identidade própria (Quem é que eu sou, os amigos que eu tenho!) 
Eles confrontam-se, nos pequenos grupos fazem muitas comparações, pois para 
perceberem os seus limites é muito importante ter outros ao lado. “Como é que eu sou? 
Sou alto, baixo, feio, bonito, magro, gordo, simpático, antipático, sou bom nisto, gosto 
das minhas competências.” Tudo isto testa-se muito nestes grupos mais pequenos, não é 
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no grande grupo social. Na amizade íntima ainda mais porque aí é possível partilhar não 
só as coisas positivas mas também as angústias, e que ajuda muito perceber como é que 
o outro faz, como é que o outro resolve, há sugestões que se passam. E depois temos a 
questão mais romântica, digamos assim. E os miúdos hoje em dia namoram às vezes 
desde a pré-escola, mas aqui este tipo de relacionamentos assume um significado 
completamente diferente em termos de partilha psicológica inclusivamente, tem aqui 
outro tipo de dimensão, digamos mais sofisticada. Falando disto, também surge 
obviamente a questão da identidade, nomeadamente de género, que também pode vir-se 
delineando desde muito mais cedo, mas que aqui assume outro significado por causa 
dos namoros, das relações afetivas. Depois há todas as temáticas que têm que ver com a 
escola propriamente, é que sobretudo hoje em dia é preciso ver que a escola é a vida dos 
adolescentes. Há algumas gerações atrás, os adolescentes iam à escola mas a sua vida 
era em casa com os vizinhos, com a família, hoje em dia não é assim. Passam o dia 
inteiro na escola, em atividades curriculares ou extracurriculares, portanto, a escola 
neste momento é o local onde todas as facetas da vida são “agidas”, é ali tudo, não é só 
o académico, é o académico, o social, o relacional, tudo.  
 Mas também temos a parte mais académica, digamos assim, para separar a 
escola mais global do que é mais o estudo, a aprendizagem, a realização escolar, que é 
fundamental. Para um aluno isto é o trabalho dele, é como para um adulto o seu 
trabalho! É ali que ele se sente ou não realizado, é ali que ele testa o seu valor. “Afinal 
eu sou uma pessoa de valor, consigo cumprir aquilo que é esperado de mim ou não”. A 
realização escolar tem efeitos brutais em tudo: nos pais, “será que eu sou um bom 
filho?” (pensam os alunos), “Se não sou bom aluno, se fracasso os meus pais vão ficar 
desiludidos comigo.”  Para os filhos adolescentes desiludir os pais é algo muito 
significativo. E depois também para a hierarquia social dentro da escola: para os 
amigos, “com quem é que eu me dou ou não”, enfim, tudo o que diz respeito a sucesso e 
insucesso em termos de realização escolar e que também depois se relaciona com as 
outras áreas. Muito relacionada com essa área, está também a projeção no futuro, que é 
uma coisa que está absolutamente em jogo na adolescência. No fundo, é nesta altura que 
o adolescente se sente capaz de projetar-se no futuro e o projetar-se no futuro ajuda a 
definir-se. “Eu vou querer ser engenheiro, já me começo a ver mais como engenheiro, 
como uma pessoa ligada mais à física e matemática, com um pensamento mais 
objetivo”, enfim, a construção de identidade ajuda a ser capaz de projetar-me no futuro 
e vice-versa. Tudo o que tem a ver com as questões da orientação vocacional, 
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chamemos-lhe assim, é uma outra área a que hoje em dia se tem acentuado muita 
importância de não fazer disso só uma questão de tomada de decisão no momento, mas 
aquilo que se possa chamar de educação vocacional, educação para a carreira.  
 Uma outra temática pedida muitas vezes pelas escolas é também, estamos a falar 
da nossa relação com as escolas, como é que nós podemos contribuir para as questões 
da psicologia da educação nesta idade, tudo que tem a ver com o bullying, os problemas 
de violência, de humilhação, de rejeição, embora não tenham a gravidade que vemos 
por exemplo na literatura americana, mas há violência física e psicológica, de ser 
considerado a “ovelha negra”, de ser posto de lado, de ser usado, e estes processos uma 
vez instalados são muito difíceis de superar. 
 A questão do sucesso académico, do social e relacional, as questões do bullying 
e da educação para a carreira são algumas das temáticas mais importantes e que nós 
procuramos trabalhar nas escolas, sobretudo ao nível da prevenção e promoção. Claro 
que quando estão instalados problemas, obviamente agimos muito como consultores na 
tentativa de os resolver, mas na tentativa de que as próprias escolas e o sistema 
educativo tenham uma boa rede já de formação e de modelos de ação preventivos, que 
são muito mais eficazes do que quando já está instalado o problema.  
 Há de facto uma série de outras questões que têm a ver com a promoção da 
saúde, nomeadamente problemas de obesidade, tudo o que é educação para a saúde, é 
uma área de saúde e também educacional. Portanto, a obesidade, a sexualidade, a 
toxicodependência, são também muito trabalhados em termos de programas de 
educação. Qualquer um destes problemas são fundamentais nestas idades. Mesmo a 
imagem física nesta fase, quer de rapazes, quer de raparigas, é muito importante para o 
impacto que eles têm nos outros, e mesmo para eles se sentirem bem, para se sentirem 
confiantes, seguros. Digamos que a nossa intervenção anda muito neste tipo de 
aprendizagens mais académicas, competências de estudo, programas de auto-regulação, 
e depois programas e projetos que se fazem com as escolas, de ações de promoção e 
prevenção, grupos de discussão e também consultoria aos professores. 
 
4. E como é que é realizado esse acompanhamento de consultoria aos 
professores? 
Professora Marina Lemos: Das duas uma, ou a escola ou o colégio têm eles próprios 
um serviço de psicologia e aí normalmente nós atuamos em conjunto com eles. 
Convidam-nos para fazer uma ação, ou diretamente junto deles, às vezes junto dos 
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professores, junto dos pais, fazemos muita questão da educação parental, embora aí 
menos para o secundário pois temos investido mais nos primeiros anos do ensino 
básico. Ou, às vezes os próprios professores pedem-nos. Isto varia muito, nós vamos 
registando um conjunto de pedidos de professores, por exemplo, pedem-nos que 
falemos um pouco acerca de motivação pois o grupo de alunos está desmotivado, e nós 
organizamos ações, por vezes até aqui na faculdade pois temos um serviço de formação 
contínua em que, quando vemos que há muita gente interessada organizamos um curso, 
um minicurso claro, sobre uma determinada temática. Se de facto, por exemplo, às 
vezes aqui no serviço de consulta vêm com alguma frequência professores aconselhar-
se a propósito de algum aluno que tenha determinadas dificuldades, e aí são discutidos e 
analisados os casos. Uma outra forma de chegarmos aos professores é através dos 
estágios dos nossos estudantes. Os nossos estudantes fazem estágio nesta área que se 
chama intervenção psicológica, educação e desenvolvimento humano. É uma das áreas 
do mestrado em psicologia. Eles fazem estágios em grande parte em escolas, levam 
programas e trabalham diretamente com os professores a propósito de programas de 
desenvolvimento, prevenção e promoção. Ou então queixas. Isto é sempre assim: os 
programas normalmente são mais no sentido de prevenção e promoção, são propostos, 
são sugeridos às vezes até às direções das escolas, ou outras vezes são queixas e pedidos 
dos professores. “Eu tenho uma turma impossível com a qual não consigo trabalhar, são 
muito indisciplinados, ou têm classificações muito baixas, ou estão desmotivados, ou 
tenho um aluno com um problema qualquer.” Há várias formas de nós atuarmos. 
Algumas coisas somos nós que propomos, são de nossa iniciativa, outras são-nos 
solicitadas. 
 
5. Qual a sua visão da teoria de Piaget? Considera que ainda está atualizada e 
concorda com Piaget ao estabelecer o surgimento do pensamento lógico-
dedutivo, abstrato, formal, na idade da adolescência? Esclareça o seu ponto 
de vista.  
Professora Marina Lemos: Atualizada, i.e., é pertinente e não foi propriamente negada 
ou refutada. Normalmente as coisas não são refutadas, o que há é complementos. De 
facto, ele centra-se sobretudo no desenvolvimento cognitivo, não está a falar do 
desenvolvimento do indivíduo mas do desenvolvimento cognitivo. E nesse ponto de 
vista foi absolutamente revolucionário e de facto abriu todo este período que antes era 
praticamente ignorado, pois anteriormente passava-se de criança para adulto e 
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rapidamente. Aos 12 anos deixava-se de ser criança e passava-se a ser adulto e acabou! 
 Às vezes estabelecia-se a puberdade ou outro marco qualquer. De qualquer 
maneira, note que esta questão da adolescência é uma questão também social. Aliás, a 
existência da adolescência, que tem vindo a expandir-se cada vez mais, tem muito a ver 
com a sociedade, como está organizada, com a questão do trabalho, com a questão de 
ser necessária uma educação formal para se ir trabalhar. Dantes não era assim, aprendia-
se com o pai a arte do pai e aos 12 anos ou antes começava-se a fazê-la.  
 Mas Piaget de facto, do ponto de vista da psicologia, define aqui uma idade com 
características próprias e mostra sobretudo a diferença e o grande salto, aquilo que ele 
chama de período operatório-formal, que se dá relativamente ao concreto. É como 
passar de nível, é como se as coisas fossem experimentadas, vivenciadas, conhecidas a 
um certo nível, ao nível do concreto até certa idade, e de repente há um patamar 
completamente distinto que se abre com o pensamento formal. E o que quer dizer o 
pensamento formal? No fundo é a capacidade de abstração, de desligar do concreto, de 
perceber os conceitos, de evoluir para um raciocínio que depois não tem limites, em que 
é mesmo possível pensar em possibilidades, todas as possibilidades são pensáveis, antes 
não, ou existe, ou é concreto ou não é. Se não é, não existe.  
 Algumas das críticas que se fazem a Piaget é o facto de ele ter parado aqui, e 
depois - o adulto? É um pouco verdade, o foco do estudo dele foi até ao fim da 
adolescência mas ele fala frequentemente das expansões mais horizontais. Ele não prevê 
nenhum estádio qualitativamente diferente a seguir, mas fala da expansão horizontal 
depois daquelas capacidades aplicadas a inúmeros conteúdos. Agora, de facto em 
termos de evolução ele considera que este é o último estádio de evolução e é possível 
que não seja exatamente assim, que haja outros estádios, mas aqui também é preciso ter 
em conta aspetos mais específicos. Ele tem um modelo estrutural de desenvolvimento 
que considera estas diferenças qualitativas. Há outros modelos de desenvolvimento que 
não exigem estas mudanças qualitativas. Por exemplo, falando de Erikson, embora não 
seja cognitivo, é da personalidade, mas estabelece também fases, etapas, estádios com 
certas características mas em que se avança de um para o outro mesmo retendo aspetos 
menos bem resolvidos do estádio anterior. Em Piaget, a ideia não é essa, pois a ideia 
teórica é a de que só se avança para o estádio seguinte quando este está totalmente 
completo, quando a assimilação e acomodação estão completas. Vai admitindo 
pequenas coisas, mas também é preciso situá-lo na sua fase. A teoria dele foi uma 
revolução, aliás ele próprio diz que nunca teve qualquer intenção de que a sua teoria 
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tivesse aplicações na educação. Ele estava preocupado em perceber como é que o ser 
humano adquire conhecimento e como há várias etapas e estádios ao longo desse 
processo. Nunca se preocupou nem achou que iria ter implicações diretas para a 
educação. O que fez com que algumas aplicações diretas não fossem bem pensadas, 
coisas como por exemplo ter os pais muito preocupados a olhar para o bebé a ver se ele 
tinha aos 3 meses a reação circular secundária típica daquele estádio. Isso nunca foi a 
ideia dele mas a verdade é que teve, por exemplo, no que diz respeito sobretudo a certas 
matérias ensinadas aos alunos que apelam a conceitos muito abstratos. Em termos de 
aplicação à educação tem a vantagem de chamar a atenção para isto, para o facto de que 
antes de uma certa idade não vale a pena estar a insistir em níveis de conceptualização 
desse tipo porque os miúdos simplesmente não são capazes de apreender o verdadeiro 
ou o real significado disso, e portanto tem essas implicações.  
 Há também muitas aplicações da teoria dele mesmo aos alunos mais novos, que 
tem a ver com o conceito de número e de quantidade. Tudo o que é estimulação dos 
alunos, o aprender a fazer classificações, seriações, isto são aplicações da teoria dele. E 
realmente se vamos para o nível do formal, a implicação mais direta é a de que os 
conceitos que são usados e ensinados devem ter em consideração determinados factos. 
 Aliás, a nível do pensamento formal, a idade anda pelos 12 anos, não é 14 ou 15, 
alguns adolescentes é mais tarde, mas hoje em dia muitos deles já entram no formal 
antes. Portanto, já não se coloca tanto isto somente ao nível do secundário, pois à 
partida já todos estarão em pleno formal, digamos assim.  
 A capacidade de abstração já se encontra nos pré-adolescentes de 12 anos. Os 
testes do pensamento formal de Piaget podem fazer-se, pois também há essa forma de 
detetar, mas há variação individual também. Contudo, no secundário a grande maioria 
dos alunos está mais do que no pensamento formal. Agora podem estar mais ou menos 
capazes de utilizar as capacidades todas e portanto algum cuidado é sempre importante, 
porque evidentemente a aplicação da capacidade requer ajuda. Isso é uma das coisas que 
vem claramente da teoria de Piaget e que é muito interessante, e que depois Vygotsky 
fala imenso. Piaget menciona isso, que aplicar um novo conteúdo exige que muitas 
vezes alguém ajude os alunos a fazer essa transposição. Não é automático que o aluno 
seja capaz de funcionar a esse nível formal a propósito de qualquer conteúdo, não é 
assim. O aluno pode estar já no estádio formal mas não ser capaz de aplicar as 
capacidades todas. Depois há aqueles processos de assimilação e acomodação 
constantes até chegar à adaptação. Tudo isso requer tempo e muitas vezes experiência 
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de contacto direto com. Ao fim de algum tempo de contacto com a matéria, com o 
conteúdo, com o tema, passa a ser mais total a utilização das capacidades próprias.  
 A teoria de Piaget sobre o desenvolvimento cognitivo não é limitativa, porque de 
facto ele pretendeu estudar o cognitivo, nunca pretendeu estudar o afetivo, o emocional 
ou a personalidade. Agora é muito interessante, do meu ponto de vista, para professores 
do Ensino Secundário, para perceberem uma série de outras áreas do desenvolvimento 
da personalidade, do desenvolvimento moral, dos valores, algo que foi estudado por 
Kohlberg, que estão também em desenvolvimento nessa idade e interferem com as 
aprendizagens.  
 Esta ideia de que a aprendizagem se baseia quase exclusivamente na área 
cognitiva do funcionamento psicológico é que eu não partilho. Não é errada mas é 
incompleta, porque de facto, mesmo que pensando somente nas capacidades cognitivas, 
por exemplo, ainda há pouco falei da motivação, se os miúdos não estiverem motivados 
não há forma, podem ser inteligentíssimos, estar plenamente no estádio formal, mas se 
não tiverem vontade de colocar em funcionamento (…), a motivação o que faz é isto: os 
recursos dos indivíduos, sejam eles internos, como por exemplo a capacidade, ou 
externos, são postos a funcionar. Recursos têm, e agora funcionam?! Nós sabemos que 
nem sempre. E porque é que não funcionam?! Às vezes tem que ver com outras áreas da 
vida que estão mais complicadas, que estão a exigir a atenção do aluno especificamente 
para aquilo, e este não consegue sequer concentrar-se ou achar interessante aquilo que 
está a ouvir do professor, pois está muito mais preocupado porque se zangou com o 
melhor amigo que nunca mais vai gostar dele.  
 As competências cognitivas são uma condição necessária mas não suficiente. Há 
estudos muito interessantes que mostram que alunos com um determinado nível de 
funcionamento cognitivo x, alunos que não têm nenhuma estimulação específica, alunos 
que têm uma estimulação média e alunos que têm uma estimulação forte, a variação no 
que eles são capazes de fazer ao longo do tempo é brutal. Quer dizer que há aqui um 
espetro em que este aluno pode funcionar neste nível sempre, ou pode chegar a 
funcionar noutro. Isto em função de estimulação de outras áreas. A capacidade cognitiva 
é de facto um condicionador sem dúvida nenhuma, e deve ser tido em consideração a 
nível dos outros níveis de desenvolvimento. Esta é, sem dúvida nenhuma, 




6. Na perspetiva piagetiana, “(…) em princípio todos os sujeitos normais são 
capazes de alcançar as operações formais na condição do seu meio social e 
experiência adquirida lhes fornecer o alimento cognitivo e a estimulação 
intelectual necessária a tal construção.” (Piaget, 1972, p.8). A seu ver, a 
nível da docência, podem existir técnicas ou metodologias pedagógicas que 
promovam o desenvolvimento do pensamento abstrato nos adolescentes? 
Professora Marina Lemos: Não conheço propriamente nenhuma técnica específica, 
como estava a dizer, a questão da estimulação é muito importante. Aquele método, por 
exemplo, uma técnica genérica, de questionar os alunos em vez de lhes dizer, formular 
em termos de questão e pedir a colaboração do aluno. Isto é muito útil, por exemplo, se 
vai começar a falar sobre um assunto qualquer aos alunos, se começarmos por perguntar 
“Sobre isto, o que é que sabem?”, verificaremos que isto tem várias funções 
importantíssimas. Tem a função de se saber em que ponto é que eles estão, que é 
fundamental para os levar a partir daí. A estimulação passa muito por aí. Piaget falava 
em ir um bocadinho acima do ponto em que o sujeito está, mas para isso é preciso saber 
onde é que ele está. Portanto, perguntando! Por outro lado também nos permite recolher 
a partir do conjunto de alunos o conhecimento que eles têm, o que é mais motivador. 
“Então vocês sabem isso e já pensaram que quando pensam nisso, já pensaram também 
noutra coisa?”  
 Tudo isto é uma forma de estimular o desenvolvimento cognitivo em geral. 
Agora, o momento que faz a passagem para o formal, isso é quase impossível. Mas, 
para o desenvolvimento cognitivo de forma genérica, conhecer os mecanismos de 
assimilação e acomodação também é importante. Perceber que, num primeiro momento, 
quando nós adquirimos conhecimento seja sobre o que for, estamos a assimilar. 
 Podemos fazer a comparação que costumo fazer com a digestão “Imagine que 
engole qualquer coisa inteira, está lá dentro, e normalmente de início isto é a 
assimilação, e depois o que acontece é que isto vai ter que ser acomodado ao resto que 
lá está, até desaparecer e fazer parte dele, e a pessoa já nem sabe que aquilo foi 
assimilado, já lá está, faz parte.” Em relação aos conceitos novos é preciso ter em 
atenção este processo. Primeiro o que os alunos vão fazer é isto e quando lhes pedem 
para aplicar o que aprenderam, é preciso trabalhar nisso, quer dizer, os alunos não 
conseguem, quando está aquilo inteiro lá dentro, assimilado como veio de fora, muito 
dificilmente conseguem sozinhos aplicar seja o que for. Se lhes perguntarem dão uma 
definição tal como ouviram, mas não há compreensão da parte deles, pois outra coisa é 
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depois perceberem as implicações daquilo, como é que aquilo se relaciona com os 
conhecimentos prévios, e portanto, tudo isto pode e deve ser trabalho do professor. 
 E então na filosofia deve ser possível relacionar conceitos, por exemplo, 
questionar os alunos sobre: o saber isto, altera o que já sabemos sobre outras coisas, 
acrescenta algo de novo? Isto ajuda nestes processos, é uma forma de ajudar a que os 
novos conhecimentos sejam de facto integrados, permitam uma acomodação 
progressiva até haver uma adaptação, e portanto, desenvolvimento cognitivo.  
 
7. Segundo Piaget, o sujeito pode ser formal num dado contexto e não noutro. 
Considera plausível mediar o pensamento formal consoante determinadas 
capacidades atingíveis em áreas específicas? Agradeço a sua justificação. 
Professora Marina Lemos: Isto envolve os processos de que falamos acerca da 
assimilação, da acomodação com vista à adaptação. Eu concordo com o facto de 
podermos estar a um nível formal em determinadas áreas e a um nível inferior noutras. 
Mas isto é das tais coisas que contrariam um pouco a sua teoria, mas que depois ele 
próprio reconheceu. Ele reconhece que a experiência, a utilização frequente, aumenta 
essa possibilidade de desenvolver mais. Não é uma questão tão puramente estrutural. 
Como Piaget vem da biologia, o seu modelo é feito à luz do modelo de 
desenvolvimento biológico. Por exemplo, como o desenvolvimento das borboletas (da 
larva à borboleta são estádios qualitativamente diferentes), daqueles estádios 
qualitativamente diferentes, é quase como se houvesse um desabrochar, o “unfolding” 
do inglês, um desenrolar, que seguiria um caminho, um percurso quase pré-
determinado. Depois o que ele reconhece é que é assim em grande parte, mas não 
totalmente pré-determinado, porque vai depender muito da experiência, da estimulação. 
 Uma área muito trabalhada pode situar o indivíduo num determinado nível, mas 
depois este pode funcionar a um outro nível noutras áreas menos trabalhadas.  
 
8. Embora a idade para Piaget seja um indicador e não um critério de 
desenvolvimento, nos anos 70 reconheceu que, em termos cronológicos, a 
idade dos 14-15 anos era a mais adequada, enquanto idade associada à 
ocorrência do pensamento formal. Isto quer dizer que, é no ensino 
secundário que se começa a desenvolver o pensamento formal. Concorda 
com esta afirmação? Assim sendo, o professor não terá um papel 
preponderante no desenvolvimento deste processo? 
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Professora Marina Lemos: Estou de acordo com essa idade quando se refere ao 
funcionamento do sujeito a nível formal na maior parte das suas capacidades. Mas acho 
que atualmente começam muito mais cedo a desenvolver a capacidade de pensamento 
formal. Agora, que esta é uma boa altura para estimular e promover o desenvolvimento, 
é-o de facto, porque aí temos a maior parte dos alunos a funcionar a esse nível. Podemos 
dizer, usando a linguagem de alguns autores do desenvolvimento, que este é um período 
sensível.  
 Apesar de tudo, há muita gente que não continua os estudos para o ensino 
superior, e portanto acaba em termos de educação formal, a sua formação termina no 
secundário. Logo, é a última oportunidade de promoção intencional de desenvolvimento 
cognitivo na população em geral, pois uns seguirão mas outros não, terminam o 
secundário e vão trabalhar. Nos seus contextos de trabalho, se alguns terão mais 
estímulos intelectuais, outros terão muito poucos. Acho que é claramente de investir 
nestas faixas etárias e penso que a filosofia é uma disciplina ótima para fazer isso, que 
tem até temáticas que têm tudo a ver com a estimulação cognitiva.  
 
Entrevistador: As tarefas académicas são um dos aspetos relacionados com as 
alterações intelectuais, as quais são importantes para o desenvolvimento cognitivo na 
adolescência. Ao contrário das crianças, os adolescentes são mais propensos a 
reconhecer que existem muitas vias logicamente possíveis, através das quais uma dada 
situação ou problema pode ser globalmente percecionado. Além de pensarem no que é, 
os adolescentes são suscetíveis de considerar também, o que deveria ser. Estão mais 
predispostos a centrarem-se sobre o abstrato do que sobre o concreto. Como afirmava 
Piaget, ao contrário das crianças, os adolescentes são mais capazes de reconhecer que as 
ideias dos outros são diferentes das suas, e que os seus pontos de vista constituem 
apenas uma visão possível de uma dada situação.  
 Em estudos realizados nos finais dos anos 70 a alunos do ensino secundário, 
constatou-se que existia uma discrepância entre o estádio de desenvolvimento cognitivo 
em que os adolescentes se encontravam, de acordo com avaliações feitas através das 
tarefas propostas por Piaget, e as matérias curriculares. Verificou-se que a grande 
maioria dos alunos ainda se encontrava no nível das operações concretas. Por um lado, 
constatou-se que existiam discrepâncias muito importantes entre as matérias 
curriculares e os métodos de ensino, por outro, a complexidade do raciocínio.  
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9. Como pedagoga, considera que ainda existe este tipo de discrepâncias? 
Considera que existe uma melhor correspondência entre o nível cognitivo 
dos estudantes e o conteúdo dos assuntos apresentados na escola? E se 
existir, promoverá mais possibilidades de estimulação intelectual, de modo 
a facilitar o desenvolvimento cognitivo? 
Professora Marina Lemos: Que eu tenha conhecimento não há propriamente uma 
utilização direta do que se sabe sobre o desenvolvimento cognitivo, há elaboração dos 
currículos. Agora, há preocupações genéricas e os próprios manuais das escolas são 
elaborados tendo em atenção essas questões. Vê-se até ao final do ensino básico muita 
preocupação de concretizar, de dar exemplos, de ter imagens, muito no sentido de não 
se trabalhar só com conceitos abstratos, mais difíceis de atingir e compreender por 
alunos que ainda não se encontram ao nível do pensamento formal.  
 Acho que a teoria de Piaget teve uma repercussão muito grande nomeadamente 
em Portugal, mas não acho que haja uma aplicação tão direta da teoria do 
desenvolvimento cognitivo para as aprendizagens. Eu ia mais para o método pedagógico 
do que propriamente para os conteúdos. Aí sim, o método de estimulação, de diálogo, e 
hoje em dia há muita coisa sobre o processamento da informação, teorias sobre o 
processamento cognitivo que têm implicações mais diretas para o ensino do que 
propriamente a teoria de Piaget. E nunca foi preocupação dele sequer. Esta é uma 
preocupação genérica, acho que o mais interessante que se pode ir buscar à teoria de 
Piaget é para o método de ensino, sobretudo no que refere à assimilação, acomodação e 
adaptação. Obviamente que se tivermos alunos (por exemplo, cerca de 10%) no 
secundário que sejam incapazes de adquirir conceitos, aí teremos uma aplicação mais 
direta, mas será uma minoria no meu ponto de vista. O que não quer dizer que no ensino 
superior não se encontrem estudantes que não têm acesso ao nível operatório-formal, 
isso pode acontecer, o que não significa que seja normativo, embora existam casos.  
 Por outro lado, a utilização das provas de raciocínio formal de Piaget (o método 
experimental, o pêndulo, as perguntas que têm a ver com as probabilidades), embora o 
aluno funcione a determinados níveis não no nível formal, não quer dizer que noutros 
domínios não funcione a nível formal. Um dos grandes problemas é o da aplicação da 
capacidade a vários conteúdos. Há muita gente que falha nos testes de Piaget, e se forem 
aplicados por exemplo os testes de probabilidades às faculdades de humanidades e letras 
há muita gente que está aquém do pensamento formal, o que não é crível! Portanto, 
acho que tem muito a ver com os domínios. 
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Entrevistador: Convém lembrar que não se trata de acelerar os alunos empurrando-os 
ao longo dos estádios cognitivos pois, como defendia Piaget, os estádios sucedem-se 
sequencialmente e cada avanço requer uma experiência bastante grande para que se 
verifiquem aquisições completas e para que se dê a consolidação das capacidades 
cognitivas. A questão principal em termos de ensino e educação e a qual direciono à 
doutora: 
10. Como impedir uma estagnação e como promover uma interação 
estimulante que favoreça o desenvolvimento? 
Professora Marina Lemos: Acho que essa é a grande questão e que não é 
necessariamente o promover o desenvolvimento para outro estádio de Piaget. É 
promover o desenvolvimento cognitivo de forma genérica. Algo que é fundamental e 
para o qual é crucial a disciplina de filosofia, e penso que até será um dos objetivos do 
seu programa de ensino, é exatamente o desenvolvimento do pensamento crítico. O 
pensamento crítico é absolutamente crucial na estimulação do desenvolvimento 
cognitivo. E tem a ver com isto que vimos à pouco: se assimila e fica lá inteiro tal como 
foi assimilado, pouca influência vai ter no próprio sujeito. O pensamento crítico é o 
começar a digerir isto.  
 Agora já não é isto em si, mas o que é que eu acho sobre isto! Eu ouvi, e agora 
vou começar a questionar-me, a pensar como é que eu pensava antes, eu achava isto, o 
que é que eu esperaria, era que fosse assim?! Mas porquê? É esta interrogação, este 
auto-questionamento que pode ser muito estimulado por um professor. Os alunos 
podem fazer isto sozinhos mas não é a mesma coisa, pois só os muito curiosos acerca de 
um certo assunto, fazem acerca desse mesmo assunto, mas depois não o fazem em 
relação a outros assuntos. Toda a gente sabe que quando os alunos têm um hobby, ou 
uma matéria que gostam em especial, aí acabam por funcionar ao nível de 
desenvolvimento cognitivo mais elevado do que noutros níveis. E podemos questionar-
nos que se funcionam assim em determinados campos, porque não noutros também?! 
Precisamente porque é também preciso aplicar essa capacidade aí. Se houve uma 
motivação intrínseca para o aluno evoluir numa determinada área, se noutra não houve, 
alguém de fora tem de o estimular, colocar as questões de forma interessante, cativá-los, 
para depois fazer a aplicação da capacidade que já existe a outros domínios, e ao fazer 
isto, está a desenvolver a capacidade também. 
 O essencial é que a teoria de Piaget não tem uma implicação direta e imediata na 
educação. Tentar fazer isso de forma muito direta requer cuidados em perceber que não 
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estamos a falar de “andar a empurrar os alunos pelos estádios fora!”, pois isso não faz 
sentido.  
 
11. No seu parecer, o desenvolvimento cognitivo é de natureza formal ou, pelo 
contrário, vincula-se sobretudo à aprendizagem de conteúdos? Agradeço a 
sua justificação. 
Professora Marina Lemos: Aqui são as duas coisas sem dúvida porque o que me está a 
perguntar no fundo é se isto é mais uma questão interna de desenvolvimento 
automático, quase uma certa capacidade que estará estabelecida em cada sujeito, ou 
depende mais do exterior, do ensino, do estímulo. Obviamente que é uma interação das 
duas coisas sem sombra de dúvidas. Há diferenças individuais mas a estimulação 
externa pode fazer variar imenso essas diferenças individuais a ponto de levar um aluno 
com menos capacidades inatas mas com mais estimulação, a evoluir mais. Daí a 
conclusão é: estimular o mais possível. 
  
12. No seu entender, quais foram os maiores contributos das teorias cognitivo-
desenvolvimentistas de Piaget e Kohlberg em termos pedagógico-didáticos? 
Professora Marina Lemos: A grande contribuição foi claramente o termos percebido 
melhor como é que nós adquirimos conhecimento. Tudo isso é a base de tudo o que seja 
educar ou ensinar.  
 Como é que o ser humano adquire o conhecimento? Falamos do enorme papel 
ativo do sujeito na construção do conhecimento. Talvez esta seja das implicações mais 
importantes da teoria de Piaget: o dizer que o sujeito tem um enorme papel ativo no 
processamento daquilo que está à sua volta. Todos os métodos de educação mais 
tradicionais viam o sujeito passivo, como uma caixa vazia que os professores iam 
enchendo, e depois pediam para repetir automaticamente. Piaget vem dizer que o sujeito 
é um ser altamente ativo que, conforme o seu nível de desenvolvimento, vai 
processando de maneiras diferentes, e é essa estrutura de processamento que vai fazer 
com que haja melhor ou pior, mais ou menos aquisição de conhecimento. É um sujeito 
absolutamente ativo no seu próprio conhecimento. Passou-se a falar mais de 
aprendizagem do que ensino, muito mais de veicular informação para que o aluno 
adquira o conhecimento, compreenda e o transforme, e esta ideia da assimilação e da 
acomodação. No que lá está anteriormente, o novo vai interagir com o que lá está, e o 
que lá está tem que se readaptar e deixa de existir na forma em que estava de facto. O 
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novo traz também uma alteração do que estava antes, não ficam lá o sensorial, o 
concreto, estagnados ou fixos. 
 No meu ponto de vista, o papel ativo do sujeito na aquisição do conhecimento é 
talvez a contribuição mais importante de Piaget.  
 Em relação a Kohlberg, que também nos fala de desenvolvimento sequencial 
mas a nível moral, no que respeita ao estádio pós-convencional, nem a maioria dos 
adultos se encontra nele. Acho que a maior parte dos alunos estará no estádio 
convencional, mas aí também temos a questão do conteúdo e domínio. Porque, em 
geral, até ao fim do ensino básico, os alunos não têm muitas oportunidades de discutir 
valores, regras. Creio que nessa fase não há muita intencionalidade nisso. Obviamente, 
que o facto de virem a estar num patamar ou noutro, depende muito da experiência e da 
possibilidade que lhes é dada de discutir estas questões. Aliás, acho que muitos adultos 
funcionam a nível convencional ou até menos. Por exemplo, o dilema do Heinz, o ser 
capaz de reconhecer que há uma lei e ser capaz de conciliar o facto de que a lei deve 
cumprir-se mas neste caso específico não devo cumprir a lei, não é fácil, sobretudo o 
justificar devidamente isto. Muitas pessoas dizem “Não, eu ia roubar o medicamento!”, 
mas depois se lhe pedirmos para justificar o seu ato, a justificação é convencional e não 
pós-convencional. Por isso, o que interessa é a justificação e não a resposta, já em 
Piaget era assim! Interessa-nos saber o porquê, para perceber como é que o sujeito 
raciocina. Dada a dificuldade destas questões, possivelmente podemos encontrar alunos 
no secundário que dizem que se é proibido, não pode, e não conseguem sair daqui, o 
que não quer dizer que eles se comportassem dessa maneira. Isso Kohlberg também 
falou, a diferença entre o raciocínio e o comportamento. O que ele diz é que 
normalmente o comportamento está abaixo do raciocínio, mas eu estou convencida que 
muitas pessoas diriam “Não, não deve fazer, não pode fazer”, mas no entanto fariam. 
Ou seja, comportar-se-iam quase como no nível pós-convencional mas não justificariam 
devidamente, não teriam o raciocínio correspondente. Funcionariam a nível afetivo, 
“Roubaria porque salvaria um familiar!”. 
 
Entrevistador: Já a perspetiva social de Erikson, que defendia uma sequência de 
estádios e tarefas de desenvolvimento psicológico, antevia uma crise bipolar em cada 
estádio cuja fase da adolescência caracterizava-se por uma confusão de identidade. É 
neste período que o indivíduo se interroga significativamente a respeito de si próprio, 
“Quem sou eu?”. Erikson considerava que se a interação da criança com o meio for 
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saudável e a crise básica de cada estádio de desenvolvimento for resolvida, então a 
criança está preparada para o estádio seguinte. Visto que na adolescência o 
desenvolvimento cognitivo proporciona uma forma de compreensão e pensamento 
completamente nova e visto que as mudanças cognitivas e fisiológicas criam por si uma 
mudança psicológica, é nesta altura que o adolescente compreende a sua identidade 
enquanto pessoa, podendo construir uma identidade pessoal sólida ou difusa. 
13. No seu ponto de vista, qual é o papel do professor neste processo de 
mutação e construção de identidade? 
Professora Marina Lemos: O professor pode tentar não causar danos e pode ajudar, 
mas nessa idade o professor não terá o principal papel nesse processo de construção de 
identidade. O que não quer dizer que para alguns alunos não seja a referência. Acho que 
a melhor forma de o professor ajudar o aluno nesse desenvolvimento da identidade é 
reconhecer o outro como pessoa. E este reconhecimento passa por coisas tão simples 
como reconhecer os gostos e interesses dos alunos (ter consciência de que por vezes há 
matérias que para os alunos não são tão apelativas, o que não faz com que deixe de as 
lecionar, mas fá-lo com essa consciência de que determinados alunos não gostam, 
tentando adotar até outro tipo de metodologias de ensino que cativem mais o aluno). 
Ajudar a definir a identidade, que é algo tão vago e complexo, passa por coisas tão 
simples como esta, como mostrar à pessoa como é que ela é e como é que ela está 
naquele dia.  
 Este tipo de reconhecimento é sempre feito de forma valorizada, desvalorizando 
não, porque senão o sujeito rejeita. Reconhecer valorizando a maneira de ser, i.e., a 
identidade própria de cada um. E é mesmo isto que, em termos de implicações, Erikson 
fala. O que os alunos fazem nessa idade é mesmo reconstruir, vão-se fazendo, criando 
uma identidade sua. Têm consciência de que existe uma fronteira “Aqui sou eu, e aqui é 
o exterior”. Uma fronteira que não seja ao mesmo tempo impenetrável e rígida. Neste 
processo em que estão a formar a fronteira, interessa-lhes saber em que é que são 
diferentes dos outros, em que é que eu sou eu! Esta definição é muito difícil se não 
existir uma fronteira muito forte, porque senão o adolescente tem receio de se confundir 
com os outros. Há uma fase em que esta fronteira não pode ser muito ameaçada pelo 
exterior, isto passa também por respeitar os outros no seu espaço físico, psicológico. 
Obviamente que se virmos que o aluno está a isolar-se, e a sofrer com isso, devemos 
intervir e tentar integrá-lo.  
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 Mas este processo de fronteira é um processo que se torna um pouco mais rígido 
nesta altura. O que caracteriza esta fase é uma certa fronteira reforçada do seu eu, que é 
muito importante. Como tal, não forçar, não invadir a intimidade, não ser intrusivo, 
aceitando, reconhecendo e valorizando, são os principais aspetos que um docente deverá 
ter em conta, de forma a ajudar o aluno na sua construção da identidade pessoal.  
 
Entrevistador: A zona de desenvolvimento potencial definida por Vygotsky  é um 
conceito relacional, resultante da interseção entre a educação e o desenvolvimento. 
14. Para Vygotsky, a relação social referida como ensinar é uma relação um a 
um, entre uma criança e um adulto, mediada pela linguagem, que ocorre na 
ZDP daquela. Concorda com Vygotsky quando este afirma que um ensino 
eficaz será o que precede o processo de desenvolvimento, orientado para os 
conhecimentos que estão em vias de ser adquiridos, orientado para a 
formação de zonas potenciais de desenvolvimento, assumindo o professor o 
papel de potenciar o desenvolvimento cognitivo do aluno? 
Professora Marina Lemos: Sim, concordo totalmente com Vygotsky. Aliás, essa 
noção de zona potencial de desenvolvimento é muito parecida com o que Piaget dizia de 
que devemos estar um passo à frente. É absolutamente crucial perceber onde o sujeito se 
encontra e partir daí. Ele contraria totalmente a ideia de informação, porque só será 
aprendido algo que vier mexer no que já lá está. Só sabendo onde o aluno está é que o 
professor pode partir daí para a construção do novo conhecimento. E o novo 
conhecimento não é mais do que a alteração, a reconstrução do que já lá está. E por 
outro lado, a valorização e importância da interação, pois ele considera que a 
aprendizagem é um processo interativo. Na sua teoria, toda a ideia de passagem da 
informação torna-se absurda e obsoleta. E aí estou totalmente de acordo. E todo o 
simbolismo da linguagem neste processo interativo que é a educação é também muito 
importante. Aí sim existe um contributo direto de Vygotsky para a educação e ele fala 
claramente nisto. 
 Toda a sua teoria envolve o como ensinar, ressalvando a importância da 
interação no ensino, a compreensão de que a aquisição de um novo conceito tem que 
passar pelo confronto dos meus conceitos com os conceitos dos outros, de que o 
conhecimento é ele próprio uma construção social. Tem uma implicação direta na 




15. Na sua perspetiva, será a aprendizagem determinada pelo desenvolvimento 
psicológico, como defendia Piaget, ou será que a aprendizagem promove o 
desenvolvimento psicológico do indivíduo como defendia Vygotsky?  
Professora Marina Lemos: Eu considero que ambas as conceções são verdadeiras 
embora a de Vygotsky me pareça mais completa, visto que não há uma negação de que 
não haja nada no desenvolvimento que seja pré-programado. Eu concebo mais a 
aprendizagem favorecendo o desenvolvimento, ou seja, quase com pouca distinção entre 
uma coisa e outra. Concebo mais a visão de Vygotsky pois considero-a mais útil para o 
ensino, embora não tenha dúvidas de que existem aspetos do desenvolvimento que não 
conseguimos alterar com a aprendizagem, existe qualquer coisa pré-programada 




Entrevista à Professora Ivone Morgado Rebelo - realizada a 06/09/2013 às 10H00. 
 
A Professora Ivone Rebelo leciona atualmente psicologia ao 12º ano no Colégio Luso-
Francês no Porto e também leciona filosofia e psicologia ao ensino secundário na 
Escola Secundária de Gondomar. No ano transato foi minha orientadora de estágio na 
disciplina de filosofia ao 11º A, conjuntamente com o apoio do professor Fernando 
Mota com a sua turma do 10º B. A professora Ivone Rebelo é formada em filosofia pela 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto e tem desempenhado um excelente 
trabalho enquanto orientadora dos alunos de mestrado em ensino da FLUP, os quais têm 
obtido excelentes resultados. 
  
Entrevistador: O Programa do Ensino de filosofia no Ensino Secundário (10º e 11º 
anos) do Ministério da Educação, homologado em fevereiro de 2001, considerando-se 
as linhas do domínio cognitivo, das atitudes e valores e das competências, métodos e 
instrumentos, visa a promoção do exercício da razão, o fomentar a intervenção do e no 
aluno, com vista ao desenvolvimento do pensamento ético-político responsável, 
exigindo um reconhecimento linguístico-retórico e lógico-argumentativo. A filosofia 
surge como um espaço de reflexão interdisciplinar, com a pretensão de desenvolver um 
pensamento autónomo e emancipado, consciencializando o aluno para os princípios 
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éticos, sociais e políticos, disponibilizando-lhe ferramentas para que este assuma o 
verdadeiro exercício da cidadania.  
 Segundo a Psicologia do desenvolvimento e as teorias cognitivo-
desenvolvimentistas, como a de Piaget sobre o desenvolvimento cognitivo e a de 
Kohlberg sobre o desenvolvimento moral, é na fase da adolescência que se começa a 
desenvolver o pensamento hipotético-dedutivo, formal e abstrato, nem sempre atingível 
por todos os jovens, ainda que este patamar só comece a ser exequível a partir dos 14, 
15 anos.  
 Não questionando a estrutura do atual programa de filosofia do ensino 
secundário, a conceção valorativa está muito presente, exigindo de certa forma o 
posicionamento dos alunos no estádio 5 da teoria de desenvolvimento moral de 
Kohlberg, e no estádio operatório-formal de Piaget, numa conceção de moralidade 
autónoma. Contudo, estudos realizados no final dos anos 70 revelaram que a maioria 
dos jovens encontrar-se-ia entre os estádios 2, 3 e 4 kohlberguianos.  
 É entre os estádios 2 e 3 que se enquadram os alunos de 13-14 anos, que têm 
tendência para encarar as questões morais em termos materialistas, querendo obter 
ganhos próprios, ou de uma forma que vise a obtenção de aprovação por parte das 
outras pessoas. Em vez de levarem em conta o seu eu, os seus padrões e valores, 
dependem geralmente das opiniões dos outros. De acordo com o raciocínio moral 
característico deste estádio, qualquer solução simplista para um problema difícil da vida 
diária parecerá bastante aliciante, desde que seja aprovada por um determinado grupo de 
referência. Por volta dos 16-18 anos, o tipo de raciocínio característico do estádio 3 
torna-se quase no único utilizado pelo indivíduo. Nesta fase, ser adequado, apreciado, 
respeitado pelos outros e possuir uma boa reputação são aspetos muito mais importantes 
neste estádio do que em qualquer um dos outros momentos do processo de 
desenvolvimento. Enquanto nos estádios 1 e 2, o raciocínio é quase exclusivamente 
concreto pois as escolhas são efetuadas ou para evitar punições, ou para obter ganhos 
materialistas, no estádio 3 o sistema é bem mais complexo já que o pensamento é 
orientado por questões mais abstratas, caracterizando-se este estádio por um método 
mais adequado de raciocínio. Como é que as outras pessoas encaram o problema e bem 
mais importante do que isso, como é que se sentem face a esses assuntos? Nesta altura o 
indivíduo consegue assumir a perspetiva social dos outros, tendo a capacidade de se 
colocar, em termos emocionais, no papel do outro. 
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 1. Assim sendo, visto que o adolescente orienta-se pelo ponto de vista dos 
outros procurando a sua aprovação, em que sentido o ensino da filosofia poderá 
promover o desenvolvimento do pensamento autónomo no aluno, levando-o a 
atingir patamares de uma moralidade pós-convencional, correspondente à 
moralidade autónoma piagetiana? 
Professora Ivone Rebelo: Já considerava Nietzsche que para muitas pessoas a voz da 
consciência é a voz da vizinha. Muitas vezes o que consideramos correto ou incorreto 
está marcado profundamente por aquilo que os outros acham ser correto ou não. No 
fundo é o peso da sociedade que está aí profundamente marcado. Isto espelha a falta de 
autonomia sob o ponto de vista moral e crítico nestas faixas etárias. Claro que quando 
Nietzsche diz isto não se está a referir especificamente aos adolescentes, mas está a 
referir-se ao Homem no seu sentido geral, e o que ele diz é verdade. Nós somos sempre 
influenciados pela sociedade, somos animais sociais. Portanto, o que somos também o 
devemos à sociedade. Sem essa sociedade não seriamos aquilo que somos. Agora, 
dentro dos limites que a sociedade nos impõe, que vão variando de cultura para cultura, 
existindo sociedades muito mais fechadas e rígidas do que outras, pretende-se que o 
indivíduo ao longo da sua vida, isto ainda sem a influência que a filosofia possa ter, se 
desenvolva nível físico, cognitivo, emotivo, social e também a nível moral. Pretende-se 
que progressivamente o indivíduo se torne um sujeito autónomo, e é nesta dimensão que 
a filosofia pode ter um papel importante. 
 Podemos perguntar-nos: qual o contributo da filosofia para esta autonomia do 
sujeito? Desenvolvendo o sentido crítico. E como é que se desenvolve o sentido crítico? 
Pelo sentido e capacidade da reflexão. Nós só quando refletimos sobre as coisas é que 
podemos ter verdadeiramente uma posição crítica sobre elas. Hoje é muito comum 
ouvirmos a expressão: “dê lá a sua opinião acerca de”, e parece que o “ dar a opinião 
acerca de” é já ter uma posição crítica acerca da temática em questão, mas isso não é 
exatamente a mesma coisa, porque opiniões há muitas, todos nós as temos, mais ou 
menos fundamentadas. Ter uma opinião crítica sobre as coisas é ter primeiro de tudo 
uma base sólida para pensar sobre elas, para refletir e depois desenvolver isso. 
 Claro que isto dá muito trabalho, não é uma coisa que se faça em dois anos, que 
é o tempo de formação da disciplina, dado que o programa de filosofia está orientado 
para um 10º e 11º anos. Mas também penso, que não é isso que se pretende. Penso que o 
pretendido com o programa não se esgota aqui. A meu ver, ele abre para o futuro, e vai 
desenvolvendo, vais despertando para o futuro. O despertar é aqui fundamental porque 
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se este despertar, esta capacidade de reflexão e de pensamento crítico, forem 
desenvolvidos no aluno de uma forma consolidada, existem grandes probabilidades de 
se tornarem o esteio para o resto da sua vida. 
 Assim, a disciplina de Filosofia pode ter esse papel fundamental: despertar para 
a reflexão, desenvolvendo o sentido crítico bem fundamentado. E como é que se 
consegue isso? – o programa abre muitas perspetivas, e abrindo muitas perspetivas e 
muitos pontos de vista leva a que o aluno seja confrontado com essa diversidade. Esta é 
uma disciplina muito diferente das outras. Quando, no décimo ano, os alunos nos 
chegam às mãos, transportam uma visão dicotómica da realidade, para eles o mundo é 
“a preto e branco”. E, talvez pela primeira vez para muitos deles – não digo todos, 
porque obviamente alguns deles podem já ter essa perspetiva, até pelo próprio meio 
familiar e não somente pela escola, podem ter já sido despertados para isso – surja esta 
confrontação somente agora, pois normalmente as coisas aparecem-lhes todas muito 
arrumadas. A filosofia tem essa vantagem, tira-lhes o “ tapete” e diz-lhes que às tantas 
as coisas podem ser perspetivadas de diferentes modos. Só quando somos confrontados 
com diferentes pontos de vista é que se aguça o nosso sentido crítico, pois começamos a 
pensar sobre as coisas – porque é que isto é assim?, eu pensava que era de outra forma, 
mas às tantas não é! E porque é que o outro pensa de uma forma diferente de mim? – e 
isto até vai incentivando a própria discussão na aula, a troca de pontos de vista, o ser 
confrontado com a opinião do colega, que muitas vezes é completamente contrária à 
dele. Às vezes irritam-se muito e até se torna difícil o autocontrolo, não estão muito 
habituados a fazê-lo. Mas a verdade é que vão desenvolvendo a capacidade de 
argumentação. Todos estes aspetos são desenvolvidos pela filosofia.  
 
Entrevistador: No entanto, é no 11º ano, dada a faixa etária preponderante (a partir dos 
16 anos), que alguns alunos (ainda que poucos segundo o estudo longitudinal de 1979 
de Kohlberg), atingem o estádio 4 de desenvolvimento moral, em que o indivíduo 
desenvolve a capacidade de pensar racionalmente nos problemas. É já capaz de 
conceber, analisar e avaliar questões importantes. Ao contrário do estádio 3, cujo foco 
de referência é o grupo social, no estádio 4 o pensamento passa a ser internamente 
orientado. 
 2. Dado que o pensamento formal é proposicional, i.e., é capaz de operar 
sobre meros enunciados verbais ou proposições que toma como verdadeiras ou 
falsas, podemos considerar que a lógica, bem como a argumentação e a retórica, 
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lecionadas no 11º ano de filosofia, promovem o desenvolvimento deste tipo de 
pensamento no aluno?  
Professora Ivone Rebelo: Sem dúvida que promovem porque ele tem que desenvolver 
essas ferramentas. Para defender o seu ponto de vista, para contra-argumentar, o aluno 
tem de desenvolver essas capacidades. Tem que saber argumentar, apresentar muito 
bem os seus pontos de vista, mas também ser capaz de refutar o ponto de vista do outro 
e até antever aquilo que o outro poderá dizer numa contra-argumentação, preparando no 
fundo o seu “ataque”. Quem argumenta bem, também pensa bem. E o pensar bem 
implica organização mental, que as suas ideias tenham que estar estruturadas, 
conectadas. Portanto, essas capacidades têm que ser necessariamente desenvolvidas.  
 
 3. Podemos considerar que o programa do 10º ano de filosofia estará mais 
vocacionado para o desenvolvimento moral do aluno, ao passo que o do 11º ano 
promoverá o desenvolvimento “cognitivo-abstrato” do aluno? Mas um não 
implicará necessariamente o outro já que ambos designam o pensamento formal? 
Professora Ivone Rebelo: Eles complementam-se, e, na minha perspetiva o programa 
do 10º ano é bem mais exigente. Sendo mais orientado para as questões morais, esta 
dimensão , é talvez aquela que leva mais tempo a ser construída. Para o aluno é mais 
fácil resolver uma questão matemática do que apresentar o seu ponto de vista 
devidamente fundamentado. Essa construção do sujeito enquanto pessoa é uma coisa 
que demora uma vida inteira. 
 Existe um outro fator muito interessante, que está relacionado com uma 
variedade de outros fatores que influenciam a construção do aluno enquanto pessoa: o 
progressivo prolongamento da infância, retarda consideravelmente o desenvolvimento 
do jovem-aluno. 
 Na geração dos meus pais aos 21 anos o indivíduo era adulto, tinha filhos, já 
trabalhava e tinha a seu cargo uma família. Hoje com 21 anos o indivíduo ainda é 
dependente dos pais e quase não tem essa autonomia, quer queiramos, quer não, isso 
reflete-se, quer a nível cognitivo, quer do ponto de vista do sujeito moral. Cada vez 
mais os períodos de desenvolvimento ontogenético, a que Piaget se referia, vão-se 
alargando. Por exemplo, o aluno supostamente quando entra no 10º ano deve estar a sair 
do período das operações concretas e a entrar nas operações formais. Contrariamente, 
constatamos um prolongamento do período das operações conctretas, o que pode 
explicar, em parte, a dificuldade de muito alunos “ entrarem na Filosofia”. 
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 4. Na sua perspetiva, no que respeita à relação entre desenvolvimento e 
aprendizagem, enquanto docente de filosofia, considera que a aprendizagem é 
determinada pelo desenvolvimento psicológico do indivíduo (visão piagetiana), ou 
que, a aprendizagem promove o desenvolvimento psicológico do indivíduo (visão 
vygotskyana)?  
Professora Ivone Rebelo: Eu considero que ambas as visões se complementam porque 
o desenvolvimento psicológico traz com ele essa aprendizagem, mas a aprendizagem 
também tem muito a ver com o desenvolvimento psicológico do indivíduo. De certa 
forma, tem de se adequar os conteúdos à faixa etária dos alunos. Os programas têm de 
estar sempre orientados em função das idades e capacidade dos alunos, daí as revisões 
programáticas serem importantes.  
 5. O ensino da filosofia no ensino secundário visa atualmente a promoção do 
desenvolvimento do pensamento abstrato?  
Professora Ivone Rebelo: Sim, sem dúvida nenhuma. (Já foi explicado anteriormente). 
 6. Será que podemos falar no contributo para um maior nível de 
maturidade do aluno? 
Professora Ivone Rebelo: A verdade é que o ensino da Filosofia vai permitir ao aluno 
uma abertura ao mundo. Se pensarmos bem, falamos sobre política, religião, estética, 
ética, isto no fundo é o Homem. É a história do Édipo, este enigma que somos nós 
próprios. As nossas dimensões de atuação, estão lá. Talvez seja a primeira vez que o 
aluno se confronta com uma disciplina que o leva a pensar sobre si, enquanto sujeito 
existente, enquanto alguém que está Aqui. Poderão dizer que a disciplina de Português 
também confronta o aluno com estas questões, pelos caminhos da literatura, da poesia. 
Não deixa de ser verdade, mas a filosofia tem essa capacidade de distanciamento sobre 
nós para pensarmos sobre nós enquanto sujeito, que penso, é única. 
 
 7. Dada a experiência que já adquiriu, enquanto docente de filosofia e de 
psicologia no ensino secundário, e enquanto orientadora de docentes de filosofia, 
no seu ponto de vista, que características deve possuir um bom professor de 
filosofia? 
Professora Ivone Rebelo: Acima de tudo tem de ser um indivíduo muito tolerante. 
Tem de lutar diariamente contra os seus pré-conceitos pois preconceituosos todos nós 
somos. Enquanto professor de filosofia tem uma responsabilidade muito grande. 
Embora qualquer professor tenha de ser um exemplo para os seus alunos, dado que é 
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um modelo a seguir, o professor de Filosofia, tem uma responsabilidade acrescida, 
derivada dos conteúdos que leciona. O indivíduo não pode estar a falar sobre ética e 
moral e depois ter comportamentos completamente desviantes. A luta contra os seus 
preconceitos, a sua intolerância são imperativas. É fundamental não esquecer que 
lidamos com pessoas que têm uma identidade própria, e se é verdade que podemos 
contribuir para a construção dessa identidade, também é importante “dar espaço ao 
outro”. 
  A relação professor-aluno tem de passar essencialmente pelo respeito. Não 
porque eu sou professora e ele o aluno, mas porque somos Pessoas. Essa é a mensagem 
que eu deixo logo na aula de apresentação. Não é concebível que o aluno falte ao 
respeito ao professor, mas também não o é o contrário 
 Se é verdade que o aluno tem de compreender que na sala de aula, quem tem a 
máxima autoridade é o professor por muitas e variadas razões, porque é o mais velho, 
porque é ele que vai dirigir a sua aula, etc.., e essa autoridade não deve ser posta em 
causa, também é verdade que o professor não pode confundir autoridade com 
autoritarismo.  
 As regras que o professor impõe têm de ser acima de tudo exequíveis, porque 
não faz sentido impor uma regra que não o seja. Caso isso aconteça, ela perde a sua 
força e leva o aluno a questionar qual o fundamento dessa mesma regra. Mais do que 
isso, tem de haver coerência no cumprimento dessas mesmas regras, eu não posso fazer 
uma coisa hoje e amanhã outra, porque isso confunde o próprio aluno.  
 Finalmente o mais difícil: temos de ser justos e isso é muito difícil. Temos de 
gerir muito bem situações de conflito, temos de ser isentos e justos na aplicação das 
regras e das sanções. Isto é muito importante e o professor tem que ter essa noção. O 
desejável será, se o conseguir, criar um clima de descontração na sala de aula, porque é 
muito mais fácil aprender quando estamos descontraídos, quando gostamos do ambiente 
que nos envolve. Se eu conseguir esse clima, isso é o ideal.  
 Numa situação ideal, tal seria compreendido logo à primeira, o que não 
acontece. Claro que o aluno muitas vezes vai tentar ir além do permitido, e isso é 
perfeitamente normal, cabe ao professor enquadrar o aluno com respeito e cordialidade. 
 Não se pode confundir isso com autoritarismo. Em nenhuma circunstância o 
professor pode servir-se da sua posição de superioridade na sala de aula. O poder que 
ele tem sobre o aluno também lhe traz uma responsabilidade acrescida. Quer queiramos, 
quer não, mesmo numa situação limite, o professor tem que ser o último a “ perder a 
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cabeça”, o adulto é ele. Os alunos quando chegam às nossas mãos têm 14/ 15 anos de 
existência e isso em termos de vivência é ainda muito pouco. O professor deve servir-se 
da sua experiência, colocando-a ao serviço do aluno.  
 
 8. Qual o verdadeiro papel de um professor de filosofia? 
Professora Ivone Rebelo: O verdadeiro papel do professor é no fundo o de ajudar o seu 
aluno a crescer enquanto Pessoa. Esta construção é feita ao longo da vida. Nós não 
nascemos pessoas, tornamo-nos Pessoas! Este conceito de Pessoa será o topo da 
moralidade, mas isso exige  uma vida inteira, há quem nunca o atinja. Ora, a filosofia 
pode ajudar nesta construção. Se a filosofia for capaz, o aluno lança-se no mundo. 
Muitas vezes os alunos questionam-se para que serve a Filosofia? Eu costumo dizer aos 
alunos que talvez agora não percebam muito bem o seu sentido, e acima de tudo, a sua 
necessidade, mas daqui a uns anos vão dar-me razão, quando descobrirem o seu valor. 
 Não temos de perceber logo de imediato para que é que uma coisa serve.
 Lembro-me perfeitamente que quando eu tinha 18/ 20 anos queria tudo para 
ontem e desesperava porque tinha de esperar. Agora com 53 anos, espero. Tenho outra 
capacidade de esperar pelas coisas. Os miúdos vão perceber isso ao longo da sua vida. 
Isto é assim mesmo, é a própria experiência da vida. É lógico que não posso querer que 
um jovem de 14/ 15 anos perceba logo todas estas coisas. Ele próprio,  ao longo da sua 
vida , vai perceber a importância que a filosofia tem nas diferentes escolhas que ele vai 
fazer. Se ele for um bom profissional, se respeitar o outro, se for responsável, brioso, se 
ao longo da sua vida nunca humilhar o outro, se entender sempre o outro como um 
igual, se respeitar sempre a diferença, se lutar contra os seus preconceitos, não será uma 
pessoa melhor?! E então a filosofia não o ajuda nisso?! 
 
 9. Como considera que deva ser uma boa aula de filosofia? 
Professora Ivone Rebelo: Uma boa aula é uma aula em que o aluno chegue ao final e 
sinta que aprendeu alguma coisa, que tenha sido produtiva, que o enriqueceu e que 
“mexeu” com a sua estrutura. 
 
 10. Que tipo de metodologias devem ser adotadas pelo docente de filosofia 
para o bom exercício da profissão?  
Professora Ivone Rebelo: É-me difícil responder a isto porque considero que a aula 
deve ser preparada pelo professor, que deve ir para a sua aula sabendo aquilo que vai 
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lecionar, mas também tem de ter a flexibilidade de se ir adaptando à própria dinâmica 
da aula e dos alunos. Não posso falar de metodologias específicas pois estas têm de ser 
adaptadas às respetivas turmas, às diferentes matérias. O professor deve servir-se de 
todos os instrumentos disponíveis e métodos variáveis para ser capaz de colocar em 
prática aquilo que pretende atingir, isto é, ensinar o seu aluno da melhor forma possível. 
 Isso varia sempre em função das turmas que temos. Numa determinada turma 
podemos aplicar um conjunto de metodologias que noutra turma não funcionam. A 
mesma matéria a lecionar, o mesmo professor, duas turmas, e já a aula não é a mesma. 
Pergunto: Será que é o mesmo professor? 
 Nestas idades nota-se muito a diferença de maturidade de um 10º ano para um 
11º ano, apesar da diferença de idades ser mínima. As turmas também mudam muito de 
ano para ano e às vezes a entrada ou saída de um aluno muda muito a turma. Por vezes,  
temos uma relação difícil com uma turma , os alunos são instáveis, faladores, distraídos, 
pouco trabalhadores, existe um  desgaste muito grande por parte do professor, pois este 
deseja a evolução dos seus alunos, existindo um jogo de forças constante. no ano 
seguinte, até com os mesmos alunos, a turma transforma-se completamente. 
estabelecendo-se assim uma relação excelente. Num curto espaço de tempo, tudo muda, 
eles crescem!  
 A ideia de que a escola é um lugar de divertimento, é uma ideia extraordinária e 
profundamente errada. A escola é um lugar de aprendizagem, esforço, trabalho, 
dedicação, frustrações, mas também vitórias, alegrias, crescimento, descobertas, 
aprendizagens. Enfim, um lugar de profundos desafios!  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
